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EXECUTIVO
.

GABINETE DO GOVERNADOR

.

D E C R E T O Nº 800, DE 31 DE MAIO DE 2020*
Institui o Projeto RETOMAPARÁ, dispondo sobre a retomada econômica 
e social segura, no âmbito do Estado do Pará, por meio da aplicação de 
medidas de distanciamento controlado e protocolos específicos para rea-
bertura gradual e funcionamento de segmentos de atividades econômicas 
e sociais, e revoga o Decreto Estadual nº 729, de 05 de maio de 2020, e o 
Decreto Estadual nº 777, de 23 de maio de 2020. 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 135, incisos III e V, da Constituição Estadual, e
Considerando o reconhecimento, por parte da Organização Mundial da 
Saúde, como pandemia o surto do SARS-COV2 (COVID-19);
Considerando o disposto na Lei Federal n° 13.979, de 6 de fevereiro de 2020; 
Considerando os indicadores atuais de saúde e o panorama das ações de 
saúde no Estado do Pará,
D E C R E T A:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Fica instituído o Projeto RETOMAPARÁ, que visa o restabelecimento 
econômico gradativo e seguro, no âmbito do Estado do Pará, definido se-
gundo a capacidade de resposta do Sistema de Saúde e os níveis de trans-
missão da Covid-19, por meio da aplicação de medidas de distanciamento 
controlado e protocolos específicos para reabertura e funcionamento gra-
dual de segmentos de atividades econômicas e sociais.
Art. 2º As medidas de distanciamento social controlado e a aplicação de 
protocolos geral e específicos para cada segmento da atividade econômica 
e social, em âmbito estadual, observarão, na forma dos Anexos I, II, III, IV 
e V deste Decreto, a seguinte classificação por nível de risco:
I - Zona 00 (bandeira preta), de contaminação aguda, definida pelo colap-
so hospitalar e avanço descontrolado da doença;
II - Zona 01 (bandeira vermelha), de alerta máximo, definida pela capaci-
dade hospitalar em risco e/ou evolução acelerada da contaminação;
III - Zona 02 (bandeira laranja), de controle I, definida pela capacidade 
hospitalar em risco e/ou evolução da doença em fase de atenção;
IV - Zona 03 (bandeira amarela), de controle II, definida pela capacidade 
hospitalar em risco e/ou evolução da doença relativamente controlada;
V - Zona 04 (bandeira verde), de abertura parcial, definida pela capacidade 
hospitalar controlada e evolução da doença em fase decrescente; e
VI - Zona 05 (bandeira azul), de nova normalidade, definida pelo total con-
trole sobre a capacidade hospitalar e a evolução da doença.
Art. 3o Os órgãos responsáveis pela gestão da saúde pública e do desen-
volvimento econômico no Estado do Pará divulgarão, periodicamente, o 
panorama das ações de saúde e seus indicadores atualizados, observando 
a segmentação dos Municípios baseada nas regiões de regulação de saúde, 
especificando aquelas com menor nível de restrições e menor risco para o Sis-
tema de Saúde, conforme critérios estabelecidos nos Anexos deste Decreto.
§ 1º A classificação periódica das regiões de regulação de saúde e dos 
Municípios que as integram, segundo os critérios referidos no caput deste 
artigo, devem servir como indicativo para que cada Município adote as 
seguintes medidas, sem prejuízo de outras que venham a ser aplicadas:
I - Zona 00 (bandeira preta): suspensão de todas as atividades não essen-
ciais e restrição máxima de circulação de pessoas (lockdown);
II - Zona 01 (bandeira vermelha): liberação de serviços e atividades essen-
ciais e alguns setores econômicos e sociais, nos termos dos Anexos III, IV 
e V deste Decreto, resguardado o distanciamento social controlado;
III - Zona 02 (bandeira laranja): manutenção das atividades essenciais, 
com flexibilização de alguns setores econômicos e sociais, desde que me-
diante o cumprimento de protocolos alinhados entre Estado e Municípios, 
na forma dos Anexos III, IV e V deste Decreto;
IV - Zona 03 (bandeira amarela): permite o avanço na liberação de ativida-
des econômicas e sociais com mecanismos de controle e limitações, desde 
que seguidos os protocolos alinhados entre Estado e Municípios;
V - Zona 04 (bandeira verde): autoriza a liberação de atividades econômicas e 
sociais em caráter menos restritivo que os das Zonas 02 e 03, mas ainda com 
o cumprimento de protocolos fixados pelo Estado e Municípios; e
VI - Zona 05 (bandeira azul): permite a liberação de todas as atividades 
econômicas e sociais mediante a observância de protocolos de controle, o 
monitoramento contínuo de indicadores, na forma que vier a ser estabele-
cida pelo Estado e Municípios.
§ 2º O cálculo para classificação das regiões por zona de risco levará em 
consideração os critérios de capacidade de resposta do Sistema de Saúde 
(baixo, médio e alto) comparado ao nível de transmissão da doença (bai-
xo, médio e alto), conforme detalhado no Projeto de Retomada Segura do 
Governo do Estado, divulgado no sítio eletrônico www.covid-19.pa.gov.br.
Art. 4º As medidas de distanciamento social controlado e a retomada gra-
dual das atividades observa evidências científicas e a análise de informa-
ções estratégicas, devendo respeitar o Protocolo Geral que integra o Ane-
xo III, válido para todas as zonas regionais e qualquer nível de risco e, 
conforme o segmento de atividade econômica e social definido no Anexo 
V, também os Protocolos Específicos divulgados no sítio eletrônico www.
covid-19.pa.gov.br.

Art. 5º Cada um dos Municípios integrantes das zonas de risco definidas 
neste Decreto deverão guiar-se pela bandeira vigente na região de re-
gulação de saúde que integra para, por meio de Decreto Municipal, fixar 
normas de distanciamento social compatíveis com o grau de risco indica-
do periodicamente pelos órgãos estaduais, segundo dados divulgados na 
forma do art. 3o e dos Anexos deste Decreto, sem prejuízo da adoção de 
medidas locais mais apropriadas.
Parágrafo único. Caberá ao Estado determinar a bandeira de cada região 
e orientar acerca das respectivas medidas, podendo cada Município fixar, 
de acordo com a realidade local, regras específicas acerca da reabertura e 
funcionamento de segmentos de atividades econômicas e sociais.
Art. 6º A circulação de pessoas com sintomas da COVID-19 somente é permitida 
para consultas ou realização de exames médico-hospitalares.
Parágrafo único. É obrigatório o uso de máscara em qualquer ambiente público.

CAPÍTULO II
DA ZONA DE CONTAMINAÇÃO AGUDA

BANDEIRA PRETA
Art. 7º Os Municípios integrantes da Zona 00 (bandeira preta) deverão 
adotar a regra de proibição de circulação de pessoas, salvo por motivo de 
força maior, justificado o deslocamento de 01 (uma) pessoa da família ou 
por unidade residencial, que poderá estar acompanhado por criança pe-
quena, nos seguintes casos:
I - para aquisição de gêneros alimentícios, medicamentos, produtos médi-
co-hospitalares, produtos de limpeza e higiene pessoal;
II - para o comparecimento próprio ou de uma pessoa como acompanhan-
te, a consultas ou realização de exames médico-hospitalares, nos casos de 
problemas de saúde; 
III - para realização de operações de saque e depósito de numerário; e
IV - para a realização de trabalho, nos serviços e atividades consideradas 
essenciais, nos termos do Anexo II deste Decreto.
§ 1° Nos casos permitidos de circulação de pessoas é obrigatório o uso de 
máscara em qualquer ambiente público. 
§ 2º A circulação de pessoas com sintomas da COVID-19 somente é permi-
tida para os fins estabelecidos no inciso II do caput deste artigo, assistida 
de uma pessoa.
§ 3º A circulação de pessoas nos casos permitidos deverá ser devidamente 
comprovada, inclusive com a apresentação de documento de identificação 
oficial com foto.
§ 4° Na hipótese do inciso IV do caput deste artigo, a comprovação deverá ser 
por documento de identidade funcional/laboral ou outro meio de prova idôneo.
§ 5º Os serviços de táxi, mototáxi e de transporte por aplicativo de celular 
deverão exigir de seus passageiros a comprovação de que a circulação está 
amparada nos termos do caput deste artigo.
Art. 8° Fica proibida toda e qualquer reunião, pública ou privada, inclusive de pes-
soas da mesma família que não coabitem, independente do número de pessoas.
§ 1° Ficam proibidas visitas em casas e prédios, exceto pelos seus resi-
dentes ou por pessoas que estejam desempenhando atividade ou serviço 
essencial.
§ 2º No caso de menores sob guarda compartilhada, devidamente com-
provada por documentos, fica autorizado que eles realizem 1 (um) deslo-
camento semanal entre os genitores, desde que nenhum dos envolvidos 
esteja com sintomas da COVID-19.
Art. 9° Os estabelecimentos autorizados a funcionar, que desempenhem 
serviço ou atividade essencial, são obrigados a observar, além do previsto 
no Protocolo Geral do Anexo III deste Decreto, o seguinte:
I - controlar a entrada de pessoas, limitado a 1 (um) membro por grupo 
familiar, que poderá estar acompanhado por criança pequena, respeitando 
a lotação máxima de 50% (cinquenta por cento) de sua capacidade, inclu-
sive na área de estacionamento;
II - seguir regras de distanciamento, respeitada distância mínima de 1,5 
(um e meio) metro para pessoas com máscara; 
III - fornecer de alternativas de higienização (água e sabão e/ou álcool 
em gel); e
IV - impedir o acesso ao estabelecimento de pessoas sem máscara.
§ 1° Fica recomendado que nos estabelecimentos que possuam caixas ou 
estações de pagamento, elas sejam ocupadas de maneira intercalada, a 
fim de respeitar o distanciamento mínimo.
§ 2° As feiras de rua deverão respeitar todas as regras deste artigo, no 
que for compatível.
§ 3º Fica proibida a venda de bebidas alcoólicas no período compreendido 
entre 18 (dezoito) e 06 (seis) horas.
§ 4º Fica vedada a comercialização de produtos não essenciais.
Art. 10. Fica autorizado o serviço de delivery e “pegue e pague” de alimen-
tos in natura e industrializados, comida pronta, medicamentos, produtos 
médico-hospitalares e produtos de limpeza e higiene pessoal.
Parágrafo único. O serviço de delivery previsto no caput está autorizado a 
funcionar sem restrição de horário.
Art. 10-A Fica vedada a saída e a entrada de pessoas, por meio rodoviário 
ou hidroviário, da Região Metropolitana I, exceto nos casos de desempenho 
de atividade ou serviço essencial ou para tratamento de saúde, devida-
mente comprovados.
§ 1º Referida restrição não se aplica ao transporte de cargas.
§ 2º Fica permitida a circulação de pessoas entre os Municípios da Região 
Metropolitana I, desde que respeitadas as regras do art. 7º do presente 
Decreto.
Art. 10-B. As atividades religiosas são essenciais nos termos da Lei esta-
dual n° 9.147, de 23 de novembro de 2021, devendo as missas, cultos e 
manifestações afins ocorrerem exclusivamente de maneira remota.
§ 1º Fica autorizado o funcionamento presencial quando voltado ao de-
sempenho de ações contempladas no item 2 do Anexo IV deste Decreto. 
§ 2º Fica permitido o deslocamento dos funcionários necessários para a 
organização interna das atividades religiosas. 
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CAPÍTULO III
DA ZONA DE ALERTA MÁXIMO

BANDEIRA VERMELHA
Art. 11. Os Municípios integrantes da Zona 01 (bandeira vermelha) de-
verão resguardar o exercício e o funcionamento das atividades públicas 
e privadas essenciais, vedada sua interrupção, como também, de alguns 
setores econômicos e sociais, nos termos deste Decreto, respeitadas as 
regras de proteção sanitária e distanciamento das pessoas envolvidas.
Art. 12. Ficam proibidas aglomerações, reuniões, manifestações, passeatas/
carreatas em locais públicos, com audiência superior a 10 (dez) pessoas.
Parágrafo único. Inclui-se na proibição a prática de esportes coletivos ama-
dores com mais de 2 (duas) duplas, inclusive os realizados em arenas e 
estabelecimentos similares.
Art. 12-A. Fica permitida a realização de eventos privados em locais fe-
chados, com audiência de até a 10 (dez) pessoas e a apresentação de 
músicos/artistas em número não superior a 2 (dois).
Art. 13. REVOGADO.
Art. 14. Ficam autorizados a funcionar para o público restaurantes, lancho-
netes e estabelecimentos afins respeitando a lotação máxima de 50% (cin-
quenta por cento) de sua capacidade sentada, até o limite de 18 (dezoito) 
horas, ficando proibido o seguinte:
I - a venda de bebidas alcoólicas no período compreendido entre 18 (dezoi-
to) e 06 (seis) horas, inclusive por delivery;
II - a permanência de pessoas em pé no interior do estabelecimento; e,
III - a apresentação de músicos/artistas em número superior a 2 (dois).
§ 1º A regra prevista no caput se aplica às praças de alimentação localiza-
das no interior de shopping centers.
§ 2º Excetua-se à limitação de horário prevista no caput os restaurantes 
localizados em rodovias federais e estaduais no território paraense, que 
ficam autorizados a funcionar 24 (vinte e quatro) horas, aplicando-se a 
eles, porém, a regra prevista no inciso I.
Art. 14-A. Ficam autorizados a funcionar clubes recreativos, respeitadas 
as regras gerais previstas no Protocolo Geral do Anexo III deste Decreto, 
vedada a realização de atividades coletivas com mais de 2 (duas) duplas.
§ 1º Fica proibido o funcionamento de piscinas.
§ 2º Os restaurantes, lanchonetes e estabelecimentos afins localizados no 
interior dos clubes recreativos ficam autorizados a funcionar conforme as 
regras previstas no art. 14 deste Decreto.
Art. 14-B. Ficam autorizadas a funcionar clínicas de estética, salões de 
beleza, barbearias e estabelecimentos afins, respeitadas as regras gerais 
previstas no Protocolo Geral do Anexo III deste Decreto, apenas para ser-
viços individualmente agendados com hora marcada, até o limite de 20 
(vinte) horas.
Art. 14-C. Ficam autorizadas a funcionar academias de ginástica e estabe-
lecimentos afins, respeitadas as regras gerais previstas no Protocolo Geral 
do Anexo III deste Decreto, apenas com agendamento individual com hora 
marcada, vedada a realização de aulas coletivas com número superior a 2 
(duas) pessoas, até o limite de 20 (vinte) horas.
Parágrafo único. Para fins deste Decreto, compreende-se por aula coletiva 
crossfit, artes marciais, dança, atividades físicas infantis, hidroginástica, 
entre outros.
Art. 14-D. Lojas de conveniências ficam proibidas de vender bebidas alcoó-
licas no período compreendido entre 18 (dezoito) e 06 (seis) horas, vedado 
o consumo local destas em qualquer horário, inclusive por delivery.
Art. 14-E. Supermercados, mercados e estabelecimentos afins devem ob-
servar quanto ao seu funcionamento, além do previsto no Protocolo Geral 
do Anexo III deste Decreto, o seguinte:
I - controlar a entrada de pessoas, limitado a 1 (um) membro por grupo 
familiar, que poderá estar acompanhado por criança pequena, respeitando 
a lotação máxima de 50% (cinquenta por cento) de sua capacidade, inclu-
sive na área de estacionamento;
II - seguir regras de distanciamento, respeitada distância mínima de 1,5m 
(um inteiro e cinco décimos metros) para pessoas com máscara; 
III - fornecer alternativas de higienização (água e sabão e/ou álcool em 
gel); e,
IV - impedir o acesso ao estabelecimento de pessoas sem máscara.
Parágrafo único. Fica proibida a venda de bebidas alcoólicas no período 
compreendido entre 18 (dezoito) e 06 (seis) horas, inclusive por delivery.
Art. 14-F. Parques, museus públicos e equipamentos afins ficam fechados 
à visitação nos feriados e nas sextas-feiras, sábados, domingos e segun-
das-feiras.
Art. 14-G. Ficam proibidos de funcionar cinemas e teatros.
Art. 14-H. Ficam autorizados a funcionar shoppings centers, com horário 
reduzido compreendido entre 11 (onze) e 20 (vinte) horas, durante todos 
os dias da semana, inclusive sábados e domingos, respeitadas as regras 
gerais previstas no Protocolo Geral do Anexo III deste Decreto.
Art. 14-I. Fica autorizado a funcionar o comércio de rua, com horário re-
duzido compreendido entre 9 (dez) e 17 (dezessete) horas, durante todos 
os dias da semana, inclusive sábados e domingos, respeitadas as regras 
gerais previstas no Protocolo Geral do Anexo III deste Decreto.
Parágrafo único. A regra do caput se aplica a todos os estabelecimentos 
que comercializem produtos e serviços em geral, salvo aqueles que possu-
am regra específica delimitada no Capítulo III deste Decreto.
Art. 15. Permanecem proibidos e fechados ao público:
I - bares, boates, casas noturnas, casas de shows e estabelecimentos 
afins, bem como, a realização de shows e festas abertas ao público;
II - praias, igarapés, balneários e similares, nos feriados e nas sextas-fei-
ras, sábados, domingos e segundas-feiras.
Art. 15-A Fica proibida a circulação de pessoas, no período compreendido entre 
21 (vinte e uma) e 05 (cinco) horas, salvo por motivo de força maior, justificado 
o deslocamento de 01 (uma) pessoa da família ou por unidade residencial, exceto 
se houver necessidade de acompanhante, nos seguintes casos:

I - para aquisição de medicamentos e gêneros alimentícios/comida pronta;
II - para o comparecimento próprio ou de uma pessoa como acompanhante 
para atendimento médico-hospitalar de emergência; ou 
III - para a realização de trabalho, nos serviços e atividades consideradas 
essenciais, nos termos do Anexo IV deste Decreto, desde que não possuam 
restrição de horário para funcionar prevista no Capítulo III deste decreto.
§ 1º O serviço de delivery e de “pegue e pague” para os produtos previstos 
no inciso I do caput está autorizado a funcionar sem restrição de horário, 
exceto para a venda de bebidas alcoólicas, o que inclui supermercados, 
restaurantes, lanchonetes, farmácias e estabelecimentos afins.
§ 2º Ficam autorizados a funcionar sem restrição de horário postos de 
combustível.
Art. 15-B. Fica vedada a saída e a entrada de pessoas, por meio hidro-
viário, do Arquipélago do Marajó, exceto nos casos de desempenho de 
atividade ou serviço essencial ou para tratamento de saúde, devidamente 
comprovados.
Parágrafo único. Referida restrição não se aplica ao transporte de cargas.

CAPÍTULO IV
DA ZONA DE CONTROLE I

BANDEIRA LARANJA
Art. 16. Os Municípios integrantes da Zona 02 (bandeira laranja), resguar-
darão o exercício e o funcionamento das atividades públicas e privadas 
essenciais, vedada sua interrupção, respeitadas as regras de proteção sa-
nitária e distanciamento controlado das pessoas envolvidas, admitindo-se 
também a flexibilização de alguns setores econômicos e sociais, desde que 
mediante o cumprimento dos protocolos Geral e Específicos alinhados en-
tre Estado e Municípios, na forma dos Anexo III e V deste Decreto.
Art. 16-A. Ficam proibidas aglomerações, reuniões, manifestações, em lo-
cais públicos, para fins recreativos, com audiência superior a 50 (cinquen-
ta) pessoas.
Parágrafo único. REVOGADO.
Art. 16-B. Fica permitida a realização de eventos privados em locais fecha-
dos, com audiência de até a 50 (cinquenta) pessoas e a apresentação de 
músicos/artistas em número não superior a 6 (seis).
Art. 16-C. Ficam autorizados a funcionar restaurantes, lanchonetes, bares 
e estabelecimentos afins, respeitando a lotação máxima de 50% (cinquen-
ta por cento) de sua capacidade sentada, até o limite de meia-noite, fican-
do proibido o seguinte:
I - a venda de bebidas alcoólicas no período compreendido entre 0h (meia 
noite) e 06 (seis) horas;
II - a permanência de pessoas em pé no interior do estabelecimento; e,
III - a apresentação de músicos/artistas em número não superior a 6 (seis). 
Art. 16-D. Ficam autorizados a funcionar clubes recreativos, respeitadas 
as regras gerais previstas no Protocolo Geral do Anexo III deste Decreto.
Art. 16-E. Ficam autorizadas a funcionar clínicas de estética, salões de 
beleza, barbearias e estabelecimentos afins, respeitadas as regras gerais 
previstas no Protocolo Geral do Anexo III deste Decreto, apenas para ser-
viços individualmente agendados com hora marcada.
Art. 16-F. Ficam autorizadas a funcionar academias de ginástica e estabe-
lecimentos afins, respeitadas as regras gerais previstas no Protocolo Geral 
do Anexo III deste Decreto, apenas com agendamento individual com hora 
marcada.
Art. 16-G. Lojas de conveniências ficam proibidas de vender bebidas alco-
ólicas no período compreendido entre 22h (vinte e duas) e 06 (seis) horas.
Art. 16-H. Supermercados, mercados e estabelecimentos afins devem ob-
servar quanto ao seu funcionamento, além do previsto no Protocolo Geral 
do Anexo III deste Decreto, o seguinte:
I - controlar a entrada de pessoas, limitado a 1 (um) membro por grupo 
familiar, que poderá estar acompanhado por criança pequena, respeitando 
a lotação máxima de 50% (cinquenta por cento) de sua capacidade, inclu-
sive na área de estacionamento;
II - seguir regras de distanciamento, respeitada distância mínima de 1,5m 
(um inteiro e cinco décimos metros) para pessoas com máscara; 
III - fornecer alternativas de higienização (água e sabão e/ou álcool em 
gel); e,
IV - impedir o acesso ao estabelecimento de pessoas sem máscara.
Parágrafo único. Fica proibida a venda de bebidas alcoólicas no período 
compreendido entre 22 (vinte e duas) e 06 (seis) horas.
Art. 16-I.  Permanecem proibidos e fechados ao público:
I - boates, casas noturnas, casas de shows e estabelecimentos afins, bem 
como, a realização de shows e festas abertas ao público;
II - REVOGADO.

CAPÍTULO V
DAS DEMAIS ZONAS DE RISCO

BANDEIRAS AMARELA, VERDE E AZUL
Art. 17. Os Municípios integrantes das Zonas 03, 04 e 05 (bandeiras ama-
rela, verde e azul, respectivamente) adotarão medidas de distanciamento 
social controlado e a retomada gradual das atividades econômicas e sociais 
serão objeto de monitoramento contínuo, que permitirá a flexibilização 
paulatina dos setores, respeitados os protocolos previstos neste Decreto.

CAPÍTULO VI
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Art. 18. O expediente na Administração Pública Estadual Direta e Indireta 
em todo o Estado do Pará, independente da classificação por zona de risco, 
será de 9h às 15h, com exceção das áreas de segurança pública, saúde e 
administração tributária, que poderão adotar horários diferenciados para 
evitar prejuízo ao atendimento do interesse público, observado, no que 
couber, o Protocolo Geral previsto no Anexo III deste Decreto.
§ 1º REVOGADO.
§ 2º O trabalho remoto deverá ser priorizado para todos os servidores, nas 
unidades em que isto seja possível e sem que haja prejuízo ao interesse 
público e ao atendimento à população, excetuando aqueles vinculados à 
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área de segurança pública e de saúde ou de qualquer outro setor estraté-
gico para contenção da pandemia.
§ 3º Os pedidos de trabalho remoto deverão ser encaminhados à chefia 
imediata do servidor, que decidirá de maneira motivada cada caso concreto 
baseado em critérios objetivos, nos termos do parágrafo anterior. Em caso 
de decretação de lockdown o pedido individual poderá ser substituído por 
determinação geral a critério de cada gestor.
§ 4º Fica permitida a realização de reuniões presenciais, com até 50 (cin-
quenta) pessoas, adotadas as medidas de proteção sanitária e distancia-
mento dos participantes.
§ 5º Fica permitida a realização de sessões presenciais de contratações, 
adotadas as medidas de proteção sanitária e distanciamento dos partici-
pantes, respeitado o limite previsto no parágrafo anterior.
Art. 19. Fica suspensa a utilização da biometria para registro eletrônico do 
ponto, devendo ser realizada a aferição da efetividade da jornada por outro 
meio eficaz, de acordo com as orientações definidas no âmbito de cada 
órgão ou entidade da Administração Pública Estadual Direta e Indireta.
Art. 20. Ficam suspensas as visitas às unidades prisionais e unidades so-
cioeducativas do Estado.
Art. 21. Os titulares dos órgãos e entidades da Administração Pública Es-
tadual Direta e Indireta da área de segurança pública e de saúde ou de 
qualquer outro setor estratégico para contenção da pandemia, poderão, a 
seu critério, interromper ou suspender os afastamentos dos seus agentes, 
a fim de atender ao interesse público.
Art. 22. A contar do dia 15 de junho de 2020, os prazos dos processos ad-
ministrativos que estavam suspensos retomam seu fluxo normal.
Art. 22-A. Ficam suspensos os prazos dos processos disciplinares militares, 
nos Municípios que estejam em regiões de bandeira preta e vermelha, 
exceto quando for possível a utilização de recursos tecnológicos que per-
mitam a realização de atos processuais de maneira remota.

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 23. Nas localidades em que permaneçam suspensas as aulas presen-
ciais das escolas da rede de ensino público estadual, deverá ser manti-
da regularmente a oferta de merenda escolar ou medida alternativa que 
garanta a alimentação dos alunos, a critério da Secretaria de Estado de 
Educação (SEDUC).
§ 1º REVOGADO.
§ 2º REVOGADO.
§ 3º REVOGADO.
§ 4º REVOGADO.
§ 5º REVOGADO.
§ 6º As escolas e instituições de ensino em geral deverão priorizar o ensino 
remoto, ficando autorizadas a realizar aulas e/ou atividades presenciais, 
nos Municípios que estejam nas Zonas 01, 02, 03, 04 e 05 (bandeiras 
vermelha, laranja, amarela, verde e azul, respectivamente – Anexo II), e 
neste caso, sempre respeitadas as medidas de distanciamento controlado 
e protocolos geral e específicos previstos neste Decreto, adotando, sem-
pre que possível, sistemas de rodízio de alunos e horários, a fim de evitar 
aglomerações.
§ 7º As instituições de ensino que optarem pelo retorno das aulas e/ou 
atividades presenciais, nos termos do parágrafo anterior, deverão oferecer, 
alternativamente, a opção do ensino remoto para os alunos que assim 
optarem.
§ 8º Os Municípios que estejam nas Zonas 01, 02, 03, 04 e 05 (bandeiras 
vermelha, laranja, amarela, verde e azul, respectivamente – Anexo II) 
poderão, de acordo com as peculiaridades regionais e com base em cri-
térios técnicos, manter a suspensão das aulas e/ou atividades presenciais 
previstas no § 6º do presente artigo. 
§ 9º Findo o lockdown na Região Metropolitana I, as escolas e instituições 
de ensino em geral ficarão autorizadas a realizar aulas e/ou atividades 
presenciais a contar do dia 05 de abril de 2021.
Art. 24. REVOGADO.
Art. 25. REVOGADO.

Art. 26. REVOGADO.
Art. 27. REVOGADO.
§ 1º REVOGADO.
§ 2º REVOGADO.
Art. 27-A. REVOGADO. 
Parágrafo único. REVOGADO.
Art. 27-B. REVOGADO.

CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 28. Ficam os órgãos e entidades componentes do Sistema Integrado 
de Segurança Pública e Defesa Social (SIEDS), bem como aqueles respon-
sáveis pela fiscalização dos serviços públicos, autorizados a aplicar sanções 
previstas em lei relativas ao descumprimento de determinações do órgão 
licenciador, autorizador e/ou concedente, independente da responsabilida-
de civil e criminal, tais como, de maneira progressiva:
I - advertência;
II - multa diária de até R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) para pessoas 
jurídicas, a ser duplicada por cada reincidência; e
III - multa diária de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais) para pessoas físi-
cas, MEI, ME, e EPP’s, a ser duplicada por cada reincidência;
IV - embargo e/ou interdição de estabelecimentos. 
§ 1º Todas as autoridades públicas estaduais, especialmente as mencio-
nadas no caput deste artigo, que tiverem ciência do descumprimento das 
normas previstas neste Decreto, deverão comunicar a ocorrência à Polícia 
Civil, que adotará as medidas de investigação criminal cabíveis. 
§ 2º Os Municípios envolvidos, através de seus órgãos de segurança públi-
ca, trânsito e/ou fiscalização, atuarão de forma conjunta, em cooperação 
com o Estado, visando o cumprimento das medidas postas.
Art. 29. As medidas ora instituídas entrarão em vigor às 00h00 do dia 1º 
de junho de 2020 e serão aplicadas a cada uma das Regiões de que trata o 
Anexo I, de acordo com as respectivas “bandeiras” estabelecidas no Anexo 
II, ambos deste Decreto, e permanecerão vigentes até que outras medidas 
venham a ser fixadas pelo Estado, baseadas na capacidade de resposta do 
Sistema de Saúde e os níveis de transmissão da Covid-19.
Parágrafo único. Ficam revogados o Decreto Estadual nº 777, de 23 de 
maio de 2020 e o Decreto Estadual nº 729, de 05 de maio de 2020, com o 
início da vigência do presente Decreto.
Art. 30. Os horários de funcionamento dos estabelecimentos e segmentos 
econômicos e sociais autorizados a retomar suas atividades, com as restri-
ções previstas neste Decreto e em outras normas aplicáveis, respeitados 
todos os protocolos, serão fixados por cada um dos Municípios das respec-
tivas zonas de risco, preferencialmente de modo a evitar aglomerações no 
transporte público.
Art. 31. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação e poderá 
ser revisto a qualquer tempo, de acordo com a evolução epidemiológica da 
COVID-19 no Estado do Pará, com o percentual de isolamento social, taxa 
de ocupação de leitos hospitalares e nível de transmissão do vírus entre a 
população.
Parágrafo único. A alteração havida na versão deste Decreto publicada em 
29 de março de 2021, passará a viger às 21h do mesmo dia.
PALÁCIO DO GOVERNO, 31 de maio de 2020.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

*Republicado em virtude de complementações adicionais.
- DOE nº 34.238, de 31-5-2020; DOE nº 34.239, de 31-5-2020; DOE nº 
34.249, de 9-6-2020; DOE nº 34.257, de 18-6-2020; DOE nº 34.271, de 
2-7-2020; DOE nº 34.280, de14-7-2020; DOE nº 34.282, de 15-7-2020; 
DOE nº 34.285, de 17-7-2020; DOE nº 34.292, de 24-7-2020; DOE nº 
34.298, de 31-7-2020; DOE nº 34.305, de 7-8-2020; DOE nº 34.315, 
de 17-8-2020, DOE nº 34.346, de 16-9-2020, DOE nº 34.411, de 18-11-
2020, DOE nº 34.445, de 28-12-2020, DOE nº 34.462, de 15-1-2021, DOE 
nº 34.467, de 21-1-2021, DOE nº 34.474, de 28-1-2021, DOE nº 34.476, 
de 30-1-2021, DOE nº 34.536, de 29-3-2021.

ANEXO I
RELAÇÃO DE MUNICÍPIOS POR REGIÃO

REGIÕES BANDEIRA MUNICÍPIOS
1 METROPOLITANA I VERMELHA Ananindeua, Belém, Benevides, Marituba e Santa Bárbara do Pará

2 RMB/MARAJÓ ORIENTAL/
BAIXO TOCANTINS

METROPOLITANA II
VERMELHA

Acará, Bujaru, Colares, Concórdia do Pará, Santa Isabel do Pará, Santo Antônio do Tauá, São Caetano de Odivelas, Tomé-Açu e Vigia
MARAJÓ I Afuá, Cachoeira do Arari, Chaves, Muaná, Ponta de Pedras, Salvaterra, Santa Cruz do Arari, São Sebastião da Boa Vista e Soure

TOCANTINS Abaetetuba, Baião, Barcarena, Cametá, Igarapé-Miri, Limoeiro do Ajuru, Mocajuba, Moju e Oeiras do Pará
3 MARAJÓ OCIDENTAL MARAJÓ II VERMELHA Anajás, Bagre, Breves, Curralinho, Gurupá, Melgaço e Portel

4 NORDESTE
METROPOLITANA III

VERMELHA

Aurora do Pará, Capitão Poço, Castanhal, Curuçá, Garrafão do Norte, Igarapé-Açu, Inhangapi, Ipixuna do Pará, Irituia, Mãe do Rio, Magalhães Barata, Maracanã, 
Marapanim, Nova Esperançado Piriá, Paragominas, Santa Maria do Pará, São Domingos do Capim, São Francisco do Pará, São João da Ponta, São Miguel do 
Guamá, Terra Alta e Ulianópolis

RIO CAETÉS Augusto Correa, Bonito, Bragança, Cachoeira do Piria, Capanema, Nova Timboteua, Ourém, Peixe-Boi, Primavera, Quatipuru, Salinópolis, Santa Luzia do Pará, 
Santarém Novo, São João de Pirabas, Tracuateua e Viseu

5 BAIXO AMAZONAS VERMELHA Alenquer, Almeirim, Belterra, Curuá, Faro, Juruti, Mojuí dos Campos, Monte Alegre, Óbidos, Oriximiná, Prainha. Santarém e Terra Santa
6 XINGU VERMELHA Altamira, Anapu, Brasil Novo, Medicilândia, Pacajá, Placas, Porto de Moz, Senador José Porfírio, Vitória do Xingu e Uruará

7 CARAJÁS
CARAJÁS

VERMELHA
Abel Figueiredo, Bom Jesus do Tocantins, Brejo Grande do Araguaia, Canaã dos Carajás, Curionópolis, Dom Eliseu, Eldorado dos Carajás, Itupiranga, Marabá, 
Nova Ipixuna, Palestina do Pará, Parauapebas, Piçarra, Rondon do Pará, São Domingos do Araguaia, São Geraldo do Araguaia e São João do Araguaia

LAGO DO TUCURUÍ Breu Branco, Goianésia do Pará, Jacundá, Novo Repartimento, Tailândia e Tucuruí
8 TAPAJÓS VERMELHA Aveiro, Itaituba, Jacareacanga, Novo Progresso, Rurópolis e Trairão

9 ARAGUAIA VERMELHA Água Azul do Norte, Bannach, Conceição do Araguaia, Cumaru do Norte, Floresta do Araguaia, Ourilândia do Norte, Pau D'arco, Redenção, Rio Maria, Santa Maria 
das Barreiras, Santana do Araguaia, São Félix do Xingu, Sapucaia, Tucumã e Xinguara
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ANEXO II
CLASSIFICAÇÃO DAS ZONAS POR NÍVEL DE RISCO (BANDEIRAS)

ZONAS BANDEIRAS NÍVEL DE RISCO
1 ZONA 00 – LOCKDOWN PRETA LOCKDOWN
2 ZONA 01 – ALERTA MÁXIMO VERMELHA RISCO ALTO
3 ZONA 02 – CONTROLE I LARANJA RISCO MÉDIO
4 ZONA 03 – CONTROLE II AMARELA RISCO INTERMEDIÁRIO
5 ZONA 04 – ABERTURA PARCIAL VERDE RISCO BAIXO
6 ZONA 05 – NOVO NORMAL AZUL RISCO MÍNIMO

ANEXO III
PROTOCOLO SANITÁRIO GERAL

Região de saúde: Todas
Setores essenciais envolvidos: Todos os setores. Todos os CNAEs.
PROPÓSITO
Regular segurança geral durante a pandemia da Covid-19.
OBJETIVO
Proteção a saúde e a segurança em todos os setores, incluindo os empregadores, os clientes e os usuários.
1. Proteção no contato social
2. Higiene pessoal
3. Limpeza e higienização de ambientes
4. Comunicação
5. Monitoramento de condições de saúde
GRUPOS DE RISCO
Idade igual ou superior a 60 anos; Cardiopatias graves ou descompensados (insuficiência cardíaca, cardiopatia isquêmica); doenças pulmonares graves 
ou descompensados (asma moderada/grave, DPOC); Doenças renais crônicas em estágio avançado (graus 3, 4 e 5); Diabetes mellitus, conforme juízo 
clínico; Doenças cromossômicas com estado de fragilidade imunológica; Gestação e Puerpério; Pessoas com deficiências e cognitivas físicas; Estados de 
imunocomprometimento, devido o uso de medicamentos ou doenças, incluindo os portadores de HIV/Aids e neoplasias; Doenças neurológicas.
1. O trabalhador e os profissionais liberais têm o dever de cuidar de sua própria saúde e segurança, e de não afetar negativamente a saúde e a segurança 
dos outros;
2. O trabalhador, as empresas e os profissionais autônomos precisam seguir as orientações da Secretaria de Saúde Pública do Estado do Pará;
3. Havendo divergência, em qualquer orientação, entre o protocolo geral e o protocolo específico de cada segmento, deve prevalecer a orientação do 
protocolo específico.

PROTEÇÃO NO CONTATO SOCIAL BANDEIRA
PRETA

BANDEIRA
VERMELHA

BANDEIRA
LARANJA

BANDEIRA
AMARELA

BANDEIRA
VERDE

BANDEIRA
AZUL

Distanciamento social: Manter a distância mínima, entre pessoas, de 1,5 metros, em todos os ambientes, internos ou externos, exceto 
nas condições relacionadas à característica específica da atividade ou na aproximação social de cuidados com crianças, idosos, deficientes 
e pessoas com dependência.

SIM SIM SIM SIM SIM SIM

Distanciamento domiciliar: Familiares e habitantes de uma mesma residência, a distância mínima não será aplicável, exceto, em relação 
aos idosos e grupos considerados de risco. Recomenda-se o distanciamento social de 1,5 metros, em relação a qualquer visitante. SIM SIM SIM SIM SIM NÃO

Distanciamento no ambiente de trabalho: Reorganizar o ambiente de trabalho, para preservar o distanciamento mínimo de 1,5 metros 
entre pessoas. SIM SIM SIM SIM SIM NÃO

Demarcação de áreas de fluxo: Demarcar áreas de fluxo para evitar aglomerações, que minimiza o número de pessoas no mesmo am-
biente e garante o distanciamento de 1,5 metros. SIM SIM SIM SIM SIM NÃO

Salas de espera: Manter distanciamento mínimo seguro entre assentos com demarcação dos lugares que devem permanecer vazios. 
Retirar itens de que possam ser manuseados pelos clientes, como revistas, tablets, jornais, folders de propaganda e catálogos de 
informações.

SIM SIM SIM SIM SIM SIM

Alimentos nas salas de espera: Fica proibido o consumo e oferecimento de alimentos nas salas de espera. SIM SIM SIM SIM SIM NÃO
Limitação de pessoas nas salas de espera: Limitar a lotação de salas de espera a 50% da capacidade. Adotar o sistema de agendamento 
de horário prévio, prevendo maiores janelas entre os clientes. SIM SIM SIM SIM SIM NÃO

Distanciamento em filas: Sinalizar com marcação no chão ou, em local visível, a posição na qual as pessoas devem aguardar na fila, 
com distanciamento de 1,5 metros. SIM SIM SIM SIM SIM NÃO

Redução de trabalhadores nas áreas de trabalho: Reduzir o número de trabalhadores alocados em determinada área, em qualquer mo-
mento, incluindo as paradas para descanso e pausas de refeição. 50% 40% 30% 20% 10% 0%

Ambientes abertos e arejados: Manter os ambientes abertos e arejados. SIM SIM SIM SIM SIM SIM
Salões de alimentação e refeitórios: Manter distanciamento social nos refeitórios (se possível, realizar refeições ao ar livre). SIM SIM SIM SIM SIM NÃO
Ocupação de refeitórios: Capacidade de ocupação de refeitórios. 25% 25% 50% 50% 75% 100%
Flexibilidade de horários de alimentação: Ampliar o período de funcionamento para reduzir as aglomerações. SIM SIM SIM SIM NÃO NÃO
Distanciamento em cozinhas: Manter distanciamento de 1,5 metros. SIM SIM SIM SIM SIM NÃO
Disposição de mesas e cadeiras nos salões de alimentação e refeitórios: Alterar a disposição de mesas e cadeiras, quando necessário para 
garantir o distanciamento social de 1,5 metros. Reduzir o número de pessoas sentadas a mesa. SIM SIM SIM SIM NÃO NÃO

Senhas para salões e refeitórios de alimentação: Recomenda-se distribuir senhas, preferencialmente digitais, via celular ou outro meio 
digital para organizar filas de espera. SIM SIM SIM SIM NÃO NÃO

Ar condicionado: Recomenda-se manter desligado. Caso seja a única opção de ventilação, deve se manter os filtros e dutos higienizados 
adequadamente. SIM SIM SIM SIM NÃO NÃO

Redução da circulação: Evitar a circulação de funcionários nas áreas comuns dos estabelecimentos e fora do ambiente específico de 
trabalho. SIM SIM SIM SIM NÃO NÃO

Remoção de mobílias não utilizadas: Remover mobílias não utilizadas. SIM SIM SIM SIM NÃO NÃO
Ocupação de ambientes: Taxa de ocupação conforme capacidade (exceto shoppings). 0% 50% 50% 60% 75% 100%
Ocupação de shoppings: Taxa de ocupação de ambientes shoppings. 0% 50% 50% 60% 75% 100%

Ocupação de instituições religiosas: Taxa de ocupação, conforme capacidade, de instituições religiosas. 30% 50% 50%, 50%, 50%, 100%

Barreiras físicas de Proteção Individual: Utilizar barreiras físicas, no formato, de divisórias transparentes, quando o distanciamento social, 
de 1,5 metros, entre pessoas, não puder ser mantido. SIM SIM SIM SIM NÃO NÃO

Equipamento de Proteção Individual (EPI): Face shield sobre as máscaras.
Os trabalhadores, em contato direto com público, devem usar máscara de proteção facial (modelo face shield). SIM SIM SIM SIM NÃO NÃO

Equipamento de Proteção Individual (EPI): Máscaras.
Os trabalhadores e clientes devem usar máscaras de proteção, que devem ser trocadas de acordo com as instruções do fabricante e 
as indicações dos órgãos sanitários de saúde no transporte, seja coletivo ou individual, e nos ambientes públicos e de convívio social.

SIM SIM SIM SIM SIM NÃO
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Trabalhadores do setor de limpeza (higienização): Os trabalhadores que estiverem no setor de limpeza devem:
1. Usar luvas;
2. Usar higienizador de mãos à base de álcool, antes e depois de usarem as luvas;
3. Usar máscaras;
4. Usar óculos de proteção e/ou proteção e/ou protetor facial (modelo face shield).

SIM SIM SIM SIM SIM SIM

Equipamento de Proteção Individual (EPI) reutilizáveis: Efetuar a desinfecção dos equipamentos, como aventais, protetores faciais/
oculares e luvas com álcool 70% ou água e sabão ou substâncias sanitizantes. SIM SIM SIM SIM SIM SIM

Regime de teletrabalho: Priorizar o modelo de “home office” (trabalho remoto). SIM SIM NÃO NÃO NÃO NÃO
Grupos de risco: Afastamento do trabalho de grupos de risco. SIM SIM SIM NÃO NÃO NÃO
Redução do risco de contágio entre funcionários: Afastar, ou manter, no regime de teletrabalho, por, no mínimo 14 dias, mesmo quando 
apresentarem condições físicas de saúde, os empregados com sintomas suspeitos, ou confirmados, de infecção pelo Covid-19. O critério, 
também, se aplica para aqueles que tiveram contato com pacientes infectados, pelo Covid-19, nos últimos 14 dias.

SIM SIM SIM SIM SIM SIM

Redução de viagens: Evitar viagens a trabalho, nacionais ou internacionais e, monitorar os funcionários sobre medidas de prevenção 
e monitoramento. SIM SIM SIM SIM SIM SIM

Reuniões virtuais: Manter, preferencialmente, reuniões e treinamentos remotos. SIM SIM SIM SIM SIM SIM
Reuniões presenciais: Realização de Reuniões presenciais NÃO SIM SIM SIM SIM SIM
Simulações de incêndio: Suspender temporariamente a realização de simulações de incêndios nas instalações da empresa. SIM SIM SIM SIM NÃO NÃO
Segurança para grupos de riscos no atendimento: Definir horários diferenciados para o atendimento às pessoas dos grupos de risco. SIM SIM SIM SIM NÃO NÃO
Canais digitais: Priorizar e estimular o atendimento ao público via canais digitais (operação, vendas, suporte e atendimentos). SIM SIM SIM SIM SIM SIM
Limitar a entrada de visitantes: Limitar a entrada de visitantes externos nas empresas. SIM SIM SIM SIM NÃO NÃO
Limitação de trabalhadores em cada turno: Limitar a presença de trabalhadores em cada turno. Dividir as equipes em dois ou três ou 
quatro turnos de jornada de trabalho. SIM SIM SIM SIM NÃO NÃO

Mobílias em salas de descanso: Afastar as mobílias das salas de descanso. No caso das mobílias coletivas, deve-se manter o afastamento 
isolando assentos. SIM SIM SIM SIM SIM NÃO

Auditórios: Manter a distância mínima segura entre as pessoas, alternando assentos, demarcando os lugares, que deverão permanecer 
vazios e, considerando não somente o distanciamento lateral, mas também o distanciamento entre pessoas em diferentes fileiras. De-
marcar o piso com fitas de sinalização, informando a distância mínima que deverá ser adotada.

SIM SIM SIM SIM SIM NÃO

Redução de contato de clientes com caixas: Utilizar barreiras físicas transparentes ou ofertar face shield para proteção individual sobre 
as máscaras. SIM SIM SIM SIM SIM NÃO

Elevadores: Além da limitação de 50%, fazer a demarcação do piso, de forma que os clientes fiquem de frente para a parede do elevador, 
e não de frente um para o outro. SIM SIM SIM SIM SIM NÃO

Contato físico: Não cumprimentar as pessoas com apertos de mãos, beijos e abraços. Orientar os funcionários e clientes para evitarem 
o toque nos próprios olhos, boca e nariz. SIM SIM SIM SIM SIM SIM

Tosse e espirros: Promover uma boa higiene das mãos após espirros ou tosse. SIM SIM SIM SIM SIM SIM
Alimentação: Fornecer alimentos e água potável individualmente. Disponibilizar pratos, talheres e copos, protegidos, do toque público, 
descartáveis. Os bebedouros de pressão de utilização comum devem ser lacrados. SIM SIM SIM SIM SIM NÃO

Compartilhamento objetos durante alimentação: Evitar o compartilhamento de saleiros, açucareiros, farinheiras e outros; SIM SIM SIM SIM SIM NÃO
Higiene de mãos: Lavar as mãos, com sabonete, com frequência, ou utilizar álcool 70%, por pelo menos 20 segundos, antes do início do 
trabalho ou após uso de banheiros, toque em dinheiro, manipulação de alimentos, manuseio de lixo, toque em objetos compartilhados 
e após receber encomendas externas. Fazer o mesmo procedimento de higiene antes e após colocação de equipamentos de proteção 
individual (luvas, máscara, face shield e capote).

SIM SIM SIM SIM SIM SIM

Banho: Lavar corpo e cabelos cuidadosamente, todos os dias (incluindo pelos faciais). SIM SIM SIM SIM SIM SIM
Barba, cabelos e unhas: Recomenda-se diminuir a barba e manter os cabelos presos, bem como manter as unhas curtas. SIM SIM SIM SIM SIM NÃO
Adereços: Evitar o uso de adereços (colares, pulseiras, relógios e similares). SIM SIM SIM SIM SIM NÃO
Uniformes e roupas: Orientar os empregados e clientes para evitarem o contato entre uniformes e/ou roupas limpos, com sujos ou 
usados. SIM SIM SIM SIM SIM NÃO

Roupas utilizadas no trabalho: Ao chegar em casa, deve-se retirar e lavar as roupas utilizadas na jornada de trabalho. SIM SIM SIM SIM SIM SIM
Máscaras durante refeições: Trabalhadores ou clientes retirar as máscaras, nos salões ou refeitórios, apenas no momento da alimentação. SIM SIM SIM SIM SIM NÃO
Higiene de ambientes: Recomenda-se limpeza frequente com álcool 70% ou substâncias sanitizantes das superfícies mais tocadas: 
equipamentos, computadores, elevadores, máquinas, corrimões e telefones. SIM SIM SIM SIM SIM SIM

Descarte guimbas de cigarro: Orientar descarte de guimbas de cigarro nas lixeiras. SIM SIM SIM SIM SIM SIM
Disponibilização de álcool 70%: Disponibilizar álcool 70% em todos os ambientes para uso de empregados e clientes. SIM SIM SIM SIM SIM SIM
Compartilhamento de objetos: Orientar os trabalhadores e clientes para não compartilhar objetos pessoais, tais como fones de ouvido, 
celulares, e instrumentos de trabalho, bem como devem realizar a adequada higienização dos mesmos. Objetos fornecidos a clientes 
devem ser embalados individualmente.

SIM SIM SIM SIM SIM SIM

Material compartilhado: Realizar a higienização de todo o material compartilhado pelos clientes após toques físicos. SIM SIM SIM SIM SIM SIM
Serviços em ambientes de terceiros: A realização de vistorias e serviços ao cliente devem ser realizadas apenas quando inevitáveis. Nas 
visitas necessárias, os profissionais devem comunicar as diretrizes de segurança a serem seguidas conforme protocolos sanitário geral. SIM SIM SIM SIM NÃO NÃO

Máquinas de cartão: Envelopar máquinas de cartão com filme plástico e higienizá las após cada uso. SIM SIM SIM SIM NÃO NÃO
Meios de pagamentos: Priorizar o recebimento e pagamentos digitais, em substituição ao dinheiro, em papel ou moedas, nas transações 
financeiras. SIM SIM SIM SIM SIM SIM

Assinaturas de documentos: Usar e solicitar, aos clientes, a adaptação aos meios digitais eletrônicos, em vez de papel, e alternativas 
gerais, ao método de assinatura física. SIM SIM SIM SIM NÃO NÃO

LIMPEZA E HIGIENIZAÇÃO DE AMBIENTES BANDEIRA
PRETA

BANDEIRA
VERMELHA

BANDEIRA
LARANJA

BANDEIRA
AMARELA

BANDEIRA
VERDE

BANDEIRA
AZUL

Entradas e catracas: Criar ponto de descontaminação na entrada do estabelecimento para limpeza de objetos pessoais. SIM SIM SIM SIM SIM NÃO
Ponto biométrico: Evitar o ponto biométrico. SIM SIM SIM SIM SIM NÃO
Limpeza: Reforçar os processos de limpeza e higienização de todos os ambientes e equipamentos, incluindo pisos, estações de trabalho, 
máquinas, mesas, cadeiras, computadores, ao início e término de cada turno de trabalho. Intensificar a limpeza de áreas comuns e de 
grande circulação de pessoas durante o período de funcionamento.

SIM SIM SIM SIM SIM SIM

Banheiros: Os sanitários devem estar limpos e sempre conter água, sabão e papel toalha descartável para cuidados de higiene de mãos. SIM SIM SIM SIM SIM SIM

Periodicidade de higienização de banheiros: Higienizar os banheiros, vestiários e lavatórios antes da abertura, após o fechamento e, no 
mínimo, a cada três horas. SIM SIM SIM SIM SIM SIM

Acesso a banheiros e vestiários: Controle de taxa de ocupação de banheiros e vestiários. 25% 25% 50% 50% 75% 100%

Higienização da lixeira e descarte de lixo: Efetuar a higienização de lixeiras e o descarte do lixo frequente e separar o lixo com potencial 
risco de contaminação (EPI’s, luvas, máscaras, etc.) e descartá-lo de forma que não ofereça riscos de contaminação e em local isolado. SIM SIM SIM SIM SIM SIM
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Lixeiras: Disponibilizar lixeiras com tampa com dispositivo que permita a abertura e fechamento sem o uso das mãos (pedal ou outro tipo 
de dispositivo, como acionamento automático). SIM SIM SIM SIM SIM SIM

Descarte de talheres, pratos e copos descartáveis após refeições: Descartar talheres, copos e pratos descartáveis cuidadosamente após 
refeições. SIM SIM SIM SIM SIM SIM

Descarte de máscara: indicar a funcionários e clientes os locais específicos para descarte de máscaras, bem como divulgar instruções de 
como colocá-las e retirá-las com segurança. SIM SIM SIM SIM SIM SIM

Cuspir: Evitar cuspir nos ambientes de uso comuns, exceto nos sanitários. SIM SIM SIM SIM SIM SIM
Tapetes e carpetes: Retirar, caso possível, os tapetes dos ambientes internos de trabalho para facilitar a higienização. Reforçar a higie-
nização de carpetes. SIM SIM SIM SIM SIM NÃO

Alimentos no ambiente de trabalho: Proibir manuseio e ingestão de alimentos no local de trabalho. SIM SIM SIM SIM SIM NÃO
Equipe de preparação de alimentos: Promover higiene mais estrita entre a equipe de preparação de alimentos (refeitório) e seus contatos 
próximos. SIM SIM SIM SIM SIM SIM

Ambientes infectados: Em caso de confirmação de caso de Covid-19, deve se isolar o ambiente no qual a pessoa infectada transitou até 
higienização completa. SIM SIM SIM SIM SIM SIM

COMUNICAÇÃO BANDEIRA
PRETA

BANDEIRA
VERMELHA

BANDEIRA
LARANJA

BANDEIRA
AMARELA

BANDEIRA
VERDE

BANDEIRA
AZUL

Disseminação de processos de treinamento preventivo: Definir os processos e protocolos de segurança com comunicação aos clientes. SIM SIM SIM SIM SIM SIM
Cartazes e folders: Avisos e pôsteres ao redor do local de trabalho para lembrar trabalhadores e outras pessoas dos riscos do Covid-19 
e das medidas necessárias para cessar a disseminação. SIM SIM SIM SIM SIM SIM

Comunicação e disseminação de informação: Disponibilizar nos canais virtuais de comunicação das empresas orientações preventivas 
sobre o Covid-19. SIM SIM SIM SIM SIM SIM

Comunicação de casos confirmados ou suspeitos: Comunicar aos ambulatórios de saúde (empresarial) e setor de recursos humanos so-
bre casos suspeitos ou confirmados de COVID 19 . Deve-se informar empregados da mesma área/equipe e clientes, que tiveram contato 
próximo com as situações descritas suspeitas de infecção pelo COVID-19.

SIM SIM SIM SIM SIM SIM

Comunicação com órgãos competentes: Estabelecer comunicação eficiente com o público e os órgãos competentes sobre informações, 
medidas e ações desenvolvidas para garantir a segurança dos clientes e funcionários, bem como a ocorrência de trabalhadores confir-
mados ou suspeitos de Covid-19.

SIM SIM SIM SIM SIM SIM

Empresas parceiras: Comunicar empresas parceiras sobre contatos durante prestação de serviços com trabalhadores afastados devido 
suspeita ou confirmação de Covid-19. SIM SIM SIM SIM SIM SIM

Embalagens de fornecedores: Retirar as embalagens do fornecedor e realizar o descarte adequado antes de armazenar os produtos. SIM SIM SIM SIM SIM SIM

ANEXO IV
LISTA DE ATIVIDADES ESSENCIAIS

1. assistência à saúde, incluídos os serviços médicos e hospitalares;
2. assistência social e atendimento à população em estado de vulnerabilidade;
3. atividades de segurança pública e privada, incluídas a vigilância, a guar-
da e a custódia de presos;
4. atividades de defesa nacional e de defesa civil;
5. trânsito e transporte internacional de passageiros;
6. telecomunicações e internet; serviço de call center;
7. captação, tratamento e distribuição de água
8. captação e tratamento de esgoto e lixo;
9. geração, transmissão, distribuição e manutenção de energia elétrica e 
de gás, incluindo o fornecimento de suprimentos e os serviços correla-
tos necessários ao funcionamento dos sistemas de geração, transmissão 
e distribuição de energia, bem como as respectivas obras de engenharia 
relacionadas a essas atividades;
10. iluminação pública;
11. produção, distribuição, comercialização e entrega, realizadas presen-
cialmente ou por meio do comércio eletrônico, de produtos de saúde, hi-
giene, alimentos e bebidas;
12. serviços funerários;
13. guarda, uso e controle de substâncias, materiais e equipamentos com 
elementos tóxicos, inflamáveis, radioativos ou de alto risco, definidos pelo 
ordenamento jurídico brasileiro, em atendimento aos requisitos de segurança 
sanitária, metrologia, controle ambiental e prevenção contra incêndios
14. vigilância e certificações sanitárias e fitossanitárias;
15. prevenção, controle e erradicação de pragas dos vegetais e de doença 
dos animais;
16. inspeção de alimentos, produtos e derivados de origem animal e vegetal;
17. vigilância agropecuária internacional;
18. controle de tráfego aéreo, aquático ou terrestre;
19. compensação bancária, redes de cartões de crédito e débito, caixas 
bancários eletrônicos e outros serviços não presenciais de instituições fi-
nanceiras;
20. serviços de pagamento, de crédito e de saque e aporte prestados pelas 
instituições supervisionadas pelo Banco Central do Brasil
21. serviços postais;
22. transporte e entrega de cargas em geral;
23. serviços de transporte, armazenamento, entrega e logística de cargas em geral;              
24. serviço relacionados à tecnologia da informação e de processamento de 
dados (data center) para suporte de outras atividades previstas neste Anexo;
25. fiscalização tributária e aduaneira;
26. fiscalização tributária e aduaneira federal;
27. transporte de numerário;
28. produção e distribuição de numerário à população e manutenção da 
infraestrutura tecnológica do Sistema Financeiro Nacional e do Sistema de 
Pagamentos Brasileiro;                  
29. fiscalização ambiental;
30. produção, distribuição e comercialização de combustíveis e derivados;
31. monitoramento de construções e barragens que possam acarretar risco 
à segurança;
32. levantamento e análise de dados geológicos com vistas à garantia da 
segurança coletiva, notadamente por meio de alerta de riscos naturais e 
de cheias e inundações;

33. mercado de capitais e seguros;
34. cuidados com animais em cativeiro, bem como, cuidados veterinários e 
fornecimento de alimentação para animais domésticos;
35. atividade de assessoramento em resposta às demandas que continuem 
em andamento e às urgentes, inclusive serviços de contabilidade;
36. atividades médico-periciais inadiáveis;
37. fiscalização do trabalho;                 
38. atividades de pesquisa, científicas, laboratoriais ou similares relaciona-
das com a pandemia da COVID-19;
39. atividades de representação judicial e extrajudicial, assessoria e con-
sultoria jurídicas exercidas pelas advocacias públicas e privadas, relacio-
nadas à prestação regular e tempestiva dos serviços públicos, bem como 
nas demais questões urgentes, e os serviços de cartórios extrajudiciais em 
regime de plantão;
40. unidades lotéricas, somente quanto às atividades relativas às demais 
listadas neste Anexo;
41. serviços de comercialização, reparo e manutenção de partes e peças 
novas e usadas e de pneumáticos novos e remoldados, somente quanto às 
atividades relativas às demais listadas neste Anexo;
42. serviços de radiodifusão de sons e imagens e da imprensa em geral;
43. atividades de desenvolvimento de produtos e serviços, incluídas aque-
las realizadas por meio de start-ups, somente quanto às atividades relati-
vas às demais listadas neste Anexo;
44. atividades de comércio de bens e serviços, incluídas aquelas de ali-
mentação, repouso, limpeza, higiene, comercialização, manutenção e as-
sistência técnica automotivas, de conveniência e congêneres, destinadas a 
assegurar o transporte e as atividades logísticas de todos os tipos de carga 
em rodovias e estradas;
45. atividades de processamento do benefício do seguro-desemprego e de 
outros benefícios relacionados, por meio de atendimento presencial ou ele-
trônico, obedecidas as determinações do Ministério da Saúde e dos órgãos 
responsáveis pela segurança e pela saúde do trabalho;
46. atividade de locação de veículos, somente quanto às atividades relati-
vas às demais listadas neste Anexo.
47. atividades de produção, distribuição, comercialização, manutenção, re-
posição, assistência técnica, monitoramento e inspeção de equipamentos 
de infraestrutura, instalações, máquinas e equipamentos em geral, incluí-
dos elevadores, escadas rolantes e equipamentos de refrigeração e clima-
tização, somente para serviços consideráveis inadiáveis;                 
48. atividades de produção, exportação, importação e transporte de insu-
mos e produtos químicos, petroquímicos, plásticos em geral e embalagens 
de fibras naturais;
49. atividades cujo processo produtivo não possa ser interrompido sob pena 
de dano irreparável das instalações e dos equipamentos, tais como o processo 
siderúrgico e as cadeias de produção do alumínio, da cerâmica e do vidro
50. atividades de lavra, beneficiamento, produção, comercialização, esco-
amento e suprimento de bens minerais;
51. atividades de atendimento ao público em agências bancárias, coopera-
tivas de crédito ou estabelecimentos congêneres, referentes aos programas 
governamentais ou privados destinados a mitigar as consequências econômi-
cas da emergência de saúde pública de que trata a Lei nº 13.979, de 2020;
52. produção, transporte e distribuição de gás natural;
53. indústrias químicas e petroquímicas de matérias-primas ou produtos 
de saúde, higiene, alimentos e bebidas;
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54. Obras de engenharia, exclusivamente, de infraestrutura ou para aten-
der situações emergenciais, calamitosas ou na área de saúde;
55. Cartórios de Registro Civil das Pessoas Naturais;
56. Comercialização de materiais de construção;
57. Atividades do Poder público municipal, estadual e federal;
58. Serviços domésticos, prestados a empregador que atue em atividade/
serviço essencial, na forma do Decreto, desde que destinado ao cuidado de 
criança, idoso, pessoa enferma ou incapaz, ou quando o empregador for 
idoso, pessoa enferma ou incapaz, devendo tal circunstância constar em 
declaração a ser emitida pelo contratante, acompanhada da CTPS quando 
for o caso;
59. Produção, distribuição, comercialização e entrega de produção de ali-
mentos agropecuário, agroindustrial, agropastoril e as atividades correla-
tas necessárias ao seu regular funcionamento;
60. Funcionamento de Aeroportos e dos serviços inerentes ao transporte 
de passageiros, cargas e malas postais;
61. Serviço de transporte de passageiros, público ou privado, para auxiliar 
no atendimento das atividades/serviços essenciais;
62. Serviços de hospedagem, com consumo de refeições pelos hóspedes 
exclusivamente nos quartos;
63. Serviços de lavandeira para atender atividades/serviços essenciais;
64. Produção, distribuição, comercialização e entrega de produção de ma-
deira e produtos florestais;
65. Transporte coletivo interestadual e intermunicipal de passageiros, ter-
restre, marítimo e fluvial; e,
66. Funcionários que prestam serviço em condôminos, entre eles, porteiro, 
zelador, vigia, auxiliar, faxineiro.

ANEXO V
LISTA DE SETORES TEMÁTICOS – PROTOCOLO ESPECÍFICO

 (www.covid-19.pa.gov.br)
1. Espaços de visitação Pública (museus e outros pontos turísticos) – Aber-
to para bandeira laranja;
2. Atividades Imobiliárias – Aberto para bandeira vermelha;
3. Concessionárias – Aberto para bandeira vermelha;
4. Escritórios – Aberto para bandeira vermelha;
5. Restaurantes e similares – Aberto para bandeira vermelha;
6. Comércio de rua – Aberto para bandeira vermelha;
7. Shopping Center – Aberto para bandeira vermelha;
8. Salão de beleza, barbearias e afins – Aberto para bandeira vermelha;
9. Academia – Aberto para bandeira vermelha;
10. Teatro e Cinema – Aberto para bandeira laranja;
11. Eventos com aglomeração – Fechado;
12. Indústria – Aberto para bandeira vermelha;
13. Construção Civil – Aberto para bandeira vermelha;
14. Educação – Aberto para bandeira vermelha;
15. Igreja – Aberto para bandeira vermelha;
16. Turismo – Aberto para bandeira vermelha;
17. Transporte coletivo interestadual e intermunicipal de passageiros, ter-
restre, marítimo e fluvial – Aberto para todas as bandeiras; e,
18. Bares e similares – Aberto para bandeira laranja.

ANEXO VI - REVOGADO

D E C R E T O   Nº 1.453, DE 9 DE ABRIL DE 2021
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 135, inciso XXI, da Constituição Estadual, e
Considerando o disposto no Decreto nº 10.593, de 24 de dezembro de 
2020 e Lei Estadual nº 9.207, de 13 de janeiro de 2021/2021;
Considerando o Parecer Técnico nº 01/DIVOP/CEDEC/PA, de 29 de março 
de 2021, que opinou pelo reconhecimento de situação de emergência nos 
Municípios das Regiões Sul e Sudeste do Pará; 
Considerando as informações constantes no Processo nº 2021/328600, 
D E C R E T A:
Art. 1º Fica declarado Situação de Emergência nas áreas dos Municípios 
que integram as Regiões Sul e Sudeste do Pará, em função de Chuvas In-
tensas (COBRADE 1.3.2.1.4), conforme Decreto Estadual nº 891, de 10 de 
julho de 2020, e Instrução Normativa/MI nº 036/2020/SEDEC, pelo prazo 
de 180 (cento e oitenta) dias.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 9 de abril de 2021.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

D E C R E T O   Nº  1.454, DE 9 DE ABRIL DE 2021
Acrescenta dispositivos ao Regulamento do Imposto sobre Operações Rela-
tivas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Trans-
porte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, aprovado 
pelo Decreto nº 4.676, de 18 de junho de 2001, e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 135, incisos III e V, e
Considerando o Convênio ICMS 79/19 e o Convênio ICMS 25/21;
Considerando a premente necessidade de distanciamento social em de-
corrência do elevado número de casos de contaminação pelo coronavírus 
(SARS-COV2);
Considerando a necessidade de adoção de medidas, por parte do Poder 
Público, que possibilite a ampliação do número de veículos em circulação 
para o transporte coletivo de passageiros como medida necessária para a 
efetivação do distanciamento de forma a evitar a propagação da doença 
no meio de transporte utilizado por grande parte da sociedade paraense,
D E C R E T A:
Art. 1º O Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação 
de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual 
e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS-PA, aprovado pelo Decreto nº 

4.676, de 18 de junho de 2001, Anexo III, passa a vigorar com a seguinte 
alteração:
“Art. 17-J. A saída interna de óleo diesel S-10 destinado às empresas pres-
tadoras de serviço de transporte coletivo de passageiros realizados nos 
municípios de Ananindeua, Belém, Benevides, Marituba e Santa Bárbara do 
Pará, até 30 de junho de 2021. (Convênio ICMS 79/19).
§ 1º A base de cálculo do ICMS de que trata o caput será reduzida em 
64,70% (sessenta e quatro inteiros e setenta centésimos por cento), de tal 
forma que a carga tributária resulte no percentual de 6% (seis por cento) 
e será aplicado exclusivamente às empresas concessionárias de serviço 
credenciadas à Superintendência Executiva de Mobilidade Urbana de Belém 
(SeMOB). 
§ 2º O benefício deste artigo não se aplica à saída de óleo diesel de Trans-
portador Revendedor Retalhista - TRR ou de posto revendedor varejista.
§ 3º O benefício é limitado à cota mensal, definida para cada linha creden-
ciada, com base na quantidade de consumo mensal de óleo diesel S-10, 
extraído nos levantamentos dos últimos três meses pela Coordenação Exe-
cutiva Especial de Administração Tributária de Substituição Tributária - CE-
EAT/ST da Secretaria de Estado da Fazenda.  
§ 4º O benefício de que trata o art. 17-J fica condicionado ao aumento do nú-
mero de veículos de transporte público urbano de passageiros nos municípios 
de Ananindeua, Belém, Benevides, Marituba e Santa Bárbara do Pará.
§ 5º Para fins de controle, a Secretaria de Estado da Fazenda solicitará à 
SeMOB, durante o período de fruição do benefício, informações sobre o 
cumprimento das condicionantes de que tratam os §§ 1º e 4º deste artigo. 
§ 6º Para efeito de ressarcimento do imposto incidente nas operações com 
óleo diesel S-10, destinado às empresas prestadoras de serviço de trans-
porte coletivo de passageiros, sujeitas ao regime de substituição tributária, 
observar-se-á o disposto no art. 648, inciso II, deste Regulamento.
§ 7º Fica a Secretaria de Estado da Fazenda autorizada a estabelecer dis-
posições complementares relativas à concessão do benefício e os procedi-
mentos internos necessários à execução deste Decreto.
...................................................................” 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação no Diário 
Oficial do Estado.
PALÁCIO DO GOVERNO, 9 de abril de 2021.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

D E C R E T O   Nº 1.455, DE 9 DE ABRIL DE 2021
Aprova o Regimento Interno da Secretaria de Estado de Planejamento e 
Administração - SEPLAD, e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 135, incisos III e alínea “a” do Inciso VII, da Constitui-
ção Estadual e tendo em vista o disposto no Parágrafo único do art. 5º, da 
Lei nº 8.933, de 29 de novembro de 2019,
D E C R E T A:
Art. 1º Fica aprovado o Regimento Interno da Secretaria de Estado de Pla-
nejamento e Administração - SEPLAD, na forma do Anexo deste Decreto. 
Art. 2º A Coordenadoria de Negócios em Tecnologia da Informação fica 
vinculada à Diretoria de Tecnologia da Informação, conforme item 4, alínea 
“h” do Art. 3º do Regimento Interno.
Art. 3º Ficam alteradas as denominações da Coordenadoria de Sistemas 
de Informação para Coordenadoria de Desenvolvimento de Sistemas de 
Informação; da Coordenadoria de Administração de Dados para Coordena-
doria de Atendimento; e da Coordenadoria de Contratos e Convênios para 
Coordenadoria de Licitação, Contratos e Convênios, conforme o art. 3º do 
Regimento Interno.
Art. 4º Fica alterada a denominação de 01 (um) cargo de Coordenador 
de Administração de Dados, padrão GEP-DAS.011.4, de 01 (um) cargo 
de Coordenador de Sistemas de Informação, padrão GEP-DAS.011.4, per-
tencentes à Diretoria de Tecnologia de Informação; de 02 (dois) cargo 
de Assessor Técnico II, padrão GEP-DAS.012.4 e de 01 (um) cargo de 
Assessor, padrão GEP-DAS.012.4 pertencentes ao Gabinete da Secretária, 
previstos na Lei nº 8.933, de 29 de novembro de 2019, para, respectiva-
mente, Coordenador de Negócios em Tecnologia da Informação, padrão 
GEP-DAS.011.4;  Coordenador de Desenvolvimento de Sistemas de In-
formação, padrão GEP-DAS.011.4; Coordenador de Atendimento, padrão 
GEP-DAS.011.4 Assessor Técnico de Licitação, padrão GEP-DAS.012.4 e 
Assessor Técnico de Contratos e Convênios, padrão GEP-DAS.012.4.
Parágrafo único. Os cargos de que trata o caput deste artigo comporão a 
estrutura organizacional da Diretoria de Tecnologia da Informação - DTI e 
da Diretoria de Administração e Finanças – DAF, nos termos do Anexo II 
deste Decreto.
Art. 5º Fica alterada a denominação de 02 (dois) cargos de Secretário de 
Unidade de Atendimento à População, padrão, GEP-DAS.011.2 e de 02 
(dois) cargos de Coordenador de Unidade de Atendimento à População, 
padrão GEP-DAS.011.4, pertencentes a Diretoria de Desenvolvimento de 
Gestão, previstos na Lei nº 8.933, de 29 de novembro de 2019, para, res-
pectivamente, Secretário de Gabinete, padrão GEP-DAS.011.2 e Assessor, 
padrão GEP-DAS. 012.4, com lotação no Gabinete do Secretário, nos ter-
mos do Anexo II deste Decreto.
Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
PALÁCIO DO GOVERNO, 9 de abril de 2021.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado
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ANEXO I
REGIMENTO INTERNO DA SECRETARIA DE ESTADO DE 

PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO
CAPÍTULO I

DA NATUREZA E DA FINALIDADE
Art. 1º A Secretaria de Estado de Planejamento e Administração - SEPLAD, 
constituída pela Lei nº 8.933 de 29 de novembro de 2019, como órgão 
da Administração Direta do Poder Executivo, subordinada diretamente ao 
Governador do Estado, com a finalidade institucional de formular, norma-
tizar, executar, coordenar e avaliar as políticas públicas de planejamento 
estadual, gestão de pessoas, desenvolvimento organizacional, logística, 
patrimônio e saúde ocupacional, de forma a promover o desenvolvimento 
regional do Estado do Pará.

CAPÍTULO II
DAS FUNÇÕES BÁSICAS

Art. 2º A Secretaria de Estado de Planejamento e Administração tem as 
seguintes funções:
I – formular e executar as políticas públicas e diretrizes operacionais ne-
cessárias ao funcionamento da Administração Pública Estadual, no âmbito 
de sua competência;
II – propor, coordenar e executar as ações relativas às políticas públicas de 
seleção e desenvolvimento de pessoas, avaliação de desempenho funcio-
nal, planejamento e administração de carreiras, remuneração e benefícios 
aos servidores do Estado;
III – gerenciar as informações funcionais e financeiras dos servidores do 
Estado;
IV – propor, coordenar e executar as ações relativas à política de recursos 
logísticos e patrimônio do Estado;
V – gerenciar os sistemas estruturantes de recursos humanos, materiais, 
patrimônio, protocolo e portal de compras;
VI – normatizar as ações pertinentes às políticas de gestão de pessoas, 
desenvolvimento organizacional, logística e patrimônio para o sistema ad-
ministrativo estadual;
VII – planejar, normatizar, coordenar, executar as políticas públicas de saú-
de ocupacional, segurança do trabalho, reabilitação e perícia médica;
VIII – coordenar a elaboração dos instrumentos de planejamento estadual, 
bem como o processo de monitoramento e a avaliação das ações de gover-
no, buscando a eficácia na aplicação dos recursos públicos;
IX – promover à articulação e integração dos diversos órgãos do Estado 
na formulação de políticas públicas e na compatibilização dos programas, 
projetos e atividades, de forma a melhor atender às necessidades da po-
pulação diante das restrições de recursos públicos;
X – desenvolver ferramentas e práticas de gestão por meio do planejamen-
to participativo;
XI – produzir informações técnicas de interesse do planejamento e gestão 
governamental, promovendo sua consolidação e divulgação sistemática;
XII – promover estudos visando à identificação de recursos internos e ex-
ternos mobilizáveis pelo Estado para implantação de projetos e programas 
estruturantes de interesse do Estado;
XIII – administrar, acompanhar e controlar a execução orçamentária da 
Administração Pública Estadual;
XIV – gerenciar a aplicação dos recursos dos fundos públicos estaduais sob 
sua responsabilidade e gestão;
XV – promover intercâmbios, parcerias, acordos e convênios com enti-
dades nacionais e internacionais de interesse do planejamento e gestão 
governamental;
XVI – estabelecer estratégias e fomentar o desenvolvimento regional do 
Estado, observadas as demais políticas públicas implementadas;
XVII – coordenar, executar e avaliar as ações integradas de prestação de 
serviços públicos à população.

CAPÍTULO III
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

Art. 3º Para desempenhar sua missão institucional, a Secretaria de Estado 
de Planejamento e Administração tem a seguinte composição:
I – Secretário de Estado de Planejamento e Administração:
a) Gabinete - GABS;
b) Consultoria Jurídica - CJUR;
c) Ouvidoria - OUVIDORIA;
d) Núcleo de Controle Interno - NCIN;
e) Núcleo de Comunicação - NCOM;
f) Núcleo de Planejamento - NPLA;
g) Diretoria de Administração e Finanças - DAF;
1. Coordenadoria de Gestão de Pessoas - CGEP;
1.1. Gerência de Desenvolvimento e Atenção ao Servidor - GDAS;
1.2. Gerência de Pessoal - GEPS;
2. Coordenadoria de Logística e Gestão - CLOG;
2.1. Gerência de Documentação e Informação - GEDI;
2.2. Gerência de Logística - GLOG;
3. Coordenadoria de Licitação, Contratos e Convênios - CLCC;
4. Coordenadoria de Orçamento e Finanças - COFI;
4.1. Gerência de Execução Orçamentária - GEOR;
h) Diretoria de Tecnologia da Informação - DTI;
1. Coordenadoria de Desenvolvimento de Sistemas de Informação - CSIN;
2. Coordenadoria de Atendimento - COAT;
3. Coordenadoria de Redes Internas - CORI;
4. Coordenadoria de Negócios em Tecnologia da Informação - CNTI;
II – Secretaria Adjunta de Gestão de Pessoas - SAGEP:
a) Diretoria de Planejamento e Seleção de Pessoas - DPP;
1. Coordenadoria de Seleção de Pessoas - CSEP;
2. Coordenadoria de Estágio Probatório e Curricular - CEPC;
3. Coordenadoria de Carreira e Remuneração - CCAR;
b) Diretoria do Sistema de Gestão de Pessoas - DSP;

1. Coordenadoria de Controle e Movimentação de Pessoas - CCMP;
2. Coordenadoria de Encargos Gerais - CEGE;
3. Coordenadoria do Sistema Integrado de Recursos Humanos - CSRH;
4. Coordenadoria de Suporte - CSUP;
5. Coordenadoria de Gestão e Auditagem - CGEA;
c) Diretoria de Saúde Ocupacional do Servidor - DSO;
1. Coordenadoria de Saúde Ocupacional e Segurança do Trabalho - CSOS;
2. Coordenadoria de Reabilitação Profissional - CORP;
3. Coordenadoria de Perícia Médica - COPM;
III – Secretaria Adjunta de Planejamento e Orçamento - SAPOR;
a) Diretoria de Planejamento Estratégico - DPE;
1. Coordenadoria de Estudos Econômicos - COEC;
2. Coordenadoria de Planejamento e Políticas Públicas - COPP;
3. Coordenadoria de Monitoramento e Avaliação de Programas - CMAP;
4. Coordenadoria de Gestão de Resultados - CGER;
5. Coordenadoria de Monitoramento de Projetos Estratégicos - CMPE;
b) Diretoria de Programação e Orçamento - DPO;
1. Coordenadoria de Normas Técnicas e Padronização - CNTP;
2. Coordenadoria de Programação Orçamentária - CPOR;
3. Coordenadoria de Execução Orçamentária - CEOR;
4. Coordenadoria de Gestão de Custos - CGEC;
5. Coordenadoria de Monitoramento e Avaliação Orçamentária - CMAO;
IV – Secretaria Adjunta de Recursos Especiais - SARES;
a) Diretoria de Captação de Recursos - DCR;
1. Coordenadoria de Recursos Voluntários - CORV;
2. Coordenadoria de Recursos Reembolsáveis - CORE;
3. Coordenadoria de Monitoramento e Avaliação de Contratos e Convênios - CMAC;
b) Diretoria de Gestão de Fundos - DGF;
1. Coordenadoria de Planejamento e Avaliação - CPAV;
2. Coordenadoria Financeira - CFIN;
3. Coordenadoria de Fiscalização - CFIS;
V – Secretaria Adjunta de Modernização e Gestão Administrativa - SAMAD;
a) Diretoria de Gestão de Logística - DGL;
1. Coordenadoria de Compras Governamentais - CGOV;
2. Coordenadoria de Logística e Gastos Públicos - CLGP;
3. Coordenadoria de Projetos Logísticos - COPL;
b) Diretoria de Gestão do Patrimônio - DGP;
1. Coordenadoria do Patrimônio Imobiliário - CPAI;
2. Coordenadoria do Patrimônio Mobiliário - CPAM;
c) Diretoria de Desenvolvimento de Gestão - DDG;
1. Coordenadoria de Processos de Gestão - CPGE;
2. Coordenadoria de Modelagem Organizacional - CMOR;
3. Coordenadoria de Apoio à Estação Cidadania - CAEC;
4. Unidades de Atendimento à População. 

CAPÍTULO IV
DAS COMPETÊNCIAS DAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS

Seção I
Do Gabinete

Art. 4º Ao Gabinete, subordinado diretamente ao Secretário de Estado de 
Planejamento e Administração, compete: 
I – supervisionar e executar as atividades administrativas e de apoio direto 
e imediato ao Secretário de Estado;
II – prestar assistência ao Secretário da SEPLAD, em suas atribuições fun-
cionais e representações sociais; 
III – organizar, executar e controlar as atividades de apoio administrativo 
do Gabinete;
IV – organizar, preparar e despachar expedientes, processos e demais do-
cumentos aos órgãos e entidades da Administração Pública; 
V – gerenciar processos recebidos e gerados no sistema PAE, do Gabinete 
do Secretário; 
VI – elaborar e controlar a agenda de reuniões e audiências, bem como 
coordenar o atendimento púbico do Gabinete; 
VII – manter atualizado o cadastro de autoridades e personalidades dos 
Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário da União, do Estado do Pará e 
de seus Municípios. 

Seção II
Da Consultoria Jurídica

Art. 5º À Consultoria Jurídica, subordinada diretamente ao Secretário de 
Estado de Planejamento e Administração, compete: 
I – prestar assessoria jurídica, analisar e emitir parecer sobre os aspectos 
formais e legais, elaborar ou analisar minutas de projetos de lei, atos nor-
mativos e administrativos e outros instrumentos jurídicos congêneres de 
interesse da Secretaria;
II – estabelecer normas e procedimentos sobre assuntos jurídicos no âmbi-
to da Secretaria de Estado de Planejamento e Administração; 
III – assessorar o Secretário de Estado e os Secretários Adjuntos em as-
suntos de natureza jurídica, com vistas à tomada de decisão; 
IV – assessorar o Secretário na elaboração de informações à Procuradoria-
Geral do Estado, com vistas à defesa do Estado nas ações judiciais; 
V – manifestar-se sobre a interpretação de leis e outros instrumentos nor-
mativos em estreita colaboração com a Procuradoria Geral do Estado; 
VI – sugerir a adoção de medidas de natureza jurídica em decorrência de 
fatos relevantes no âmbito da Administração Pública e sobre a reformula-
ção da legislação vigente ou do surgimento de jurisprudência;
VII – examinar e emitir parecer jurídico nos assuntos e processos que lhe 
forem encaminhados pelo Secretário e Secretários Adjuntos; 
VIII – examinar e emitir parecer jurídico sobre os instrumentos legais de 
planejamento estadual; 
IX – realizar estudos para subsidiar a emissão de pareceres; 
X – analisar e emitir parecer sobre os aspectos formais e legais em maté-
rias relativas à: direitos, deveres, vantagens e benefícios de servidor; con-
curso público; estágio probatório e curricular; cargos efetivos, carreira e 
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remuneração; saúde ocupacional e segurança no trabalho; perícia médica; 
readaptação e reabilitação funcional; plano plurianual; diretrizes orçamen-
tárias; orçamentos anuais; planejamento estratégico; estudos econômi-
cos; políticas públicas; programação e execução orçamentária; gestão de 
custos; captação e ingresso de recursos; gestão de fundos; licitações e 
contratos; tecnologia da informação; material, patrimônio, serviços, docu-
mentação e informação; criação, extinção, estruturação e reestruturação 
de órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual e modelos de gestão 
organizacional.

Seção III
Da Ouvidoria

Art. 6º À Ouvidoria, subordinada diretamente ao Secretário de Estado de 
Planejamento e Administração, compete: 
I – receber, encaminhar e acompanhar sugestões, reclamações, pedidos 
de informações, denúncias e elogios dos usuários dos serviços públicos 
prestados pela Secretaria;
II – manter canais de comunicação entre a Secretaria e os usuários dos 
serviços e servidores na avaliação das ações desenvolvidas pela SEPLAD; 
III – elaborar e encaminhar à apreciação superior, relatório mensal conso-
lidado das manifestações recebidas pela Ouvidoria; 
IV – sistematizar informações e manter atualizado o banco de dados da 
Ouvidoria; 
V – gerar indicadores com base nas manifestações reincidentes, visando 
subsidiar a melhoria da qualidade dos serviços prestados pela SEPLAD; 
VI – encaminhar as demandas aos setores responsáveis e acompanhar as 
providências tomadas, observados os prazos estabelecidos; 
VII – dar ciência e manter informados os interessados quanto às providên-
cias tomadas; 
VIII – manter sigilo sobre a identidade dos manifestantes, quando solicita-
do ou quando tal providência se fizer necessária; 
IX – propor medidas visando ao aperfeiçoamento e à efetividade das ações 
da Secretaria com base nas demandas recebidas pela Ouvidoria. 

Seção IV
Do Núcleo de Controle Interno

Art. 7º Ao Núcleo de Controle Interno, subordinado diretamente ao Secre-
tário de Estado de Planejamento e Administração, compete: 
I – executar e controlar, em consonância com as normas da Auditoria-Geral 
do Estado, as atividades de controle interno no âmbito da Secretaria;
II – assessorar o Secretário de Estado nos assuntos pertinentes a sua atri-
buição de Ordenador de Despesas;
III – verificar o cumprimento das metas estabelecidas no Plano Plurianual;
IV – comprovar a legalidade da gestão orçamentária, financeira, patrimo-
nial e de pessoal da Secretaria; 
V – analisar e acompanhar a execução das despesas em todas as fases do processo; 
VI – conferir e analisar a conformidade diária emitida pelo Sistema Inte-
grado de Administração Financeira para Estados e Municípios - SIAFEM/PA 
com os processos comprobatórios das despesas efetuadas; 
VII – emitir Solicitações de Ações Corretivas - SAC’s e Solicitações de 
Ações Preventivas - SAP’s, objetivando evitar e/ou sanar possíveis restri-
ções nos processos; 
VIII – emitir relatórios de conformidade para apreciação da Diretoria de 
Administração e Finanças, informando o prazo legal para o cumprimento 
das ações corretivas; 
IX – promover a sistematização dos procedimentos inerentes à instrução 
processual dos fatos contábeis; 
X – analisar as regularidades das licitações, contratos e convênios ou ou-
tros instrumentos celebrados pela Secretaria, assegurando a lisura dos 
procedimentos; 
XI – verificar os procedimentos que ensejarem em inexigibilidade e dispen-
sa de licitação, garantindo o cumprimento da legislação vigente; 
XII – elaborar relatório de controle interno para compor a prestação de 
contas, conforme exigência do Tribunal de Contas do Estado; 
XIII – apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional.

Seção V
Do Núcleo de Comunicação

Art. 8º Ao Núcleo de Comunicação, subordinado diretamente ao Secretário 
de Estado de Planejamento e Administração, compete: 
I – executar, em consonância com as diretrizes e normas estabelecidas 
pelo Poder Executivo Estadual, as atividades de comunicação social, com-
preendendo imprensa, publicidade, propaganda, relações públicas e cober-
tura de eventos da Secretaria;
II – assessorar o Secretário de Planejamento e Administração na divulga-
ção de assuntos de interesse da Secretaria; 
III – planejar, coordenar e supervisionar programas e projetos relaciona-
dos com a comunicação interna e externa das ações da Secretaria; 
IV – planejar e coordenar as entrevistas e o atendimento a solicitações dos 
órgãos de imprensa; 
V – acompanhar, selecionar e analisar assuntos de interesse da Secretaria, 
publicados em jornais e revistas, para subsidiar o desenvolvimento das 
atividades de comunicação social; 
VI – acompanhar e analisar o noticiário da imprensa, atuando de maneira 
profilática, para corrigir eventuais distorções divulgadas; 
VII – editar publicações de natureza jornalística; 
VIII – executar programas e atividades de relações públicas e de relacio-
namento com a imprensa; 
IX – programar e coordenar a cobertura de solenidades oficiais envolvendo 
a Secretaria; 
X – manter atualizado o registro das divulgações efetuadas e das notícias 
publicadas na imprensa, de interesse da Secretaria;
XI – realizar a cobertura de atividades como reuniões e eventos de gestão, 
realizadas pelas áreas administrativas da Secretaria, sempre que solicitado;

XII – manter atualizado com informações fornecidas pelas áreas adminis-
trativas da Secretaria, em conjunto com a Diretoria de Tecnologia da Infor-
mação, os sítios eletrônicos da SEPLAD e das Unidades de Atendimento à 
População, o Portal do Servidor e a intranet;
XIII – acompanhar e manter atualizadas as redes sociais da Secretaria.

Seção VI
Do Núcleo de Planejamento

Art. 9º Ao Núcleo de Planejamento, subordinado diretamente ao Secretário 
de Estado de Planejamento e Administração, compete: 
I – orientar, coordenar e supervisionar a elaboração do planejamento es-
tratégico e operacional da Secretaria em articulação com as unidades que 
a integram, bem como acompanhar os trabalhos de elaboração e consoli-
dação do orçamento, dos planos, programas e atividades em consonância 
com o planejamento estratégico da Secretaria;
II – promover o planejamento, o acompanhamento, a avaliação e o contro-
le das ações da Secretaria; 
III – coordenar e supervisionar a execução das atividades de estatística 
e informações inerentes à organização e reorganização administrativa no 
âmbito da Secretaria; 
IV – desenvolver estudos para definição de diretrizes, metodologias e in-
dicadores para acompanhamento e avaliação dos projetos de responsabi-
lidade da Secretaria; 
V – acompanhar, avaliar e controlar a execução de planos, projetos e ativi-
dades em consonância com o planejamento da Secretaria; 
VI – auxiliar as unidades da Secretaria na definição de indicadores de de-
sempenho, com ênfase em resultados; 
VII – organizar e manter atualizados os registros, os controles e os resul-
tados dos programas e das ações da Secretaria; 
VIII – realizar pesquisas e estudos visando aperfeiçoar e implementar ins-
trumentos de planejamento, monitoramento e avaliação; 
IX – efetuar o controle, o acompanhamento e a avaliação das ações da 
Secretaria de acordo com as metas fixadas no planejamento; 
X – definir, coletar, controlar, tratar e analisar as informações estatísticas, 
mantendo em banco de dados os elementos necessários para subsidiar as 
atividades da Secretaria; 
XI – coordenar e acompanhar a elaboração das atividades do Plano Pluria-
nual relativas à Secretaria; 
XII – sugerir ações preventivas em possíveis causas problemas, a fim de 
garantir o cumprimento dos prazos e das metas estabelecidas; 
XIII – manter o titular da Secretaria informado sobre o andamento dos planos 
de trabalho, propondo ajustamentos ou reformulações quando necessário. 

Seção VII
Da Diretoria de Administração e Finanças

Art. 10. À Diretoria de Administração e Finanças, subordinada diretamente 
ao Secretário de Estado de Planejamento e Administração, compete: 
I – planejar, controlar e executar as atividades relativas a finanças, orça-
mento, pessoal, material, patrimônio, serviços gerais, transporte, gestão 
dos contratos e tramitação de documentos e processos no âmbito interno 
da Secretaria;
II – coordenar e acompanhar no âmbito da Secretaria, a política e as ações 
de pessoal, compreendendo as atividades de administração e pagamento 
de pessoal, bem como de desenvolvimento de pessoas, em consonância 
com a legislação vigente; 
III – planejar, coordenar e controlar as atividades relativas à aquisição 
de bens e contratação de serviços, administração de material e patrimô-
nio, administração e manutenção predial, obras e serviços de engenharia, 
transporte, telecomunicações e serviços de apoio operacional;
IV – planejar, orientar, supervisionar e consolidar as atividades relativas à 
gestão de licitações, contratos, convênios, cadastro e seleção de fornece-
dores, no âmbito interno da SEPLAD; 
V – coordenar e acompanhar a execução das atividades de serviços, ma-
terial e patrimônio em consonância com as normas emanadas por esta Se-
cretaria, como órgão central de gestão de material, serviços e patrimônio; 
VI – coordenar, organizar, acompanhar e avaliar as atividades relativas à 
execução orçamentária, financeira e contábil no âmbito da Secretaria, em 
articulação com a Diretoria de Programação e Orçamento desta Secretaria 
e Secretaria de Estado da Fazenda - SEFA; 
VII – propor planos de renovação da frota, bem como a alienação dos 
veículos inservíveis;
VIII – coordenar, acompanhar e avaliar a execução das atividades de ges-
tão de documentos, atendimento, protocolo e de arquivo, no âmbito inter-
no da SEPLAD; 
IX – acompanhar e supervisionar as atividades administrativas nas Uni-
dades de Atendimento à População, em articulação com a Diretoria de 
Desenvolvimento de Gestão.

Subseção I
Da Coordenadoria de Gestão de Pessoas

Art. 11. À Coordenadoria de Gestão de Pessoas, subordinada diretamente 
à Diretoria de Administração e Finanças, compete:
I – planejar, coordenar, supervisionar e avaliar a execução das atividades 
relacionadas à gestão de pessoas, em consonância com as diretrizes e 
normas emanadas por esta Secretaria, como órgão central de gestão da 
política de pessoal; 
II – propor, coordenar e acompanhar a realização das atividades de gestão 
de pessoas e de atenção psicossocial;
III – coordenar a execução das atividades relativas a direitos e deveres 
dos servidores, abertura de processos disciplinares, ao desenvolvimento de 
pessoas, cadastro, classificação, registro funcional, lotação, movimentação 
de pessoas, atualização e correção de dados lançados no Sistema de Ges-
tão Integrado de Recursos Humanos;
IV – promover ações de capacitação dos servidores da SEPLAD;
V – planejar, coordenar e executar eventos realizados pela Secretaria; 



 DIÁRIO OFICIAL Nº 34.547  13 Sexta-feira, 09 DE ABRIL DE 2021

VI – coordenar e promover ações relacionadas à atenção à saúde do ser-
vidor, que venham contribuir para melhor desempenho dos servidores da 
Secretaria; 
VII – desenvolver e implementar programas, projetos e ações voltados 
à prevenção e melhoria da qualidade de vida no ambiente de trabalho e 
saúde ocupacional, dos servidores da Secretaria;
VIII – propiciar maior integração do servidor ao ambiente de trabalho. 
Art. 12. À Gerência de Desenvolvimento e Atenção ao Servidor, subordina-
da diretamente à Coordenadoria de Gestão de Pessoas, compete: 
I – realizar estudos psicossociais relativos às diferentes situações deman-
dadas pelas unidades da SEPLAD, relativas ao servidor; 
II – atuar no acolhimento dos servidores da SEPLAD, por meio de estudos 
psicossociais que são elaborados a partir da realização de procedimentos, 
como visitas domiciliares, hospitalares e/ou institucionais e entrevistas, 
visando à melhoria da qualidade de vida dos servidores; 
III – oferecer um espaço de escuta e identificar os fatores de risco e prote-
ção existentes no contexto sócio familiar dos servidores da SEPLAD; 
IV – apoiar, acompanhar e orientar, com apoio psicológico, os servidores da 
Secretaria, frente a diferentes situações que versam sobre casos de saúde 
graves e/ou crônicos, situações de óbitos, pré e pós-operatórios, situações 
de internações e dificuldades no trabalho; 
V – orientar os servidores da SEPLAD quanto ao ingresso no Plano de Saú-
de do Estado, bem como aos benefícios sociais e previdenciários a quem 
têm direito; 
VI – analisar as situações de moradias e orientar os servidores quanto ao 
ingresso no Programa Habitacional.
VII – realizar ações de prevenção e promoção à saúde dos servidores da SEPLAD; 
VIII – realizar a ambientação de novos servidores, bem como identificar o 
desenvolvimento de competências e habilidades profissionais dos mesmos; 
IX – acompanhar as mudanças no ambiente de trabalho afetas ao servidor; 
X – realizar agendamento médico nas redes de serviço de saúde e de perí-
cia médica aos servidores em acompanhamento. 
Art. 13. À Gerência de Pessoal, subordinada diretamente a Coordenadoria 
de Gestão de Pessoas, compete:
I – promover e controlar as atividades relativas à lotação e remoção do 
servidor de acordo com a demanda das unidades administrativa e das de 
pessoal, considerando as movimentações ocorridas e as funções desenvol-
vidas pela Secretaria;
II – identificar as necessidades de treinamento e desenvolvimento dos 
servidores da Secretaria, propondo ações articuladas com a Escola de Go-
vernança Pública do Estado do Pará, em consonância com a política de 
desenvolvimento do servidor;
III – efetuar os procedimentos, bem como controlar os prazos para a pos-
se e o exercício dos servidores aprovados em processo seletivo para a 
Secretaria; 
IV – planejar, orientar e controlar a execução das atividades relacionadas à 
avaliação especial de desempenho do estágio probatório, bem como a apli-
cação da avaliação de desempenho dos servidores da Secretaria, conforme 
as normas vigentes; 
V – coordenar, executar, acompanhar e avaliar o processo de estágio curri-
cular de estudantes no âmbito da Secretaria; 
VI – efetuar o controle de cargos efetivos, comissionados, temporários, 
funções permanentes e gratificadas, no que diz respeito à criação, à alte-
ração, à extinção, ao provimento, à vacância e à movimentação dos servi-
dores da Secretaria; 
VII – efetuar a manutenção de dados pessoais, funcionais e financeiros 
no Sistema de Gestão Integrada de Recursos Humanos, monitorando as 
operações e o seu processamento; 
VIII – analisar e controlar a concessão de direitos, vantagens e benefícios 
do servidor de acordo com o previsto na legislação vigente; 
IX – elaborar atos referentes a direitos, vantagens, benefícios e penalida-
des dos servidores da Secretaria; 
X – promover a publicação, no Diário Oficial do Estado do Pará, de atos 
relativos a servidores ativos da Secretaria;
XI – efetuar a projeção das despesas e de encargos para a elaboração do 
orçamento de pessoal; 
XII – elaborar a folha de pagamento relativa a servidores no âmbito da 
Secretaria; 
XIII – executar e acompanhar atividades relativas à lotação e à remoção 
de servidores; 
XIV – emitir declarações e outros documentos referentes à situação funcio-
nal e financeira dos servidores da Secretaria; 
XV – elaborar a escala de férias anual dos servidores da Secretaria me-
diante proposta das unidades, controlando sua concessão e pagamento; 
XVI – coordenar e executar os procedimentos referentes ao recolhimento 
de encargos, informações sobre a Declaração do Imposto de Renda Retido 
na Fonte - DIRF, elaboração da Relação Anual de Informações Sociais - 
RAIS, Cédula C, cadastramento de servidores no PIS/PASEP, transmissão 
de informações através do Guia de Recolhimento ao Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social - GFIP. 

Subseção II
Da Coordenadoria de Logística e Gestão

Art. 14. À Coordenadoria de Logística e Gestão, subordinada diretamente a 
Diretoria de Administração e Finanças, compete:
I – planejar, supervisionar e coordenar as atividades de material, transpor-
te, serviços gerais, documentação e informação, protocolo, arquivo, pro-
cessos, correspondências e demais expedientes da Secretaria;
II – coordenar e acompanhar a execução das atividades de administração 
de serviços, material e patrimônio no âmbito interno da SEPLAD; 
III – coordenar e acompanhar a execução das atividades de manutenção, 
vigilância, limpeza e reparo das instalações dos prédios utilizados pela Se-
cretaria; 

IV – coordenar e acompanhar a execução das atividades de material e 
patrimônio em consonância com as normas emanadas por esta Secretaria, 
como órgão central de gestão de material e patrimônio; 
V – analisar os processos de licitação na fase inicial quanto às suas for-
malidades e exigências para prosseguimento do rito processual, a fim de 
que constem nos autos do processo de acordo com a modalidade licitatória 
sugerida e/ou requerida;
VI – propor planos de renovação da frota, bem como a alienação dos veí-
culos inservíveis; 
VII – planejar, coordenar e supervisionar a utilização da frota de veículos 
pelas unidades da Secretaria;
VIII – atuar na coordenação da gestão de documentos da SEPLAD, do Pla-
no de Classificação e Temporalidade de Documentos e dos procedimentos 
de acesso à informação, conforme a legislação federal e estadual em vigor.
Art. 15. À Gerência de Logística, subordinada diretamente à Coordenadoria 
de Logística e Gestão, compete: 
I – providenciar a conservação e os reparos das instalações físicas, elétri-
cas, hidráulicas e sanitárias da Secretaria; 
II – executar e/ou supervisionar as atividades de limpeza, higiene e vigi-
lância nas instalações físicas da Secretaria;
III – controlar a circulação de visitantes e usuários nas instalações da 
Secretaria; 
IV – acompanhar, fiscalizar, supervisionar e atestar o cumprimento dos 
contratos de prestação de serviços terceirizados; 
V – organizar e acompanhar a utilização, a guarda e a conservação dos 
veículos oficiais e locados à Secretaria; 
VI – acompanhar e avaliar o consumo de combustível e a quilometragem 
dos veículos utilizados pela Secretaria; 
VII – providenciar a legalização dos veículos nos órgãos oficiais; 
VIII – providenciar a execução de manutenção preventiva e corretiva nos veículos;
IX – executar serviços de reprodução e impressão gráfica, bem como man-
ter controle dos materiais e das cópias reproduzidas; 
X – acompanhar a manutenção dos equipamentos e atestar as faturas na 
sua área de competência; 
XI – providenciar e coordenar a execução dos serviços de manutenção e 
reparos de equipamentos e materiais permanentes; 
XII – controlar o consumo dos serviços de utilidade pública, bem como 
elaborar estudos para racionalização do uso ou consumo desses serviços; 
XIII – inventariar, anualmente ou quando necessário, os materiais em es-
toque e bens patrimoniais da Secretaria, bem como controlar e registrar 
sua movimentação no sistema informatizado de material;
XIV – executar, controlar e avaliar as atividades pertinentes à aquisição, à 
guarda, distribuição e movimentação de bens patrimoniais da Secretaria; 
XV – realizar o levantamento das necessidades de bens patrimoniais a 
serem adquiridos pela Secretaria; 
XVI – manter atualizado o cadastro dos bens patrimoniais em uso nesta 
Secretaria; 
XVII – receber, conferir e atestar o recebimento dos bens materiais adqui-
ridos, observando as especificações e quantidades; 
XVIII – identificar e controlar os bens móveis e equipamentos inservíveis, 
obsoletos ou em desuso, providenciando, se for o caso, a sua alienação; 
XIX – proceder à distribuição dos bens patrimoniais às unidades requisitan-
tes e a emissão dos respectivos Termos de Responsabilidades; 
XX – efetivar o levantamento das necessidades de material de consumo e 
equipamentos no âmbito da Secretaria; 
XXI – executar atividades de levantamento de custos de materiais e servi-
ços através da cotação de preços;
XXII – participar de processo licitatório, subsidiando a comissão de licita-
ção quanto à cotação de preços e enquadramento na modalidade licitatória 
adequada, observando a legislação vigente;
XXIII – manter atualizado o cadastro com preços de produtos e serviços 
adquiridos em licitações ou mediante dispensa de licitação; 
XXIV – receber, conferir e atestar o recebimento de material de consumo 
e permanente adquirido pela Secretaria, observando as especificações e 
quantidades; 
XXV – classificar, organizar e armazenar, de acordo com as normas técni-
cas, o material em estoque, mantendo atualizado o controle físico, contábil 
e financeiro do almoxarifado; 
XXVI – atender às requisições de materiais de consumo das unidades ad-
ministrativas da Secretaria, conforme cronograma pré-estabelecido.
Art. 16. À Gerência de Documentação e Informação, subordinada direta-
mente a Coordenadoria de Logística e Gestão, compete: 
I – receber, conferir e registrar, no Sistema de Protocolo Geral, processos, 
expedientes, correspondências ou outros documentos; 
II – coordenar, executar e avaliar as atividades de atendimento ao público; 
III – distribuir, controlar e acompanhar a movimentação de processos, ex-
pedientes, correspondências ou outros documentos de responsabilidade 
da Secretaria; 
IV – coordenar, controlar e acompanhar a execução das atividades de ar-
quivo de processos e documentos, observando a legislação pertinente; 
V – proceder à expedição de documentos por meio de registros postais e 
malotes oficiais; 
VI – receber publicações e periódicos e proceder à sua distribuição entre as 
unidades administrativas da Secretaria;
VII – autuar processos, controlar e prestar informações sobre sua trami-
tação; 
VIII – arquivar, preservar ou eliminar documentos e processos nos prazos 
determinados pela legislação vigente;
IX – promover a segurança dos documentos e processos arquivados;
X – implantar, administrar e controlar o sistema referente às atividades de 
protocolo.
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Subseção III
Da Coordenadoria de Licitação, Contratos e Convênios

Art. 17.  À Coordenadoria de Licitação, Contratos e Convênios subordinada 
diretamente a Diretoria de Administração e Finanças, compete:
I – administrar os contratos e convênios firmados com a Secretaria, exceto 
os convênios oriundos do Fundo de Desenvolvimento do Estado, acompa-
nhando os procedimentos inerentes à sua formalização, inclusive os seus 
aditamentos; 
II – elaborar as minutas de contratos, convênios e demais termos de ajustes;
III – operacionalizar o Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de 
Repasse SINCONV do Governo Federal; 
IV – controlar o prazo e a execução dos contratos, convênios e demais 
termos de ajustes, através da análise de relatórios de acompanhamento 
e fiscalização apresentados pelos fiscais, inclusive a prestação de contas 
dos convênios; 
V – propor alteração, rescisão, aplicação de penalidades e demais medidas 
cabíveis na execução dos contratos, convênios e demais termos de ajustes; 
VI – providenciar e acompanhar as publicações dos extratos de contratos, 
convênios e demais termos de ajuste no Órgão de Imprensa Oficial, obser-
vado o prazo legal; 
VII – acompanhar as ações dos fiscais de contratos, por meio de relatórios 
mensais, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do contrato e observar o que for necessário à regulariza-
ção das faltas ou defeitos observados;
VIII – propor medidas cabíveis na execução dos contratos, convênios e 
demais termos de ajustes; 
IX – manter em arquivo próprio cópia dos contratos, convênios e demais 
termos de ajuste, acompanhados dos seus aditivos quando celebrados; 
X – coordenar e acompanhar os processos de licitação da SEPLAD, de 
acordo com a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, e Lei Federal nº 
10.520/2002 e suas alterações;
XI – elaborar minutas de editais de licitação, padronizando-as em confor-
midade com a legislação vigente;
XII – analisar e revisar instruções de procedimentos licitatórios, dispensas 
e inexigibilidades de licitações, emitindo posicionamento técnico no tocante 
à regularidade dos referidos atos administrativos;
XIII – efetivar os processos de compras e prestação de serviços, cujos 
valores sejam passíveis de dispensa ou inexigibilidade de licitação, em 
conformidade com a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que 
institui normas para licitações e contratos da Administração Pública, e suas 
alterações posteriores, previamente aprovados pelo titular da Secretaria, 
intermediando a assinatura dos referidos termos de reconhecimento e ra-
tificação junto às respectivas autoridades competentes;
XIV – promover a inserção das informações relacionadas às intenções de 
registro de preços, pregões, dispensas e inexigibilidades de licitação nos 
sistemas oficiais;
XV – acompanhar a inserção das informações referentes ao cadastro e às 
atualizações cadastrais de fornecedores nos sistemas oficiais;
XVI – promover todos os atos necessários a instrução processual na reali-
zação do procedimento licitatório, especialmente, manifestar-se quanto à 
possibilidade da utilização do Sistema de Registro de Preços;
XVII – supervisionar a instrução, ordenação e precisão dos termos de re-
ferência, projetos básicos e demais dados necessários à elaboração de edi-
tais de licitação.

Subseção IV
Da Coordenadoria de Orçamento e Finanças

Art. 18. À Coordenadoria de Orçamento e Finanças, subordinada direta-
mente à Diretoria de Administração e Finanças, compete:
I – organizar, acompanhar e avaliar as atividades relativas à execução 
orçamentária, financeira e contábil no âmbito da SEPLAD, em articulação 
com a Diretoria de Programação e Orçamento desta Secretaria e Secretaria 
de Estado da Fazenda - SEFA; 
II – emitir e analisar empenhos, através do Sistema Integrado de Adminis-
tração Financeira dos Estados e Municípios - SIAFEM, relativos às despesas 
autorizadas pelo ordenador de despesas da SEPLAD;
III – realizar, através do SIAFEM, a liquidação de todas as despesas em-
penhadas; 
IV – cadastrar no SIAFEM os fornecedores, bem como solicitar à Diretoria 
de Programação e Orçamento as alterações decorrentes desse cadastro; 
V – realizar os ajustes de dados inconsistentes lançados no SIAFEM, conforme 
orientação da Diretoria de Programação e Orçamento desta Secretaria; 
VI – proceder à emissão de conformidade diária relativa aos registros efe-
tuados no SIAFEM; 
VII – processar os suprimentos de fundos e as diárias concedidas pelo 
ordenador de despesa; 
VIII – realizar os pagamentos autorizados pelo ordenador de despesas, 
através de crédito em conta corrente ou ordem bancária, das despesas 
empenhadas e devidamente liquidadas; 
IX – efetuar o fluxo de caixa dos pagamentos, controlando as despesas e 
saldos bancários; 
X – ordenar toda a documentação referente à prestação de contas; 
XI – manter atualizados os lançamentos referentes aos pagamentos orça-
mentários e extra-orçamentários; 
XII – realizar a classificação e o registro contábil dos documentos; 
XIII – analisar as contas e os custos dos serviços pagos; 
XIV – acompanhar e avaliar a execução financeira das despesas de custeio, 
pessoal e investimento; 
XV – emitir Documento de Arrecadação Municipal e Documento de Arreca-
dação Estadual de pessoas físicas e jurídicas; 
XVI – realizar a conciliação bancária dos saldos e contas correntes, man-
tendo o cadastro bancário da Secretaria; 

XVII – encaminhar o balancete da SEPLAD ao Tribunal de Contas do Es-
tado - TCE;
XVIII – controlar a realização das despesas;
XIX – registrar, executar e controlar as respectivas dotações e os créditos 
adicionais em consonância com as normas de execução orçamentária e 
financeira; 
XX – instruir processos de liquidação de despesas e fornecer dados neces-
sários à elaboração de balancetes e balanços; 
XXI – programar, organizar e coordenar a execução e o controle dos progra-
mas e atividades inerentes à administração financeira e contábil da SEPLAD; 
XXII – articular-se com os órgãos centrais dos sistemas financeiro e orça-
mentário, com vistas ao cumprimento de instruções e atos normativos e 
operacionais pertinentes; 
XXIII – coordenar o processo de elaboração da proposta orçamentária anu-
al da Secretaria e o acompanhamento da sua execução, através de intera-
ção com as unidades organizacionais integrantes da estrutura da SEPLAD; 
XXIV – opinar sobre a viabilidade econômica e financeira de celebração de 
convênios, acordos, contratos e ajustes. 
Art. 19. À Gerência de Execução Orçamentária, subordinada diretamente à 
Coordenadoria de Orçamento e Finanças, compete:
I – programar e elaborar a proposta orçamentária em articulação com as 
unidades administrativas da Secretaria, bem como formalizar e registrar o 
Planejamento Plurianual - PPA no Sistema de Orçamento do Estado;
II – elaborar, acompanhar e controlar a execução do orçamento e o pro-
grama anual da Secretaria; 
III – coordenar, acompanhar e avaliar a programação e execução orçamen-
tária da SEPLAD;
IV – registrar e controlar as dotações orçamentárias e os créditos adicio-
nais, e propor alterações do Quadro de Detalhamento de Despesas; 
V – receber, registrar e controlar recursos orçamentários destinados à SE-
PLAD, bem como estimar e prever parcelas de despesas; 
VI – coordenar e executar o cadastramento das ações desenvolvidas atra-
vés dos programas da SEPLAD no Sistema Integrado de Planejamento do 
Estado do Pará - SigPLAN; 
VII – promover a integração dos sistemas de execução orçamentária com 
outros sistemas corporativos, visando o compartilhamento de funções e 
informações;
VIII – emitir demonstrativos da situação orçamentária da SEPLAD pelo 
SIAFEM. 

Seção VIII
Da Diretoria de Tecnologia da Informação

Art. 20. À Diretoria de Tecnologia da Informação, subordinada diretamente 
ao Secretário de Estado de Planejamento e Administração, compete: 
I – planejar, controlar e executar ações de desenvolvimento e suporte de 
sistemas, administração de banco de dados e de redes e atendimento ao 
usuário, no âmbito interno da Secretaria;
II – planejar, coordenar, gerir e supervisionar os projetos de desenvolvi-
mento e manutenção de sistemas, infraestrutura computacional, serviços 
de atendimento de informática e demais atividades de Tecnologia da In-
formação;
III – definir e adotar metodologia de desenvolvimento de sistemas e co-
ordenar a prospecção de novas Tecnologias de Informação, no âmbito da 
Secretaria;
IV – promover ações visando garantir a disponibilidade, a qualidade e a 
confiabilidade dos processos, produtos e serviços de Tecnologia da Infor-
mação, no âmbito da Secretaria;
V – coordenar, supervisionar, orientar, acompanhar e avaliar a elaboração 
e execução dos planos, programas, projetos e as contratações estratégicas 
de Tecnologia da Informação, da Secretaria;
VI – planejar e implementar estratégias de soluções de Tecnologia da In-
formação, de acordo com as diretrizes definidas pela Secretaria.

Subseção I
Da Coordenadoria de Desenvolvimento de Sistema de Informação
Art. 21. À Coordenadoria de Desenvolvimento de Sistema de Informação, 
subordinada diretamente a Diretoria de Tecnologia da Informação, compete:
I – realizar estudos para adoção de metodologias voltadas ao desenvolvi-
mento de sistemas;
II – gerenciar os bancos de dados armazenados nos servidores da Secretaria; 
III – implementar e manter a metodologia de extração de dados;
IV – desenvolver, manter e aprimorar sistemas de interesse da Secretaria, 
integrados e documentados, utilizando metodologia específica; 
V – pesquisar novas tecnologias de trabalho para o desenvolvimento e 
melhoria dos sistemas; 
VI – propor e manifestar-se sobre a aquisição de softwares para a Secretaria; 
VII – desenvolver e manter os portais/sites administrados pela Secretaria; 
VIII – prestar assessoria e suporte para implantação de produtos de infor-
mática e sistemas às unidades administrativas da Secretaria. ´

Subseção II
Da Coordenadoria de Atendimento

Art. 22. À Coordenadoria de Atendimento, subordinada diretamente a Di-
retoria de Tecnologia da Informação, compete:
I – prestar assistência aos usuários sobre a utilização de equipamentos e 
aplicativos de informática;
II – elaborar, executar e monitorar projetos para adequação de recursos 
tecnológicos às necessidades da Secretaria; 
III – estabelecer, acompanhar e avaliar indicadores de qualidade e produ-
tividade do atendimento; 
IV – realizar treinamento aos usuários quanto ao uso dos sistemas e re-
cursos tecnológicos; 
V – propor e manifestar-se sobre a aquisição de equipamentos de informá-
tica e softwares para a Secretaria; 
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VI – realizar atividades de suporte e manutenção, bem como acompanhar 
a execução dos serviços prestados por assistência técnica credenciada; 
VII – prestar serviço de atendimento aos usuários dos portais administra-
dos pela Secretaria. 

Subseção III
Da Coordenadoria de Redes Internas

Art. 23. À Coordenadoria de Redes Internas, subordinada diretamente a 
Diretoria de Tecnologia da Informação, compete:
I – administrar a rede de comunicação de dados e os serviços inerentes; 
II – promover auditoria e análise de risco e vulnerabilidade de dados; 
III – controlar e avaliar os ambientes de produção e testes; 
IV – promover o acesso à informação através dos recursos tecnológicos; 
V – elaborar e acompanhar projetos de infraestrutura lógica de redes; 
VI – propor e manifestar-se sobre a aquisição de equipamentos de infor-
mática e softwares para a Secretaria; 
VII – manter em atividade os softwares utilitários da rede da Secretaria; 
VIII – desenvolver e manter uma política de segurança para proteção dos 
usuários em rede, inclusive fazendo backup centralizado;
IX – elaborar e implantar projetos de expansão dos servidores, de contin-
gência do ambiente e de segurança dos dados; 
X – acompanhar e controlar os serviços de redes e comunicação de dados, 
assim como documentar a estrutura da rede; 
XI – realizar pesquisa para implantação de novas tecnologias de comunicação. 

Subseção IV 
Da Coordenadoria de Negócios em Tecnologia da Informação

Art. 24. À Coordenadoria de Negócios em Tecnologia da Informação, dire-
tamente subordinada à Diretoria de Tecnologia da Informação, compete:
I – planejar, propor, coordenar e acompanhar as propostas de melhoria na 
apresentação dos serviços prestados pela área de Tecnologia da Informa-
ção - TI;
II – avaliar as solicitações e demandas das áreas internas da SEPLAD, bus-
cando informações nas bases de dados da DTI, transformando os mesmos 
em plataforma mais inteligente e eficaz;
III – coordenar, controlar e avaliar as atividades relativas à execução dos 
serviços solicitados pelas unidades finalísticas da SEPLAD;
IV – elaborar mecanismos de controle de acompanhamento de receitas/
despesas; 
V – elaborar relatórios específicos contendo dados correlatos, mantendo a 
administração superior da secretaria informada e atualizada;
VI – realizar análise e levantamento de requisitos, especificação, modela-
gem, construção de dashboards, ETL e relatórios;
VII – apoiar o processo de inovação e introdução/lançamento de novas 
visões de negócio para as áreas de gestão da Secretaria;
VIII – elaborar relatórios gerenciais específicos das áreas estratégicas da 
SEPLAD, mediante o uso correto e automatizado das informações, a fim de 
subsidiar a tomada de decisão dos gestores, com rapidez e assertividade.  

Seção IX
Da Secretaria Adjunta de Gestão de Pessoas

Art. 25. À Secretaria Adjunta de Gestão de Pessoas, subordinada direta-
mente ao Secretário de Estado de Planejamento e Administração, compete:
I – auxiliar na execução das políticas públicas referentes à gestão de pes-
soas, no âmbito do Poder Executivo Estadual;
II – auxiliar o Secretário de Estado na proposição, formulação e implemen-
tação das diretrizes e políticas públicas referentes ao desenvolvimento, 
qualificação, motivação e valorização dos servidores públicos, à inovação 
da gestão estratégica de pessoas, à administração de recursos humanos e 
à saúde ocupacional, no âmbito do Poder Executivo Estadual;
III – supervisionar e acompanhar o cumprimento, por parte dos órgãos 
e entidades do Governo do Estado, da Política de Gestão de Pessoas e da 
Política de Valorização de Servidores;
IV – coordenar ações voltadas à melhoria dos serviços de Perícia Médica, 
de Saúde Ocupacional e de Segurança do Trabalho, dos servidores públicos 
no âmbito do Poder Executivo Estadual; 
V – acompanhar e supervisionar o desenvolvimento das ações para a cele-
ridade dos trabalhos inerentes a Perícia Médica;
VI – formular orientações e instruções normativas e uniformizar o entendi-
mento sobre matéria relativa à gestão de pessoas;
VII – subsidiar a elaboração do plano plurianual, da proposta de lei de di-
retrizes orçamentárias e da lei orçamentária anual em relação às metas e 
cálculo das despesas em gestão de pessoas;
VIII – assessorar o Secretário de Estado na análise de propostas de cria-
ção, transformação ou reestruturação de cargos, carreiras e remunerações 
dos servidores públicos e dos militares;
IX – coordenar e controlar, os processos de recrutamento e seleção, atra-
vés de concursos e processos seletivos públicos, destinados ao provimento 
de vagas do Quadro Permanente de Pessoal dos órgãos e entidades da 
Administração Pública Estadual;
X – monitorar a implantação em folha de pagamento de valores de remu-
neração observando os limites legalmente estabelecidos;
XI – coordenar e supervisionar as atividades voltadas à elaboração e o 
controle da Folha de Pagamento dos servidores ativos da Administração 
Pública, inclusive dos encargos sociais e descontos.

Subseção I
Da Diretoria de Planejamento e Seleção de Pessoas

Art. 26. À Diretoria de Planejamento e Seleção de Pessoas, subordinada 
diretamente a Secretaria Adjunta de Gestão de Pessoas, compete: 
I – propor políticas públicas, definir normas, planejar, promover, executar 
e acompanhar as ações de planejamento e seleção de pessoas, carreira e 
remuneração e estágio probatório e curricular, no âmbito do Poder Execu-
tivo Estadual;
II – coordenar, planejar e monitorar a gestão de pessoas da Administração 
Pública Estadual;  

III – estabelecer e adequar as diretrizes para a política de estágio no âm-
bito de órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual;
IV – coordenar e avaliar as diretrizes e propor normas relativas aos planos 
de carreiras da Administração Pública Estadual;
V – promover a compatibilização da legislação sobre pessoal, propor nor-
mas relacionadas a procedimentos administrativos e acompanhar sua im-
plementação nos diversos órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual;
VI – orientar e acompanhar a elaboração de projeto de lei dispondo sobre 
criação de cargos de provimento efetivo e de empregos públicos na Admi-
nistração Pública Estadual;
VII – subsidiar a Procuradoria Geral do Estado com informações sobre 
concurso público ou processo seletivo simplificado, nas ações impetradas 
de natureza administrativa ou judicial;  
VIII – promover a realização de estudos e pesquisas relativos à política 
salarial e à despesa de pessoal e variáveis vinculadas no âmbito da Admi-
nistração Pública Estadual; 
IX – planejar, promover e acompanhar a realização de concursos públicos 
para provimento de cargos efetivos em conjunto com os órgãos e entida-
des do Poder Executivo Estadual;
X – orientar e acompanhar a realização de Processos Seletivos Simplifica-
dos para contratação de servidores temporários;
XI – promover a gestão do Sistema Integrado de Processo Seletivo Simpli-
ficado em parceria com a Empresa de Processamento de Dados do Estado 
do Pará – PRODEPA.
Art. 27. À Coordenadoria de Seleção de Pessoas, subordinada diretamente 
a Diretoria de Planejamento e Seleção de Pessoas, compete:
I – promover, coordenar, supervisionar e avaliar a política de recrutamento 
e seleção de pessoas no âmbito do Poder Executivo Estadual; 
II – normatizar, supervisionar e orientar os órgãos e entidades no âmbito 
do Poder Executivo Estadual quanto aos procedimentos relativos ao ingres-
so de servidores; 
III – planejar, acompanhar, controlar e avaliar, junto às Comissões e En-
tidades Organizadoras, a realização dos Concursos Públicos no âmbito do 
Poder Executivo Estadual; 
IV – coordenar, controlar e avaliar junto às Comissões formadas pelos ór-
gãos e entidades do Poder Executivo Estadual, a realização de Processos 
Seletivos Simplificados;
V – coordenar, organizar, controlar e avaliar as ações voltadas à operacio-
nalização e melhorias das funcionalidades do Sistema Integrado de Proces-
so Seletivo Simplificado - SIPROS;
VI – acompanhar junto à PRODEPA, a realização de atualizações e ajustes 
necessários no SIPROS, com vistas ao atendimento da legislação vigente 
ou a decisões administrativas da SEPLAD; 
VII – disponibilizar e controlar o acesso dos usuários do SIPROS; 
VIII – promover treinamentos aos usuários do SIPROS, bem como esclare-
cer dúvidas e solucionar problemas relativos ao sistema;
IX – analisar e emitir parecer quanto às demandas judiciais oriundas dos 
diversos órgãos de controle e fiscalização, tais como Tribunal de Contas, Tribu-
nal de Justiça, Ministério Público, Procuradoria Geral do Estado, entre outros; 
X – elaborar e analisar custos relativos ao ingresso de novos servidores; 
XI – emitir Declarações e documentos congêneres sobre a aprovação em 
concursos públicos quando solicitado por interessados;
XII – subsidiar a Diretoria de Gestão de Logística com informações técnicas 
para elaboração de Termos de Referência para seleção de organizadoras de 
concursos públicos;
XIII – fornecer dados referentes aos concursos públicos, desde a etapa de 
planejamento até a nomeação dos aprovados, para inclusão nos meios de 
comunicação on-line da SEPLAD;
XIV – prestar informações sobre concursos públicos sempre que solicitado.
Art. 28. À Coordenadoria de Estágio Probatório e Curricular, subordinada 
diretamente a Diretoria de Planejamento e Seleção de Pessoas, compete:
I – propor, implementar, coordenar e avaliar as normas e procedimentos 
para realização do estágio probatório e curricular no âmbito do Poder Exe-
cutivo Estadual; 
II – supervisionar e orientar os órgãos e entidades da Administração Pú-
blica Estadual, quanto aos procedimentos relativos ao estágio probatório 
e curricular; 
III – disponibilizar informações referentes ao estágio probatório e curricu-
lar para inclusão nos meios de comunicação on-line da SEPLAD; 
IV – emitir parecer e proferir despachos nos processos submetidos a sua 
apreciação relativos a estágio probatório e curricular; 
V – orientar e gerir o processo de avaliação de estágio probatório, inclusive 
analisando os resultados e prestando apoio e assessoria técnica no que 
tange a sua concretização; 
VI – promover a capacitação dos servidores das setoriais de Recursos Hu-
manos dos órgãos e entidades, no que se refere à avaliação de desempe-
nho de servidores em estágio probatório; 
VII – analisar processos de solicitação de convênio de Instituições de En-
sino e Agentes de Integração para fins de realização de estágio curricular 
de estudantes nos órgãos da Administração Direta e Indireta do Estado; 
VIII – elaborar minutas de termos de convênios com Instituições de Ensino 
e Agentes de Integração para realização de estágio curricular de estudan-
tes nos órgãos e entidades da administração direta e indireta do Governo 
do Estado; 
IX – promover a gestão dos Convênios firmados entre Estado e Institui-
ções de Ensino e Agentes de Integração para fins de realização de estágio 
curricular de estudantes nos órgãos e entidades da Administração Direta 
e Indireta do Estado. 
Art. 29. À Coordenadoria de Carreira e Remuneração, subordinada direta-
mente a Diretoria de Planejamento e Seleção de Pessoas, compete: 
I – promover, coordenar, supervisionar, executar e avaliar as atividades 
relativas à política de cargos de provimento efetivo, carreira, remuneração, 
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desenvolvimento e avaliação de desempenho dos servidores da Adminis-
tração Pública Estadual; 
II – coordenar a realização de estudos e pesquisas relacionadas à política 
salarial do Estado, objetivando implementar melhorias na remuneração, 
benefícios e vantagens dos servidores públicos estaduais e dos militares, 
de acordo com as diretrizes estratégicas de Governo;
III – analisar, elaborar custos e emitir parecer sobre as propostas de cria-
ção e extinção de cargos de provimento efetivo no âmbito do Poder Exe-
cutivo Estadual; 
IV – analisar, elaborar custos e emitir parecer sobre as propostas de Planos 
de Cargos, Carreiras e Remuneração da Administração Pública Estadual; 
V – analisar e definir as atribuições e requisitos dos cargos de provimento 
efetivo, considerando as competências e habilidades requeridas para os 
cargos, bem como as funções desempenhadas pelos órgãos e entidades; 
VI – expedir declaração de rendimentos e de índices de reajuste salarial; 
VII – analisar e emitir parecer técnico sobre os pedidos de redistribuição 
de servidor;
VIII – elaborar as tabelas de reajuste salarial dos servidores públicos e dos 
militares, no âmbito do Poder Executivo Estadual;
IX – subsidiar o Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, com informações necessárias à elaboração das tabelas de rea-
juste salarial dos servidores inativos;
X – subsidiar a Diretoria do Sistema de Gestão de Pessoas com informa-
ções acerca da criação e extinção dos cargos de provimento efetivos e 
das tabelas de remuneração, para fins de inserção no Sistema de Gestão 
Integrada de Recursos Humanos - SIGIRH;    
XI – coordenar, executar e avaliar, com o auxílio da Coordenadoria de Se-
leção de Pessoas, a realização de dimensionamento de pessoal com vistas 
ao provimento de cargos efetivos.

Subseção II
Da Diretoria do Sistema de Gestão de Pessoas

Art. 30. À Diretoria do Sistema de Gestão de Pessoas, subordinada direta-
mente à Secretaria Adjunta de Gestão de Pessoas, compete: 
I – propor políticas públicas, definir normas, planejar, promover, execu-
tar, acompanhar e administrar as ações de cadastro, controle, auditagem, 
encargos, consignação, movimentação, produção e suporte à folha de pa-
gamento no âmbito do Poder Executivo Estadual, em articulação com os 
órgãos setoriais de recursos humanos do Estado, bem como coordenar e 
executar o pagamento de pensões especiais; 
II – planejar, coordenar e monitorar, em nível estratégico, as áreas de mo-
vimentação de pessoas, folha de pagamento, consignações e a gestão do 
sistema de pessoal dos órgãos e entidades, em sintonia com as diretrizes 
estratégicas do Poder Executivo Estaduais; 
III – planejar, coordenar, aferir e monitorar o processamento e execução 
do cálculo da folha de pagamento, encargos e consignações, com a emis-
são de relatórios para empenho, liquidação e pagamento de pessoal junto 
à Secretaria de Estado de Fazenda – SEFA e a SEPLAD;
IV – administrar o Sistema de Gestão Integrado de Recursos Humanos - SIGIRH;
V – coordenar o processo efetivo de auditoria na folha de pagamento de 
pessoal no âmbito dos órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual, a 
fim de corrigir possíveis inconsistências;
VI – instruir e acompanhar a elaboração de cálculos e conferência da folha 
de pagamento, com os respectivos encargos e consignações; 
VII – analisar e acompanhar a evolução das despesas com pessoal e encar-
gos sociais, auxílio acidente, auxílio morte e pensões especiais;
VIII – controlar e fiscalizar os recolhimentos dos encargos sociais e paga-
mento dos benefícios dos servidores do Poder Executivo Estadual, por meio 
dos sistemas gerenciados pela Secretaria, observada a legislação vigente;
IX – elaborar e emitir demonstrativo mensal de Remuneração de Pessoal 
do quadro geral dos servidores do Poder Executivo Estadual, para disponi-
bilizar ao Portal da Transparência e sítios oficiais do Governo;
X – acompanhar, sistematicamente, as mudanças gerais da legislação esta-
dual, federal, previdenciária, fiscal e trabalhista, bem como deliberar junto 
às Coordenadorias as alterações dos procedimentos no sistema da folha 
de pagamento;
XI – promover a execução de ações que representem a interação institucio-
nal entre a Diretoria do Sistema de Gestão de Pessoas com os setoriais de 
recursos humanos dos órgãos e entidades do Poder Executivo;
XII – promover a garantia de segurança e privacidade no tratamento e 
operação de dados pessoais do servidor, em conjunto com os setoriais de 
Recursos Humanos dos órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual, 
em observância a legislação vigente;
XIII – prestar orientação e suporte técnico aos órgãos e entidades do Po-
der Executivo Estadual, quando necessário ou demandado, com relação às 
atividades desenvolvidas no sistema de gestão de pessoas.
Art. 31. À Coordenadoria de Controle e Movimentação de Pessoas, subordi-
nada diretamente a Diretoria do Sistema de Gestão de Pessoas, compete: 
I – coordenar, organizar, executar e controlar as atividades de movimenta-
ção, quantitativo, lotação, afastamento e cadastro de pessoal em conjunto 
com os órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual; 
II – coordenar, executar e controlar, em conjuntos com os órgãos, as ati-
vidades de movimentações relativas à cessão interna e externa, agrega-
ção de servidores militares, redistribuição, remoção e dos afastamentos de 
pessoal, bem como proceder ao registro no Sistema de Gestão Integrado 
de Recursos Humanos - SIGIRH;
III – controlar, atualizar e emitir relatório referente ao quantitativo de 
cargos efetivos criados, ocupados, vagos e redistribuídos, bem como de 
cargos comissionados, funções gratificadas e servidores temporários, dos 
órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual, em conformidade com a 
legislação vigente e com a movimentação de pessoal;
IV – elaborar, publicar e registrar atos relativos à exoneração a pedido e 
redistribuição de cargo efetivo, registrando a vacância no SIGIRH;

V – orientar os setoriais de Recursos Humanos dos órgãos e entidades do 
Poder Executivo Estadual quanto às informações funcionais necessárias para 
a publicação de atos de nomeação e exoneração de cargos comissionados;
VI – acompanhar os atos de nomeação e exoneração de cargos comis-
sionados e efetivos, publicados no Diário Oficial do Estado e proceder às 
atualizações deles decorrentes, para efeito de controle do quantitativo de 
cargos no SIGIRH;
VII – coordenar, organizar, orientar e executar, junto às Unidades Setoriais 
de Recursos Humanos, o cadastro central dos servidores, estagiários, em-
pregados e militares do Poder Executivo Estadual Administração Pública 
Estadual, em conformidade com a legislação vigente, do uso de tratamento 
de dados pessoais do servidor;
VIII – orientar as Unidades Setoriais de Recursos Humanos quanto à atua-
lização dos dados cadastrais para manutenção e consulta aos registros do 
SIGIRH, em conformidade com a legislação vigente, do uso de tratamento 
de dados pessoais do servidor;
IX – auxiliar na garantia da segurança e a preservação das informações 
existentes e armazenadas em meios micrográficos, fornecendo informa-
ções para instruções processuais, em conformidade com a legislação vi-
gente, do uso de tratamento de dados pessoais do servidor;
X – acompanhar a implementação das parametrizações de normas e proce-
dimentos no SIGIRH, sugerindo melhorias e customizações;
XI – proceder ao registro da averbação de tempo de serviço no Sistema 
de Gestão Integrado de Recursos Humanos, para efeito de concessão de 
adicional de tempo de serviço;
XII – proceder ao registro no SIGIRH, dos atos de aposentadoria, para fins 
da vacância, tendo como base as informações prestadas pelo Instituto de 
Gestão Previdenciária do Estado do Pará - IGEPREV. 
Art. 32. À Coordenadoria de Encargos Gerais, subordinada diretamente a 
Diretoria do Sistema de Gestão de Pessoas, compete:  
I – elaborar, coordenar, planejar e executar a programação orçamentária e 
financeira das fontes de recursos do Tesouro Estadual, Secretaria de Esta-
do de Educação - SEDUC, Universidade do Estado do Pará - UEPA e Fundo 
Estadual de Saúde - FES, da Unidade Gestora de Encargos Gerais, sob a 
supervisão da Secretaria de Estado de Planejamento e Administração - SE-
PLAD, no Sistema Financeiro do Estado, referente às despesas de patronal, 
de encargos sociais, previdenciários e trabalhistas, auxílio morte, auxílio 
acidente, pensões especiais e reembolso;
II – fornecer informações funcionais e financeiras de pensionista especiais para 
subsidiar a análise e instrução de processos relativos ao benefício concedido;
III – coordenar, acompanhar, orientar e executar as atividades de cadastro, 
habilitação, manutenção e conferência de pagamento de Pensão Especial 
no Sistema de Gestão Integrado de Recursos Humanos - SIGIRH;
IV – efetuar as atividades de análise e pagamento das contribuições sociais e 
patronais por meio do Sistema financeiro do Estado e do Sistema Bancário;
V – efetuar as atividades de análise e pagamento referentes ao reembolso 
da remuneração e respectivos encargos patronais de pessoal cedido de 
órgãos de outras esferas ao Poder Executivo Estadual;
VI – proceder ao pagamento de Auxílio-Morte a dependentes de servidores 
que falecem em decorrência de acidente de trabalho e o Auxílio-Acidente 
aos servidores que apresentam incapacidade definitiva em decorrência de 
acidente de trabalho, conforme previsão em lei específica;
VII – efetuar a conformidade contábil e elaborar a prestação de contas para 
encaminhamento ao Núcleo de Controle Interno da SEPLAD;
VIII – coordenar, acompanhar e efetuar as atividades de conciliação bancá-
ria da conta “C” da UG - Encargos Gerais - Administração;
IX – manter arquivados os comprovantes de pagamento dos encargos so-
ciais e patronais, conforme determina a legislação vigente.
Art. 33. À Coordenadoria de Sistema Integrado de Recursos Humanos, subor-
dinada diretamente a Diretoria do Sistema de Gestão de Pessoas, compete: 
I – planejar, desenvolver, implantar, acompanhar, avaliar e controlar as 
ações que visem à operacionalização e ao aprimoramento das funciona-
lidades do Sistema Integrado de Gestão de Recursos Humanos - SIGIRH;
II – coordenar o SIGIRH, garantindo segurança e privacidade no tratamen-
to e operação de dados pessoais do servidor, em conjunto com os setoriais 
de Recursos Humanos do Poder Executivo Estadual, em observância a le-
gislação vigente;
III – acompanhar e aplicar as alterações vinculadas a legislação estadual, 
federal, previdenciária, fiscal e trabalhista, providenciando as alterações 
das tabelas, cargos e salários que atendam a previsão legal e dos pro-
cedimentos na folha de pagamento que afete diretamente as rotinas em 
funcionamento no SIGIRH;
IV – conceituar novas rotinas e parâmetros de cadastro, alterações ou ex-
clusões de procedimentos com base na legislação em vigor; 
V – articular com os órgãos e entidades envolvidos, visando à definição dos 
novos procedimentos a serem adotados na operacionalização e aprimora-
mento das funcionalidades do SIGIRH;
VI – acompanhar junto à Empresa de Tecnologia da Informação e Comu-
nicação do Estado do Pará - PRODEPA, a disponibilização de novas aplica-
ções a serem desenvolvidas, implantadas ou customizadas no banco de 
produção do sistema, assegurando segurança e privacidade no tratamento 
e operação de dados pessoais do servidor, com vistas ao atendimento da 
legislação vigente ou a decisões administrativas da SEPLAD;
VII – acompanhar, em conjunto com a Diretoria de Tecnologia da Informa-
ção - DTI/SEPLAD, a melhoria da infraestrutura necessária ao desenvol-
vimento das atividades do SIGIRH e demais sistemas integrados, preser-
vando a proteção de dados pessoais, conforme estabelecido a Lei Geral de 
Proteção de Dados do Servidor;
VIII – proceder à integração de dados do SIGIRH ou Sistema de Gestão de 
Pessoas a outros Sistemas corporativos do Estado, assegurando a proteção 
de dados pessoais, conforme estabelecido a Lei Geral de Proteção de Dados 
do Servidor;
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IX – disponibilizar e gerenciar o acesso dos usuários ao SIGIRH;
X – realizar orientações aos usuários sobre os novos procedimentos do 
sistema de operacionalização e do aprimoramento das funcionalidades do 
SIGIRH;
XI – implementar o processo de criação e extinção de setores e tabelas de 
vencimento/referências salariais no SIGRH; 
XII – manter atualizadas as tabelas gerais e auxiliares de informações 
financeiras que afetam o resultado da folha de pagamento;
XIII – fornecer relatórios sintéticos e analíticos sobre os diversos módulos 
do SIGIRH;
XIV – fornecer dados referentes à folha de pagamento e comprovação de 
rendimentos pagos e de Imposto de Renda Retido na Fonte para o Portal 
da Transparência e sítios oficiais do Governo;
XV – extrair informações cadastrais e financeiras do pessoal ativo, a fim de 
gerar arquivos de créditos da Folha de Pagamento para o Banco do Estado 
do Pará e para o Sistema de Controle de Margem Consignável.
Art. 34. À Coordenadoria de Suporte, subordinada diretamente à Diretoria 
do Sistema de Gestão de Pessoas, compete: 
I – coordenar, organizar e acompanhar as atividades inerentes ao suporte 
para gestão da folha de pagamento, no âmbito do Poder Executivo Estadual;
II – coordenar, organizar, acompanhar e oferecer suporte aos Órgãos seto-
riais de recursos humanos, na implementação do Sistema de Escrituração 
Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas e aplicação 
das legislações vigentes;
III – coordenar, organizar, acompanhar e oferecer suporte aos Órgãos Ofi-
ciais, visando à transmissão de dados cadastrais, funcionais e financeiros 
dos servidores e empregados, bem como à obtenção de informações que 
subsidiem o processamento das rotinas fiscais e previdenciárias dos órgãos 
e entidades do Poder Executivo Estadual, observado o uso de tratamento 
de dados pessoais do servidor, em consonância com a legislação vigente;
IV – auxiliar a Diretoria do Sistema de Gestão de Pessoas no desenvolvi-
mento de estudos, na elaboração de propostas e sugestões de adequações 
necessárias ao Sistema de Gestão Integrada de Recursos Humanos - SI-
GIRH e outros Sistemas gerenciados pela Diretoria, para fins de atendi-
mento das exigências às normativas vigentes;
V – acompanhar, sistematicamente, as mudanças gerais da legislação es-
tadual, federal, previdenciária, fiscal e trabalhista que afete diretamente a 
folha de pagamento estadual.
Art. 35. À Coordenadoria de Gestão e Auditagem, subordinada diretamente 
à Diretoria do Sistema de Gestão de Pessoas, compete:
I – coordenar, organizar, auditar e acompanhar as atividades inerentes à 
gestão da folha de pagamento e das atividades de consignação,
II – coordenar, aferir e monitorar o processamento e execução do cálculo 
da folha de pagamento, com a emissão de relatórios para empenho, liqui-
dação e pagamento de pessoal junto à Secretaria de Estado da Fazenda 
- SEFA e a SEPLAD;
III – auditar e proceder à conferência relativa à composição e emissão da 
folha de pagamento, inclusive a folha suplementar, quanto à eficiência e 
em conformidade com os aspectos normativos a que se sujeitam;
IV – apontar indícios de irregularidades verificados na folha de pagamento 
para as setoriais de Recursos Humanos e encaminhar, se necessário, à 
Auditoria Geral do Estado, os apontamentos de auditoria pendentes de 
regularização;
V – acompanhar a evolução da folha de pagamento e avaliar as despesas 
com pessoal através de relatórios gerenciais;
VI – planejar, acompanhar e monitorar o processamento da folha de paga-
mento no Sistema de Gestão Integrado de Recursos Humanos - SIGIRH, 
analisando consistências e controlando todas as etapas de sua execução; 
VII – efetuar manutenções de inclusão, alteração ou encerramento de 
eventos no SIGIRH, relativas a direitos e vantagens de servidores, obser-
vada a legislação vigente, que são de competência da SEPLAD; 
VIII – analisar as repercussões financeiras relativas às concessões de direi-
tos, vantagens e benefícios dos servidores, empregados e militares; 
IX – acompanhar e implementar cálculos das parametrizações de normas e 
procedimentos no SIGIRH, sugerindo melhorias e customizações.
X – coordenar o processo de consignação em folha de pagamentos dos 
Servidores Civis e Militares ativos, da Administração Pública Estadual Di-
reta e Indireta; 
XI – gerenciar, instruir e analisar os processos de credenciamento e habili-
tação das entidades consignatárias;
XII – atender os servidores e entidades consignatárias quanto aos procedi-
mentos que envolvam operações de consignação facultativa;
XIII – analisar e propor a revisão dos parâmetros do SIGIRH referente aos 
descontos relativos às consignações facultativas; 
XIV – executar procedimentos de ajuste mensais de descontos consigna-
dos facultativos na folha de pagamento; 
XV – gerenciar o banco de dados do Sistema de Controle de Margem Con-
signável - SCMC e do SIGIRH, referente às operações de consignações 
facultativas;  
XVI – propor e analisar procedimentos de aperfeiçoamento do SCMC den-
tro da política de funcionamento dos processos de consignação facultativa 
do Estado, visando atender às necessidades das entidades consignatárias, 
servidores, órgãos e entidades públicas.

Subseção III
Da Diretoria de Saúde Ocupacional do Servidor

Art. 36. À Diretoria de Saúde Ocupacional do Servidor, subordinada direta-
mente à Secretaria Adjunta de Gestão de Pessoas, compete: 
I – propor políticas públicas, definir normas e procedimentos, planejar, 
promover, executar e acompanhar as ações de gestão de perícia médica, 
reabilitação, saúde ocupacional e segurança do trabalho, no âmbito do 
Poder Executivo Estadual;

II – gerenciar, analisar, desenvolver e acompanhar programa de qualidade 
de vida e de prevenção e promoção da saúde do servidor público da Admi-
nistração Pública Estadual;
III – coordenar, acompanhar e avaliar as atividades de perícia médica em 
todas as suas modalidades – itinerante, domiciliar, documental e presencial 
na SEPLAD, para concessão de benefícios administrativos e previdenciários 
previstos na legislação vigente;
IV – supervisionar a realização de estudos estatísticos e qualitativos sobre 
afastamentos por motivo de saúde, que visem subsidiar o planejamento 
de ações voltadas para melhoria da qualidade de vida de servidores nos 
órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual.
Art. 37. À Coordenadoria de Saúde Ocupacional e Segurança do Trabalho, 
subordinada diretamente a Diretoria de Saúde Ocupacional do Servidor, 
compete:
I – propor normas, diretrizes e programas de proteção à saúde ocupacional 
e segurança do trabalho para os servidores públicos ativos estaduais;
II – planejar, executar e avaliar ações relativas à política de saúde ocupa-
cional do servidor e segurança do trabalho, no âmbito do Poder Executivo 
do Estado;
III – propor celebração de convênios com órgãos ou entidades da Adminis-
tração Pública ou a contratação de pessoas físicas ou jurídicas da atividade 
privada, para a realização das atividades de saúde ocupacional e segurança 
do trabalho;
IV – coordenar, executar, acompanhar e avaliar ações integradas com os 
órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, voltadas à preven-
ção, ao controle e ao acompanhamento de acidentes de trabalho e doenças 
ocupacionais;
V – articular com os órgãos e entidades do Poder Executivo do Estado, 
visando à uniformização e à padronização dos procedimentos de saúde 
ocupacional e segurança do trabalho;
VI – propor a formação de comitês intersetoriais e/ou interinstitucionais, 
quando necessário, para estudo de projetos que visem à melhoria das con-
dições de trabalho e da saúde do servidor público estadual; 
VII – elaborar e divulgar as condições a serem observadas para a aquisição 
de mobiliários e equipamentos, visando à melhoria das condições de saúde 
ocupacional dos servidores;
VIII – promover estudos visando à atualização da legislação específica, 
bem como a adequação e implantação de normas federais de segurança e 
medicina do trabalho, em especial as Normas Regulamentadoras da Porta-
ria nº 3214/78 do Ministério do Trabalho, atualmente Ministério da econo-
mia/Secretaria Especial de Previdência e Trabalho, bem como a adequação 
e aplicação aos servidores públicos do poder executivo do Estado;
IX – realizar pesquisas e estudos destinados ao conhecimento da vida la-
boral dos servidores do Poder Executivo do Estado;
X – realizar avaliação em ambientes de trabalho, emitir laudos técnicos 
e pareceres, assim como acompanhar programas de prevenção de riscos 
ambientais, junto aos órgãos do Poder Executivo do Estado;
XI – articular com as instituições de assistência e previdência visando a 
implantação de medidas que otimizem a saúde do servidor, o levantamento 
e a manutenção de dados estatísticos quanto aos indicadores de morbi-
mortalidade dos servidores públicos estaduais;
XII – propor estratégias de redução do absenteísmo e melhoria das condições 
de saúde do servidor, prevenindo aposentadorias por invalidez precoce;
XIII – realizar inspeção de ambientes de trabalho, com elaboração de Lau-
do Técnico de Insalubridade e/ou periculosidade e/ou reavaliação sempre 
que necessário;
XIV – sugerir aos órgãos e entidades a elaboração de Laudo Técnico de 
Condições de Ambiente de Trabalho - LTCAT e sua reavaliação, sempre que 
necessário;
XV – promover a implantação e a supervisão dos Grupos Internos de Pre-
venção de Acidentes do Trabalho - GIPAS nos órgãos e entidades da Admi-
nistração Pública do Estado;
XVI – propor programas de treinamento sobre segurança e saúde no tra-
balho para os componentes dos grupos internos de prevenção de acidentes 
do trabalho em articulação com Escola de Governança Pública do Estado 
do Pará - EGPA. 
Art. 38. À Coordenadoria de Reabilitação Profissional, subordinada direta-
mente a Diretoria de Saúde Ocupacional do Servidor, compete: 
I – planejar, coordenar, orientar e supervisionar as atividades de reabilita-
ção profissional;
II – propor normas, diretrizes e programas de reabilitação profissional para 
o servidor;
III – propor a celebração de convênios com órgãos ou entidades da Admi-
nistração Pública ou a contratação de pessoas físicas ou jurídicas da ativi-
dade privada, para a realização das atividades de reabilitação profissional;
IV – coordenar, executar e avaliar programas e ações de acompanhamen-
to de reabilitação profissional e readaptação do servidor com capacidade 
laborativa afetada;
V – acompanhar junto aos órgãos a recolocação do servidor readaptado a 
partir da avaliação e definição da capacidade residual, física e/ou mental, 
dos servidores que apresentarem limitação para o desempenho de suas 
funções por doença ou sequela de acidente;
VI – elaborar e implantar normas e procedimentos técnicos para a ope-
racionalização das ações na área de reabilitação profissional, dentro da 
Política de Saúde Ocupacional do Servidor;
VII – criar e manter atualizado um banco de dados sobre processos e 
procedimentos de readaptação e reabilitação profissional de servidores;
VIII – articular com as unidades setoriais de recursos humanos dos órgãos 
e entidades da Administração Pública para a efetivação dos procedimentos 
necessários à reabilitação e readaptação dos servidores. 
Art. 39. À Coordenadoria de Perícia Médica, subordinada diretamente a 
Diretoria de Saúde Ocupacional do Servidor, compete: 
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I – propor normas, diretrizes e procedimentos técnicos para a operaciona-
lização das ações na área de perícia médica em consonância com a Política 
de Saúde do Servidor;
II – planejar, coordenar, orientar, supervisionar e executar as atividades de 
perícia médica, visando à garantia do exercício pleno de suas atribuições 
de acordo com os padrões éticos e legais;
III – promover a realização de perícia médica nos servidores para fins de 
ingresso no serviço público, readaptação e concessão de benefícios;
IV – propor a celebração de convênios com órgãos ou entidades da Admi-
nistração Pública ou a contratação de pessoas físicas ou jurídicas da ativi-
dade privada, mediante credenciamento, para a realização das atividades 
de perícia médica;
V – realizar estudos para conhecimento dos fatores biopsicossociais e ado-
ção de medidas que se fizerem necessárias;
VI – solicitar, sempre que necessário, a realização de auditagem nos lau-
dos médicos ou outros instrumentos a serem implantados pela Política de 
Saúde do Servidor;
VII – solicitar, sempre que necessário, a realização de avaliação pericial 
por junta médica;
VIII – articular com as unidades setoriais de recursos humanos dos órgãos 
e entidades do Poder Executivo do Estado, visando à uniformidade e à 
padronização dos procedimentos para a realização de serviços em perícia 
médica;
IX – definir formas de divulgação de exames, laudos e conclusões médi-
cos-periciais, visando um atendimento mais eficiente dos resultados, aos 
interessados e aos órgãos ou entidades de lotação do servidor;
X – realizar treinamentos com a equipe de trabalho para garantir qualidade 
no atendimento aos usuários;
XI – receber e orientar os representantes dos órgãos e entidades setoriais 
quanto aos procedimentos pertinentes à realização de Perícia Médica;
XII – gerenciar e supervisionar a logística de funcionamento dos pólos;
XIII – propor inovações no atendimento e estimular a equipe para obter 
melhores resultados.

Seção X
Da Secretaria Adjunta de Planejamento e Orçamento

Art. 40.  À Secretaria Adjunta de Planejamento e Orçamento, subordinada 
diretamente ao Secretário de Estado de Planejamento e Administração, 
compete: 
I – auxiliar o Secretário de Estado na gestão de políticas públicas referen-
tes ao processo de elaboração dos instrumentos de planejamento e orça-
mento, no âmbito do Poder Executivo Estadual;
II – estabelecer as diretrizes e propor as normas necessárias à política 
orçamentária do Estado;
III – propor medidas para o aperfeiçoamento da sistemática de planeja-
mento e orçamento do Estado; 
IV – sistematizar dados relacionados a indicadores para subsidiar os pro-
cessos de planejamento e orçamento. 
V – implantar estudos e pesquisas concernentes ao desenvolvimento e ao 
aperfeiçoamento do processo orçamentário estadual; 
VI – orientar tecnicamente as unidades orçamentárias dos órgãos setoriais 
do Estado, na execução de seus orçamentos anuais; 
VII – instituir, observadas as diretrizes governamentais, os processos de 
elaboração da Proposta do Plano Plurianual, da Proposta de Lei de Diretri-
zes Orçamentárias, da Proposta de Lei Orçamentária e da Mensagem do 
Governador; 
VIII – padronizar, normatizar procedimentos, promover estudos e pesqui-
sas e estimular a disseminação de conhecimento sobre os processos de 
orçamento, planejamento, monitoramento e avaliação;
IX – praticar atos pertinentes às atribuições que lhes forem formalmente 
delegadas no âmbito de suas competências.

Subseção I
Da Diretoria de Planejamento Estratégico

Art. 41. À Diretoria de Planejamento Estratégico, subordinada diretamente 
à Secretaria Adjunta de Planejamento e Orçamento, compete: 
I – propor e divulgar normas, conceitos, metodologia e procedimentos re-
lativos aos processos de elaboração, execução e revisão do PPA;  
II – coordenar o processo de elaboração, avaliação e revisão do Plano 
Plurianual (PPA);
III – participar da elaboração da dos instrumentos de planejamento - Lei 
de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e Lei Orçamentária Anual (LOA); 
IV – coordenar a implementação do processo de Gestão para Resultados 
do governo estadual;
V – coordenar o processo de revisão das Metas e Prioridades da LDO, em 
conjunto com a Diretoria de Programação Orçamentária;
VI – acompanhar, monitorar e apoiar a revisão das agendas de resultados 
estratégicos dos órgãos e instituições setoriais;
VII – orientar os níveis de acompanhamento da Gestão por Resultados, 
operacional, tático e estratégico, em assuntos relacionados ao desempe-
nho da gestão institucional e dos programas do Plano Plurianual (PPA), com 
ênfase ao cumprimento de metas e resultados governamentais estabeleci-
das através de indicadores, compromissos regionais e projetos prioritários; 
VIII – coordenar o planejamento, monitoramento e avaliação das ações 
do governo, de forma integrada com os órgãos setoriais, tendo em vista o 
alcance de resultados; 
IX – desenvolver estudos, em articulação com instituições estaduais, na-
cionais e internacionais, bem como organismos de pesquisa, para apoiar a 
formulação, implementação e avaliação de políticas públicas e dos progra-
mas do Plano Plurianual (PPA), com foco no alcance de resultados; 
X – identificar e disseminar boas práticas nas áreas de planejamento, mo-
nitoramento e avaliação de políticas públicas;
XI – acompanhar o planejamento e a execução de investimentos federais 
estruturantes para o desenvolvimento do estado do Pará;

XII – coordenar o processo de elaboração da Mensagem de Governo, em 
articulação com os órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual, tendo 
em vista a divulgação dos resultados alcançados, para fins de encaminha-
mento à Assembléia Legislativa Estadual; 
XIII – representar a Secretaria de Estado de Planejamento e Administra-
ção - SEPLAD em conselhos de políticas públicas e em grupos técnicos de 
trabalho relacionados às atividades de planejamento; 
XIV – estimular o fortalecimento da rede estadual de planejamento, com a 
promoção das seguintes ações: subsidiar a capacitação e estruturação dos 
núcleos de planejamento setoriais, orientar os municípios nas suas ativi-
dades de planejamento, promover intercâmbios e parcerias com entidades 
nacionais, internacionais, e demais unidades da federação, em assuntos 
relacionados ao planejamento e gestão governamental, realizar eventos 
sobre planejamento e gestão de políticas públicas, disseminar boas prá-
ticas nas áreas de planejamento, monitoramento e avaliação de políticas 
públicas, desenvolver outras atividades correlatas;
XV – promover a articulação e integração dos diversos órgãos do Estado 
na formulação de políticas públicas e na compatibilização dos programas, 
projetos e atividades, de forma a melhor atender às necessidades da po-
pulação diante das restrições de recursos públicos; 
XVI – disponibilizar e aperfeiçoar sistema de informação para gestão do 
Plano Plurianual, articulado com os demais sistemas de informações ge-
renciais do Poder Executivo Estadual.
Art. 42. À Coordenadoria de Estudos Econômicos, subordinada diretamente 
à Diretoria de Planejamento Estratégico, compete: 
I – viabilizar, coordenar e difundir estudos socioeconômicos e ambientais 
para fins de planejamento e avaliação das intervenções governamentais 
pelos órgãos e entidades responsáveis, orientadas ao desenvolvimento 
sustentável;
II – realizar estudos e análises de cenários socioeconômico e ambiental, 
visando fornecer elementos para elaboração do PPA estadual;
III – acompanhar e analisar a conjuntura socioeconômica e ambiental, bem 
como os indicadores setoriais regionalizados, com vistas à elaboração de 
planos de médio e longo prazo governamentais;
IV – propor ações de capacitação e eventos temáticos sobre planejamento 
do Poder Executivo Estadual governamental e interfaces socioeconômicas 
e ambientais;
V – contribuir com dados e informações socioeconômicas e ambientais à 
captação de recursos junto a agências de fomento;
VI – promover a interlocução com instituições estaduais, universidades e 
organismos de pesquisa, para formação de parcerias técnico-científicas;
VII – subsidiar os relatórios de avaliação dos programas do PPA e de po-
líticas públicas, quanto à análise de indicadores socioeconômicos e am-
bientais;
VIII – analisar e propor metodologias para estudos sobre os indicadores de 
processos e de resultados do PPA;
IX – contribuir para a elaboração das projeções dos indicadores econômi-
cos e financeiros na LDO e LOA.
Art. 43. À Coordenadoria de Planejamento e Políticas Públicas, subordinada 
diretamente a Diretoria de Planejamento Estratégico, compete: 
I – coordenar a elaboração do planejamento estadual de longo prazo junto 
aos órgãos e instituições setoriais;
II – coordenar a elaboração e revisão do planejamento de médio prazo 
(Plano Plurianual - PPA);
III – propor e/ou revisar modelos e estratégias para construção e revisão do PPA;
IV – contribuir na elaboração dos instrumentos de planejamento de curto 
prazo (Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO e Lei do Orçamento Anual - 
LOA) junto à Diretoria de Programação Orçamentária;
V – contribuir com a formulação de políticas públicas junto aos órgãos e 
instituições setoriais;
VI – acompanhar o planejamento/alinhamento estratégico governamental;
VII – contribuir na elaboração do planejamento estratégico dos órgãos e 
instituições setoriais;
VIII – formular e participar da implementação de metodologias de avalia-
ção de programas do PPA e de políticas públicas;
IX – indicar ações de capacitação e qualificação dos núcleos de planeja-
mento, com vistas ao fortalecimento da rede estadual de planejamento;
X – promover discussões intersetoriais em espaços e instâncias internas e 
externas à SEPLAD, com vistas à promoção, avaliação e disseminação de 
políticas públicas;
XI – apoiar tecnicamente a elaboração dos Planos Plurianuais dos municí-
pios paraenses;
XII – coordenar a elaboração da Mensagem Governamental junto aos ór-
gãos e entidades do Poder Executivo Estadual.
Art. 44. À Coordenadoria de Monitoramento e Avaliação de Programas su-
bordinada diretamente à Diretoria de Planejamento Estratégico, compete: 
I – acompanhar, monitorar e avaliar os programas do Plano Plurianual -PPA;
II – elaborar e atualizar os atos normativos referentes ao processo de mo-
nitoramento e avaliação de políticas públicas;
III – identificar boas práticas na gestão pública estadual nas áreas de pla-
nejamento, monitoramento e avaliação de políticas públicas, com vistas à 
assimilação e disseminação da eficácia e efetividade das ações governa-
mentais;
IV – orientar os órgãos e instituições setoriais na implementação do pro-
cesso de monitoramento e das metodologias de avaliação dos programas 
do Plano Plurianual -PPA;
V – ampliar a interlocução com os órgãos executores, especialmente com 
os responsáveis pelos programas e Núcleos de Planejamento para o apri-
moramento do processo de monitoramento e avaliação dos programas do 
Plano Plurianual - PPA;
VI – subsidiar, com produtos do monitoramento e avaliação, a tomada de de-
cisão dos níveis de gestão do planejamento (operacional-tático e estratégico);
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VII – contribuir com a revisão do Plano Plurianual - PPA, disponibilizando 
informações decorrentes do monitoramento e avaliação;
VIII – subsidiar, com produtos do monitoramento e avaliação, o acom-
panhamento do planejamento/alinhamento estratégico Poder Executivo 
Estadual;
IX – subsidiar, com produtos do monitoramento e avaliação, o acompa-
nhamento das agendas estratégicas setoriais (compromissos regionais e 
projetos estratégicos);
X – subsidiar, com produtos do monitoramento e avaliação, o planejamento 
de longo prazo;
XI – capacitar gestores e técnicos dos órgãos estaduais sobre o SigPLAN e 
suas funcionalidades;
XII – propor aprimoramento e adequações ao SigPLAN, visando à celerida-
de, organização e objetividade das informações do PPA;
XIII – indicar ações de capacitação e qualificação dos núcleos de planeja-
mento, com vistas ao fortalecimento da rede estadual de planejamento.
Art. 45. À Coordenadoria de Gestão de Resultados subordinada diretamen-
te a Diretoria de Planejamento Estratégico, compete: 
I – orientar órgãos e entidades setoriais na implementação de suas agen-
das de resultados estratégicos;
II – acompanhar, monitorar e revisar as agendas de resultados estratégi-
cos dos órgãos e entidades setoriais, em acordo ao cumprimento dos com-
promissos e prioridades de governo definidos no Plano Plurianual - PPA; 
III – propor o aprimoramento ao processo da gestão para resultados e as-
sessorar os órgãos e entidades setoriais na implementação desses processos;
IV – acompanhar e monitorar a trajetória dos indicadores previstos no Pla-
no Plurianual - PPA, visando orientar a gestão na tomada de decisão para 
alcance dos resultados propostos;
V – subsidiar a tomada de decisão dos níveis de gestão do planejamento 
(tático-operacional e estratégico), com produtos do acompanhamento e 
monitoramento das agendas setoriais de resultados estratégicos;
VI – formular e implementar estratégias de comunicação com a sociedade 
para apresentação de informações sobre os resultados estratégicos;
VII – indicar ações de capacitação e qualificação, com vistas ao fortaleci-
mento da rede estadual de planejamento.
Art. 46. À Coordenadoria de Monitoramento de Projetos Estratégicos su-
bordinada diretamente a Diretoria de Planejamento Estratégico, compete: 
I – definir, revisar e disponibilizar aos órgãos setoriais, metodologia a ser 
aplicada na formulação, monitoramento e avaliação de projetos estratégicos;
II – orientar os órgãos e instituições setoriais na implementação dos pro-
jetos estratégicos ao desenvolvimento estadual;
III – acompanhar e monitorar a execução dos projetos estratégicos, em 
acordo ao cumprimento dos cronogramas físico-financeiros previstos;
IV – ampliar a interlocução com os órgãos e entidades executores, espe-
cialmente com os responsáveis pela execução dos projetos estratégicos, para 
o aprimoramento do monitoramento dos referidos projetos estratégicos;
V – propor, a partir do acompanhamento e monitoramento dos projetos 
estratégicos, adequações ao cronograma de execução, com o intuito de 
adaptar estratégicas, antecipar as dificuldades e maximizar resultados;
VI – subsidiar, com produtos do acompanhamento e monitoramento da 
execução dos projetos estratégicos, a tomada de decisão dos níveis de 
gestão do planejamento (tático-operacional e estratégico);
VII – identificar boas práticas na gestão pública estadual nas áreas de plane-
jamento, monitoramento e avaliação de políticas públicas, com vistas à assi-
milação e disseminação da eficácia e efetividade das ações governamentais;
VIII – capacitar gestores e técnicos dos órgãos estaduais, sobre o SigPLAN 
e suas funcionalidades;
IX – propor melhorias no Sistema de Monitoramento de Projetos Prioritá-
rios, módulo do SigPLAN, em parceria com a DITI/SEPLAD, para subsidiar 
a tomada de decisão do nível estratégico da Gestão Estadual;
X – indicar ações de capacitação e qualificação, com vistas ao fortalecimen-
to da rede estadual de planejamento.

Subseção II
Da Diretoria de Programação e Orçamento

Art. 47. À Diretoria de Programação e Orçamento, subordinada diretamen-
te à Secretaria Adjunta de Planejamento e Orçamento, compete: 
I – coordenar os procedimentos necessários à elaboração, execução e mo-
nitoramento da Lei de Diretrizes Orçamentárias e da Lei Orçamentária Anu-
al, em cumprimento aos objetivos e metas definidas no Plano Plurianual;
II – estabelecer diretrizes e normas, padronização de procedimentos, 
orientação, capacitação e apoio técnico, ao desempenho dos processos 
orçamentários;
III – coordenar a elaboração das diretrizes orçamentárias e dos orçamen-
tos anuais, com os respectivos projetos de lei e anexos;
IV – definir e normatizar procedimentos atinentes as atividades de progra-
mação e informações orçamentárias, assim como de elaboração e consoli-
dação dos respectivos instrumentos legais;
V – gerir orçamentos, em conjuntos com os órgãos setoriais do Sistema 
Integrado de Planejamento - SigPLAN, as atividades de programação e 
informações orçamentárias;
VI – auxiliar os órgãos setoriais com conhecimento e orientações técnicas 
sobre os processos de elaboração e execução da LDO e LOA;
VII – supervisionar e assessorar os órgãos do Poder Executivo durante a 
elaboração de suas propostas orçamentárias de acordo com as diretrizes 
orçamentárias e legislação vigente;
VIII – contribuir para adequação dos planos, programas e projetos de go-
verno e das diretrizes estabelecidas na política de desenvolvimento econô-
mico e social do Estado;
IX – acompanhar a tramitação dos projetos de lei da LDO e da LOA junto 
ao Poder Legislativo e elaborar, quando necessário, proposições de veto do 
Poder Executivo às emendas aprovadas;

X – assessorar o Secretário Adjunto de Planejamento e Orçamento nos 
esclarecimentos que possam ser solicitados pelos parlamentares;
XI – pronunciar-se sobre matéria relativa à programação e monitoramento 
orçamentário, com vistas à correção de desvios observados no decorrer 
do exercício;
XII – assessorar o Secretário de Estado e o Secretário Adjunto nos assun-
tos pertinentes ao Orçamento Público;
XIII – articular junto a Secretaria de Estado da Fazenda, os estudos de 
estimativa de receita quando da elaboração do Projeto de Lei de Diretrizes 
Orçamentárias - PLDO e o Projeto de Lei Orçamentária Anua - PLOA;
XIV – praticar atos pertinentes às atribuições que lhes forem formalmente 
delegadas no âmbito de suas competências.
Art. 48. À Coordenadoria de Normas Técnicas e Padronização, subordinada 
diretamente à Diretoria de Programação e Orçamento, compete: 
I – estabelecer normas e procedimentos para elaboração dos instrumentos 
constitucionais de orçamento estadual;
II – elaborar ou atualizar normas, instruções, manuais, instrumentos nor-
mativos e projetos de lei de alterações orçamentárias, destinados aos ór-
gãos e entidades, integrantes do SigPLAN;
III – revisar, quanto aos aspectos legais, as minutas de atos de alterações 
orçamentárias, como projetos de lei, decretos e portarias relacionados com 
a abertura de créditos adicionais elaborados pelas unidades da Diretoria de 
Programação e Orçamento; 
IV – orientar os órgãos e entidades, na aplicação das normas, instruções e 
manuais relacionados com o processo orçamentário; 
V – orientar as unidades internas da Diretoria de Programação e Orçamen-
to, a respeito da interpretação de atos e normas legais relacionados com o 
processo orçamentário;
VI – elaborar proposta de regulamentação ou de alteração das normas 
gerais relativa à matéria orçamentária; 
VII – aperfeiçoar o sistema de classificações orçamentárias, propondo as 
reformulações necessárias; 
VIII – coordenar as atividades relacionadas ao processo de elaboração 
do Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias – PLDO e Projeto de Lei 
Orçamentária Anual – PLOA, definindo cronograma, etapas das atividades, 
cronograma de audiências públicas e reuniões; 
IX – analisar, acompanhar e atualizar as orientações e matéria orçamentá-
ria emanadas do Governo Federal.
Art. 49. À Coordenadoria de Programação Orçamentária subordinada dire-
tamente à Diretoria de Programação e Orçamento, compete: 
I – coordenar a elaboração da programação orçamentária do cronograma 
de execução de desembolso quadrimestral dos orçamentos fiscal e da se-
guridade social;
II – propor normas e cronogramas para o fluxo de propostas de alteração 
orçamentária;
III – coordenar, analisar e validar os processos de alterações orçamentárias; 
IV – analisar, ajustar e compatibilizar as propostas de alterações orça-
mentárias em consonância com o Plano Plurianual - PPA, Lei de Diretrizes 
Orçamentárias - LDO e com outras normas pertinentes; 
V – coordenar o processo de análise e admissão de emendas aos projetos 
de lei de créditos adicionais; 
VI – coordenar, orientar e acompanhar os órgãos e entidades da Adminis-
tração Pública Estadual, no âmbito dos Poderes Executivo, Legislativo e 
Judiciário, Ministério Público e dos órgãos constitucionais independentes 
a programação do Quadro de Detalhamento de Quotas Quadrimestrais;
VII – coordenar o processo de limite orçamentário (tetos), com base na 
estimativa da receita para subsidiar a programação da LOA.
Art. 50. À Coordenadoria de Execução Orçamentária subordinada direta-
mente à Diretoria de Programação e Orçamento, compete:
I – acompanhar a execução orçamentária e financeira dos órgãos de acordo 
com o desembolso definido no Decreto de Programação Financeira do Estado;
II – acompanhar o limite de crédito aprovado na Lei Orçamentária vigente;
III – acompanhar os saldos orçamentários das Unidades Orçamentárias – UO’s;  
IV – identificar a necessidade do desenvolvimento de novas funcionalida-
des e correções no SigPLAN, para atender as demandas na gestão orça-
mentária;
V – fornecer informações sobre a execução das ações programadas na Lei 
Orçamentária Anual; 
VI – executar o processo de crédito adicional;
VII – consolidar as demandas dos órgãos setoriais quanto à abertura de 
créditos adicionais e à fixação e ajuste de limite para a execução orçamen-
tária da despesa; 
VIII – propor melhorias nas tabelas e demais dados relacionados à execu-
ção do orçamento do Sistema SEOWEB;
IX – revisar e divulgar o Manual de Créditos Adicionais em conjunto com a 
Coordenadoria de Monitoramento e Avaliação Orçamentária; 
X – prestar suporte e orientação aos usuários do módulo de execução or-
çamentária do sistema informatizado SEOWEB.
Art. 51. À Coordenadoria de Gestão de Custos, subordinada diretamente à 
Diretoria de Programação e Orçamento, compete:
I – desenvolver e empregar, um sistema de apuração de custos que seja 
capaz de fornecer aos órgãos e entidades informações que demonstrem a 
qualidade do gasto frente a suas realizações e/ou implantações de políticas 
de sua competência;
II – desenvolver estudos e promover a implantação de sistemas de apu-
ração de custos, visando o acompanhamento e otimização da aplicação de 
recursos da Secretaria; 
III – propor estudos de alternativas de suprimento de pessoas, buscando 
soluções que maximizem a relação custo/benefício para o Estado; 
IV – monitorar os custos e resultados apresentados pelos serviços terceirizados;
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V – apurar os custos dos programas, projetos e atividades, de forma a evi-
denciar os resultados da gestão, considerando as informações financeiras da 
execução orçamentária e as informações detalhadas sobre a execução física;
VI – fomentar a implantação e a gestão de custos nos órgãos setoriais do 
SigPLAN;  
VII – elaborar diretrizes metodológicas para a apuração e gestão de custos 
dos órgãos e entidades;
VIII – elaborar estudos sobre custos e gastos administrativos no âmbito 
interno da SEPLAD;
IX – contribuir para adoção, implantação e consolidação de um Sistema de 
Informações de Custos do Governo do Estado; 
X – definir, elaborar e orientar a produção de relatórios de informações que 
permitam a avaliação de custos dos programas, projetos e atividades da 
Administração Pública Estadual, para subsidiar o processo de planejamen-
to, de orçamento e de tomada de decisão; 
XI – apoiar os órgãos e entidades na geração de informações de custos; 
XII – promover a capacitação, por meio de treinamentos, reuniões técnicas 
e outros eventos, a fim de difundir o conhecimento sobre análise sistema-
tizada de custos na Administração Pública Estadual; 
XIII – elaborar estudos na área de custos com vista à promoção da eficiên-
cia dos órgãos e entidades e da ação governamental.
Art. 52. À Coordenadoria de Monitoramento e Avaliação Orçamentária, su-
bordinada diretamente à Diretoria de Programação e Orçamento, compete: 
I – promover o monitoramento e a avaliação periódica da execução orça-
mentária que visam atender à realização dos programas, projetos e ativi-
dades desenvolvidos pelos órgãos e entidades da Administração Pública;
II – monitorar continuamente e os resultados da execução orçamentária;  
III – elaborar estudos e propor medidas para o aperfeiçoamento da avalia-
ção, da execução orçamentária e do processo orçamentário; 
IV – apurar a efetividade dos programas e ações governamentais e se ne-
cessário propor aperfeiçoamento destes processos;
V – monitorar a programação orçamentária, por meio de comparação en-
tre a dotação da LOA e a projeção de execução das despesas ao longo do 
exercício; 
VI – identificar e analisar divergências na execução orçamentária e propor 
os ajustes necessários na programação orçamentária;
VII – monitorar o desempenho do Resultado Primário em relação às metas 
definidas na LDO;
VIII – analisar e elaborar o Impacto Orçamentário de novas despesas e das 
despesas obrigatórias de caráter continuado (DOCC);
IX – monitorar a execução das despesas com investimento, despesas com 
pessoal e despesas com ODC em conformidade com que estabelece as 
legislações.

Seção XI
Da Secretaria Adjunta de Recursos Especiais

Art. 53. À Secretaria Adjunta de Recursos Especiais, subordinada direta-
mente ao Secretário de Estado de Planejamento e Administração, compete: 
I – auxiliar o Secretário de Estado na gestão do processo de negociação 
e captação de recursos financeiros para viabilizar projetos estruturantes 
de interesse do Estado e do processo de planejamento, monitoramento e 
avaliação dos recursos do Fundo de Desenvolvimento Econômico;
II – coordenar, o processo de captação e aplicação de recursos, promoven-
do o relacionamento do Governo com organizações nacionais e internacio-
nais de financiamento;
III – promover a interlocução e a representatividade do Governo do Estado 
junto ao Governo Federal, organismos públicos e privados, nacionais e inter-
nacionais, com vistas à captação de recursos de interesse Estado do Pará; 
IV – promover parcerias com os municípios, apoiando-os tecnicamente na 
elaboração de projetos e ações que contribuam com o desenvolvimento 
das cidades, oferecendo suporte técnico aos entes municipais para identi-
ficação de oportunidades de financiamento;
V – coordenar o financiamento de programas e projetos relevantes para 
o desenvolvimento econômico do Estado do Pará, de forma a reduzir as 
desigualdades regionais e sociais, em consonância com as diretrizes do 
Plano Plurianual;
VI – coordenar a liberação de recursos oriundos de financiamentos, desti-
nados às atividades e projetos de interesse do Estado do Pará; 
VII – executar e controlar as normas expedidas e as decisões tomadas pelo 
Conselho Gestor do Fundo de Desenvolvimento Econômico – FDE.

Subseção I
Da Diretoria de Captação de Recursos

Art. 54. À Diretoria de Captação de Recursos, subordinada diretamente a 
Secretaria Adjunta de Recursos Especiais, compete: 
I – propor normas e procedimentos, avaliar projetos e acompanhar as 
ações relativas à captação de recursos especiais, no âmbito do Poder Exe-
cutivo Estadual;
II – realizar a gestão dos processos de captação e de acompanhamento 
de prestações de contas da aplicação de recursos financeiros, oriundos de 
fontes externas ao Tesouro Estadual, para viabilizar a execução de políticas 
públicas, ações, programas e projetos estruturantes do Estado, executados 
com recursos especiais, considerados relevantes para o desenvolvimento 
econômico do Estado do Pará;
III – promover a integração e articulação entre os diversos organismos 
envolvidos no processo de captação de recursos;
IV – orientar os órgãos e entidades, para a captação de recursos financeiros, 
de fontes externas, para o desenvolvimento socioeconômico do Estado do Pará.
Art. 55. À Coordenadoria de Recursos Voluntários, subordinada diretamen-
te à Diretoria de Captação de Recursos, compete: 
I – coordenar os procedimentos necessários ao processo de captação 
de recursos financeiros para viabilizar a execução das políticas públicas, 
ações, programas e projetos do setor público e privado, conforme planeja-
do pela Diretoria de Captação de Recursos;

II – orientar as partes interessadas quanto aos aspectos legais e normati-
vos relacionados aos convênios de ingresso de recursos;
III – validar a projeção de receita de transferências voluntárias, por ingres-
so, dos órgãos e entidades estaduais;
IV – acompanhar a realização de receita de transferências voluntárias, por 
ingresso, dos órgãos e entidades estaduais.
Art. 56. À Coordenadoria de Recursos Reembolsáveis, subordinada direta-
mente à Diretoria de Captação de Recursos, compete: 
I – propor e avaliar as alterações e inclusões de projetos relacionados à 
captação de recursos no Programa de Ajuste Fiscal - PAF; 
II – submeter às instâncias superiores as propostas para celebração de ins-
trumentos de natureza financeira que envolva a captação de recursos para 
o Estado do Pará, com ou sem necessidade de contrapartida;
III – potencializar a captação de recursos, visando contribuir nos resulta-
dos das políticas públicas do estado;
IV – realizar convênios de ingresso de recursos firmados pelo Governo Estadual.
Art. 57. À Coordenadoria de Monitoramento e Avaliação de Contratos e Convê-
nios, subordinada diretamente à Diretoria de Captação de Recursos, compete: 
I – orientar a prestação de contas de convênios de ingresso de recurso;
II – monitorar os convênios de ingresso de recursos firmados pelo Governo 
Estadual;
III – monitorar, controlar e avaliar os contratos e convênios realizados pelo 
Governo do Estado.

Subseção II
Da Diretoria de Gestão de Fundos

Art. 58. À Diretoria de Gestão de Fundos, subordinada diretamente à Se-
cretaria Adjunta de Recursos Especiais, compete: 
I – coordenar os procedimentos necessários ao planejamento, monitora-
mento, execução e avaliação da política dos fundos de sua competência, 
particularmente o Fundo de Desenvolvimento Econômico - FDE;
II – executar e controlar as normas expedidas e as decisões tomadas pelo 
Conselho Gestor dos fundos vinculados à SEPLAD; 
III – exercer função gerenciadora e orientadora dos integrantes da gestão 
dos fundos vinculados à SEPLAD; 
IV – coordenar a integração entre os órgãos participantes da gestão do FDE 
e as entidades que com o mesmo venham a se relacionar em decorrência 
do funcionamento do Fundo; 
V – controlar a movimentação dos recursos do Fundo em depósito no Ban-
co do Estado do Pará S/A;
VI – analisar os pedidos dos municípios interessados em financiamento 
para viabilizar projetos de interesse público, em conformidade com os obje-
tivos dos fundos, o Plano Plurianual (PPA) e a Lei Orçamentária Anual (LOA).
Art. 59. À Coordenadoria de Planejamento e Avaliação, subordinada direta-
mente à Diretoria de Gestão de Fundos, compete: 
I – elaborar a proposta orçamentária anual dos fundos de desenvolvimen-
to, vinculados à SEPLAD;
II – analisar a viabilidade econômica e financeira do projeto que demande 
recursos dos fundos de desenvolvimento do Estado;
III – estabelecer normas para o cumprimento dos programas de financia-
mento e das programações orçamentárias relativos aos fundos de desen-
volvimento, vinculados à SEPLAD;
IV – estabelecer diretrizes e prioridades na aplicação dos recursos dos 
fundos de desenvolvimento, vinculados à SEPLAD;
V – estabelecer diretrizes e critérios de alocação dos recursos dos fundos 
de desenvolvimento, vinculados à SEPLAD;
VI – estabelecer metas a serem alcançadas nos programas, projetos e 
ações realizados com aplicação de recursos dos fundos de desenvolvimen-
to, vinculados à SEPLAD;
VII – acompanhar a aplicação dos recursos dos fundos sob competência da 
SEPLAD, destinados ao desenvolvimento regional;
VIII – recomendar liberações de recursos fundos de investimentos de pro-
jetos regulares que necessitem de contrapartida;
IX – analisar e propor a adequação das ações relativas à implantação de 
projetos apoiados pelos fundos de desenvolvimento, destinados ao desen-
volvimento regional; 
X – avaliar as atividades desenvolvidas e os resultados obtidos com a aplicação 
dos recursos dos fundos regionais, destinados ao desenvolvimento regional;
XI – orientar e coordenar a avaliação dos impactos sociais e econômicos 
decorrentes da aplicação dos recursos dos fundos regionais destinados ao 
desenvolvimento regional;
XII - analisar os pleitos das empresas titulares dos projetos dos fundos 
de investimentos, considerando as necessidades regionais e de mercado.
Art. 60. À Coordenadoria Financeira, subordinada diretamente à Diretoria 
de Gestão de Fundos, compete: 
I – gerenciar a execução orçamentária e financeira dos fundos de desen-
volvimento vinculados à SEPLAD;
II – emitir pareceres para subsidiar a aprovação ou não das contas pelo Or-
denador de Despesa quanto à execução física e atingimento dos objetivos do 
convênio ou quanto à correta e regular aplicação dos recursos do convênio.
Art. 61. À Coordenadoria de Fiscalização, subordinada diretamente à Dire-
toria de Gestão de Fundos, compete: 
I – controlar a execução dos projetos financiados com recursos dos fundos 
de desenvolvimento, vinculados à SEPLAD; 
II – acompanhar o processo de prestação de contas junto ao Tribunal de Con-
tas do Estado, relativo aos recursos oriundos dos fundos de desenvolvimento;
III – fiscalizar e verificar o cumprimento das cláusulas dispostas no instru-
mento de convênio em todos os seus aspectos; 
IV – monitorar e acompanhar a execução dos convênios e identificar possí-
veis não conformidades com o acordado, permitindo a correção das ações 
realizadas em desacordo com as cláusulas pactuadas durante o ciclo de 
um convênio.
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Seção XII
Da Secretaria Adjunta de Modernização e Gestão Administrativa

Art. 62. À Secretaria Adjunta de Modernização e Gestão Administrativa, 
subordinada diretamente ao Secretário de Estado de Planejamento e Ad-
ministração, compete: 
I – auxiliar o Secretário de Estado na gestão das políticas públicas refe-
rentes à modernização organizacional, gestão patrimonial e logística, no 
âmbito do Poder Executivo Estadual;
II – promover um processo permanente de inovação da gestão do Poder 
Executivo, com vistas ao alcance contínuo da eficiência e eficácia na Ad-
ministração Pública;
III – desenvolver, articular e implementar políticas e diretrizes afetas à 
modernização institucional, no âmbito da administração pública direta, au-
tárquica e fundacional do Poder Executivo;
IV – propor as diretrizes de atuação, bem como realizar o planejamento, a 
divulgação e implementação das estratégias para a melhoria dos serviços 
prestados ao cidadão nas Unidades de Atendimento à População;
V – intermediar ações junto aos órgãos/entidades parceiros dos serviços 
prestados nas Unidades de Atendimento à População, visando à efetividade 
na prestação dos serviços públicos;
VI – administrar o patrimônio móvel e imóvel do Estado;
VII – propor diretrizes e orientações normativas que deverão nortear a 
gestão do patrimônio móvel e imóvel do Estado, divulgando-as aos órgãos 
e às entidades autárquicas e fundacionais; 
VIII – elaborar regras e procedimentos para viabilizar a implantação de 
sistema informatizado de gestão do patrimônio móvel e imóvel no âmbito 
do Poder Executivo Estadual;
IX – definir políticas, diretrizes e promover a coordenação logística da ges-
tão de suprimentos relacionada a materiais, transporte interno, patrimônio 
e serviços dos órgãos e entidade do Governo do Estado do Pará;
X – coordenar os processos de licitações e compras do Governo do Estado 
do Pará, padronização, programação e registros de preços e os pregões;
XI – coordenar, gerir e acompanhar as atividades pertinentes ao sistema 
de transporte dos órgãos da Administração Direta do Estado do Pará;
XII – propor políticas e coordenar os processos de administração de trans-
porte e manutenção do patrimônio público do Estado do Pará;
XIII – articular-se com órgãos e entidades da Administração Direta e Indi-
reta do Estado do Pará, na proposição de políticas e estratégias de admi-
nistração de recursos físicos;
XIV – supervisionar, coordenar, avaliar e propor normas e procedimentos 
operacionais relativos às atividades de gestão de recursos físicos que en-
volvam documentação, gestão patrimonial e de material;
XV – orientar, conscientizar e sensibilizar os órgãos e as entidades para a 
melhoria de seus gastos.

Subseção I
Diretoria de Gestão de Logística

Art. 63. À Diretoria de Gestão de Logística, subordinada diretamente a 
Secretaria Adjunta de Modernização e Gestão Administrativa, compete: 
I – planejar, coordenar, supervisionar e executar a Política Estadual de 
Compras e Contratações;
II – propor políticas públicas, definir normas, elaborar projetos, planejar, 
promover, executar e acompanhar os processos de aquisição, contratação, 
e gestão centralizadas de bens e serviços de uso em comum pelos órgãos 
e entidades da Administração Pública Estadual;
III – planejar, coordenar, executar e acompanhar projetos que visem apri-
morar o relacionamento com os órgãos e entidades da Administração Pú-
blica Estadual nas Compras e Contratações;
IV – planejar, coordenar, supervisionar e executar ações que visem imple-
mentar estratégias e soluções de modernização referentes às compras go-
vernamentais, gestão documental e gastos públicos do Estado, para aten-
dimento às demandas inerentes ao processo de gestão da cadeia logística;
V – pesquisar, planejar, acompanhar, propor e avaliar a execução de pro-
jetos logísticos, por meio de ações que se alinham à política de gestão 
logística do estado.
Art. 64. À Coordenadoria de Compras Governamentais, subordinada dire-
tamente à Diretoria de Gestão de Logística, compete: 
I – estudar, pesquisar, planejar, acompanhar, propor e avaliar a execução 
das atividades de compras e contratações, gestão de estoques, armaze-
nagem e distribuição de materiais dos órgãos e entidades do Poder Exe-
cutivo Estadual, objetivando seu aprimoramento contínuo, permanente e 
articulado;
II – editar plano anual de compras e realizar registro de preços para aten-
dimento das demandas relacionadas a bens e serviços comuns aos órgãos 
e entidades do Poder Executivo Estadual;
III – planejar, executar, avaliar e acompanhar as licitações de bens e ser-
viços comuns aos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual;
IV – orientar e capacitar os órgãos e entidades quanto a utilização dos 
sistemas de compras e procedimentos dos certames licitatórios, conforme 
a legislação vigente;
V – supervisionar as atividades de cadastro de fornecedores no âmbito da 
Administração Pública Estadual;
VI – estabelecer critérios para o controle da aquisição de materiais e da 
contratação de serviços, conforme a legislação vigente em parceria com as 
demais Coordenadorias da Diretoria;
VII – coordenar e supervisionar os sistemas de materiais e de serviços do 
Estado em articulação com os órgãos e entidades integrantes dos sistemas;
VIII – elaborar os atos normativos nas áreas de sua competência, assim 
como orientar os órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, 
quanto a sua aplicabilidade;
IX – coordenar o Portal Eletrônico de Compras do Governo do Estado, de 
modo a possibilitar maior competitividade e redução de custos nas aquisi-
ções de bens e serviços;

X – acompanhar as compras e contratações realizadas pelas unidades ges-
toras estaduais integrantes do Sistema de Compras;
XI – propor a adoção de novos instrumentos e de tecnologias que visem 
a modernização e otimização das atividades relacionadas às compras go-
vernamentais;
XII – analisar os dados cadastrados na Manifestação de Interesse para 
doação de serviços e/ou bens móveis de consumo;
XIII – realizar periodicamente, chamamento público para recebimento de 
doações de bens móveis ou serviços.
Art. 65. À Coordenadoria de Logística e Gastos Públicos, subordinada dire-
tamente à Diretoria de Gestão de Logística, compete: 
I – propor normas, organizar e controlar e monitorar no âmbito do Estado, 
os gastos públicos relacionados aos serviços logísticos;
II – propor normas, controlar, elaborar e implementar, no âmbito da Admi-
nistração Pública Estadual, projetos que visem a racionalização dos gastos 
com serviços terceirizados;
III – propor normas, organizar, controlar e monitorar os gastos com servi-
ços de telefonia, energia elétrica e passagens de viagens, combustível de 
veículos e equipamentos, transporte de servidores públicos, em articulação 
com os entes da Administração Pública Estadual;
IV – gerenciar, normatizar, propor melhorias e avaliar as atividades relacio-
nadas ao Sistema Gerenciais de Contratos;
V – gerenciar, normatizar, propor melhorias e avaliar as atividades relacio-
nadas ao Sistema de Gestão Documental do Estado do Pará;
VI – elaborar atos normativos nas áreas de sua competência, assim como 
orientar os órgãos setoriais quanto à sua aplicabilidade.
Art. 66. À Coordenadoria de Projetos Logísticos, subordinada diretamente 
à Diretoria de Gestão de Logística, compete: 
I – pesquisar, elaborar e propor projetos voltados ao aprimoramento, mo-
dernização e expansão da política de gestão logística do Estado;
II – acompanhar e avaliar a execução dos projetos logísticos;
III – articular ações referentes às compras e contratações e gastos públicos 
da Administração Pública Estadual, para atendimento às demandas ineren-
tes ao processo de gestão da cadeia logística;
IV – pesquisar, elaborar, propor e coordenar projetos envolvendo políticas 
de relacionamento dos órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual 
com prestadores de serviços, para identificar as necessidades de aprimo-
ramento nas questões relativas à gestão de compras governamentais, con-
tratação de serviços, de comunicação administrativa, de gastos públicos e 
gestão da frota de veículos;
V – auxiliar as Coordenadorias da Diretoria de Gestão de Logística na ela-
boração de estudos técnicos, pesquisas e normas relacionadas às áreas 
específicas de atuação, com vistas à implementação de ações inovadoras 
e eficientes;
VI – realizar benchmarking em instituições públicas e privadas, de forma 
periódica, com vistas à identificação e compartilhamento de boas práticas 
de gestão em logística.

Subseção II
Diretoria de Gestão do Patrimônio

Art. 67. À Diretoria de Gestão do Patrimônio, subordinada diretamente à 
Secretaria Adjunta de Modernização e Gestão Administrativa, compete: 
I – propor políticas públicas, definir normas, planejar, promover, executar e 
acompanhar as ações de gestão de patrimônio mobiliário e imobiliário, no 
âmbito do Poder Executivo Estadual;
II – coordenar e normatizar as atividades relativas à administração de 
imóveis pertencentes à Administração Pública Estadual Direta e Indireta; 
III – coordenar e normatizar as atividades relativas à administração de 
móveis pertencentes à Administração Pública Estadual Direta e Indireta.
Art. 68. À Coordenadoria de Patrimônio Imobiliário, subordinada direta-
mente à Diretoria de Gestão do Patrimônio, compete: 
I – coordenar, supervisionar, controlar, normatizar e executar, as atividades 
relativas à administração de imóveis pertencentes à Administração Pública 
Estadual Direta e Indireta; 
II – orientar e acompanhar as unidades setoriais de patrimônio imobiliário 
dos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual na execução da 
política de patrimônio imobiliária inerente ao Sistema de Gestão do Patri-
mônio Imobiliário do Estado, uniformizando, racionalizando e modernizan-
do instrumentos de controle e procedimentos;
III – subsidiar na defesa de interesses da Administração Pública Estadual 
em ações relacionadas aos seus bens imóveis, assim como respaldar, tec-
nicamente, as proposições que a Secretaria de Estado de Planejamento e 
Administração, como órgão gestor do sistema, encaminhar para decisão do 
Governador do Estado;
IV – propor com vistas ao cumprimento de suas atribuições, a celebração 
de convênios, contratos, cooperações técnicas e parcerias entre os órgãos/
entidades que compõem o Sistema de Gestão do Patrimônio Imobiliário do 
Estado ou da iniciativa privada, observadas as normas legais pertinentes;
V – realizar os procedimentos necessários à efetivação de processos de 
alienação de próprios estaduais com apoio técnico e jurídico dos órgãos 
de assessoria do Sistema de Gestão do Patrimônio Imobiliário do Estado;
VI – acompanhar e colaborar com a Procuradoria-Geral do Estado e órgãos 
setoriais, no tocante a regularização documental;
VII – cumprir e fazer cumprir as diretrizes relacionadas com a política de 
patrimônio imobiliário, colaborando com os órgãos que compõem o Sis-
tema de Gestão do Patrimônio Imobiliário do Estado, quanto às normas 
pertinentes e a sua execução;
VIII – instruir processos sobre as demandas dos órgãos ou entidades refe-
rente a ocupação, aquisição, locação e cessão de imóveis próprios do Estado;
IX – promover a avaliação dos imóveis de propriedade do Estado, quando 
solicitada pelos órgãos da Administração Pública Estadual direta, autárqui-
ca e fundacional do Estado; 



22  DIÁRIO OFICIAL Nº 34.547 Sexta-feira, 09 DE ABRIL DE 2021

X – promover a alienação dos imóveis pertencentes à Administração Pú-
blica Estadual direta, autárquica e fundacional, não utilizados no serviço 
público estadual, na forma da legislação vigente. 
Art. 69. À Coordenadoria de Patrimônio Mobiliário, subordinada diretamen-
te à Diretoria de Gestão do Patrimônio, compete: 
I – realizar a integração das unidades setoriais de patrimônio mobiliário 
dos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, buscando racio-
nalizar, uniformizar e modernizar instrumentos e procedimentos de gestão 
do acervo mobiliário estadual;
II – propor com vistas ao cumprimento de suas atribuições, a celebração 
de convênios, acordos de cooperação técnica, contratos e outros ajustes 
com os demais órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, com 
vistas ao cumprimento de suas atribuições, observados os princípios de 
segurança, modernidade e agilidade; 
III – cumprir e fazer cumprir as diretrizes relacionadas com a política de 
patrimônio mobiliário, colaborando com os demais órgãos do Sistema de 
Gestão do Patrimônio Mobiliário do Estado no sentido de aprimorar as nor-
mas pertinentes a sua execução; 
IV – propor o aperfeiçoamento das normas estabelecidas para a gestão do 
acervo mobiliário do Estado; 
V – acompanhar e avaliar as atividades referentes à alienação de bens móveis 
pertencentes aos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual.

Subseção III
Diretoria de Desenvolvimento de Gestão

Art. 70. À Diretoria de Desenvolvimento de Gestão, subordinada direta-
mente à Secretaria Adjunta de Modernização e Gestão Administrativa, 
compete: 
I – planejar, executar e acompanhar as ações e projetos de aprimoramento e 
modernização da gestão e de modelagem organizacional e gerenciar o serviço 
de atendimento à população, no âmbito do Poder Executivo Estadual; 
II – Planejar, coordenar e implementar mecanismo de aperfeiçoamento 
da gestão pública com base nas funções de governança pública, visando a 
melhoria da prestação dos serviços e interesses da sociedade;
III – apreciar tecnicamente os atos de criação, transformação, ampliação, 
fusão e extinção de unidades da administração direta e indireta; 
IV – analisar e manifestar-se acercas das propostas de regulamentos e 
regimentos internos da administração direta, autárquica e fundacional do 
Poder Executivo e orientar a modelagem destes às diretrizes de padroni-
zação adotadas;
V – promover o debate e a divulgação, no âmbito do Poder Executivo Esta-
dual, de questões, experiências e resultados afetos aos diversos aspectos 
de modernização da gestão pública;
VI – desenvolver e implementar o processo de avaliação e melhoria 
da gestão nos órgãos e nas entidades autárquicas e fundacionais do Poder 
Executivo Estadual;
VII – formular, implantar e gerenciar programas, projetos, acordos e ter-
mos de cooperação que tenham como escopo a modernização da gestão 
pública;
VIII – articular-se com órgãos ou organismos governamentais e não- go-
vernamentais, com a finalidade de compartilhar soluções de gestão;
IX – difundir metodologias e ferramentas de reestruturação de processos 
com foco na gestão para resultados nos órgãos, nas autarquias e funda-
ções do Poder Executivo Estadual;
X – identificar e implementar melhorias para os processos coorporativos e 
críticos do Poder Executivo Estadual;
XI – apoiar tecnicamente os órgãos e as entidades autárquicas e funda-
cionais na implantação de projetos de reestruturação e racionalização de 
processos;
XII – avaliar a eficácia da melhoria de desempenho dos processos organi-
zacionais reestruturados, a partir de formulação, acompanhamento e di-
vulgação de indicadores;
XIII – promover em parceria com as demais unidades da SEPLAD, o mape-
amento e o redesenho dos processos e seus fluxogramas; 
XIV – identificar práticas bem sucedidas na área de desenvolvimento insti-
tucional, e promovê-las no âmbito da Secretaria.
XV– acompanhar e supervisionar as atividades administrativas nas uni-
dades de Atendimento à População, em articulação com a Diretoria de 
Desenvolvimento de Gestão. 
Art. 71. À Coordenadoria de Processo de Gestão, subordinada diretamente 
à Diretoria de Desenvolvimento de Gestão, compete:
I – propor, implementar, acompanhar e avaliar estratégias, planos e proje-
tos de melhoria de processos de gestão de trabalho;
II – fomentar e coordenar ações que promovam a cultura de processos de 
gestão integrados e simplificados, para o alcance de melhores resultados 
à sociedade; 
III – assessorar os órgãos e entidades da Administração Pública Estadual na 
implantação de ações voltadas à melhoria de processos de gestão de trabalho; 
IV – pesquisar, analisar e propor novos processos de gestão e procedimen-
tos administrativos; 
V – coordenar e avaliar ações de reconhecimento de organizações públicas 
estaduais que implementem modelos de aperfeiçoamento de processos de 
gestão de trabalho; 
VI – fomentar o compartilhamento de informações, metodologias, modelos 
e boas práticas relativas à melhoria de processos;
VII – coordenar e assessorar na elaboração sistemática de mapeamento de 
novos processos, bem como seus fluxogramas e revisar processos existen-
tes, no âmbito interno da SEPLAD; 
VIII – revisar os mapa dos processos, otimizar o fluxo em termos de proce-
dimentos, e elaborar/adequar os manuais de práticas de gestão da SEPLAD.
Art. 72. À Coordenadoria de Modelagem Organizacional, subordinada dire-
tamente à Diretoria de Desenvolvimento de Gestão, compete:

I – propor normas, organizar, acompanhar e avaliar atividades de modela-
gem de estruturas organizacionais e métodos administrativos nos órgãos 
da Administração Pública Estadual; 
II – coordenar, implementar e executar atividades voltadas ao  aperfeiço-
amento da gestão pública com base nas funções de governança pública, 
visando a melhoria da prestação dos serviços e interesses da sociedade;
III – analisar e manifestar-se sobre propostas de criação, fusão, reorgani-
zação e extinção de órgãos e entidades da Administração Pública Estadual; 
IV – estabelecer diretrizes e orientar os órgãos e entidades da Adminis-
tração Pública nas propostas de reorganização de estruturas, visando ao 
aperfeiçoamento e à racionalização dos modelos organizacionais; 
V – assessorar os órgãos e as entidades da Administração Pública Estadual 
na elaboração de instrumentos organizacionais de gestão; 
VI – analisar e emitir parecer sobre propostas de estruturação/ reestrutu-
ração de órgãos e entidades da Administração Pública Estadual e de criação 
e extinção de cargos em comissão e funções gratificadas; 
VII – analisar propostas sobre os requisitos específicos para qualificação de 
entidades como organização social;
VIII – realizar estudos para implantação de novos modelos de gestão; 
 IX – elaborar propostas de projetos de estruturação e reestruturação or-
ganizacional, assim como assessorar na elaboração dos respectivos regi-
mentos internos dos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual. 
Art. 73. À Coordenadoria de Apoio à Estação Cidadania, subordinada dire-
tamente à Diretoria de Desenvolvimento de Gestão, compete:
I – apoiar, em articulação com as Unidades de Atendimento à População, a ges-
tão da prestação de serviços públicos integrados em um único espaço físico;
II – analisar os resultados dos levantamentos estatísticos dos serviços 
prestados em conjunto com os coordenadores das Unidades de Atendi-
mento à População; 
III – estabelecer, em conjunto com os coordenadores das Unidades de 
Atendimento à População, normas e procedimentos a serem adotados para 
a melhoria do atendimento ao cidadão;
IV – apoiar a realização da avaliação periódica da satisfação do cidadão em 
relação aos serviços prestados; 
V – identificar as necessidades administrativas, de suprimento, estruturais 
e/ou logísticas demandadas pelas Unidades de Atendimento à População, 
buscando saná-las junto às unidades competentes da SEPLAD; 
VI – acompanhar a gestão dos contratos e convênios firmados com os 
parceiros das Unidades de Atendimento à População;
VII – pesquisar, analisar e propor melhorias e inovações no serviço de 
atendimento à população.
Art. 74. Às Unidades de Atendimento à População, diretamente subordina-
da à Diretoria de Desenvolvimento de Gestão, competem:
I – promover a gestão da prestação de serviços públicos integrados em um 
único espaço físico;
II – orientar os usuários sobre os procedimentos e documentação necessá-
ria ao acesso dos serviços disponíveis;
III – utilizar sistemas de informação para facilitar o atendimento aos usu-
ários dos serviços; 
IV – utilizar mecanismos de avaliação periódica da satisfação do cidadão 
em relação aos serviços prestados; 
V – informar aos órgãos parceiros o resultado das avaliações dos seus 
respectivos serviços; 
VI – prestar atendimento ágil, eficiente e de qualidade, proporcionando 
redução de tempo e custo ao cidadão; 
 VII – efetuar o controle mensal do número de atendimentos e encaminhar 
à Coordenadoria de Apoio à Estação Cidadania; 
VIII – pesquisar, analisar e propor melhorias e inovações no serviço de 
atendimento à população.

CAPÍTULO VI
DAS ATRIBUIÇÕES DOS DIRIGENTES

Seção I
Do Secretário de Estado de Planejamento e Administração

Art. 75. Ao Secretário de Estado de Planejamento e Administração, além do 
estabelecido no art. 138, parágrafo único, da Constituição Estadual, cabe 
as seguintes atribuições:
I – assistir o Governador do Estado e demais titulares de órgãos e enti-
dades da Administração Pública Estadual, exercendo a orientação, a coor-
denação e a supervisão dos órgãos e entidades da Administração Pública 
Estadual em assuntos de sua área de competência;
II – propor e coordenar a execução de políticas públicas, praticando os 
atos delas decorrentes, relativos à gestão de pessoas, gestão de saúde 
ocupacional, gestão de logística, gestão do patrimônio do Estado e gestão 
de desenvolvimento organizacional, modernização e governança pública, 
no âmbito da Administração Pública Estadual; 
III – planejar e coordenar as ações da Secretaria de Estado de Planejamento e 
Administração, priorizando as atividades para resultados eficientes e eficazes; 
IV – exercer a representação institucional da Secretaria de Estado de Pla-
nejamento e Administração, promovendo contatos com autoridades e or-
ganizações; 
V – dirigir, coordenar, supervisionar e fiscalizar as atividades da Secreta-
ria e as atribuições das unidades diretamente subordinados, em estreita 
observância às disposições normativas da Administração Pública Estadual;
VI – assessorar o Governador e colaborar com outros Secretários de Estado 
em assuntos de competência da Secretaria de Estado de Planejamento e 
Administração;
VII – representar ou fazer representar a Secretaria em colegiados dos 
órgãos e entidades da Administração Pública, de acordo com a legislação 
em vigor; 
VIII – apreciar, em grau de recursos hierárquicos, qualquer decisão no âm-
bito da Secretaria, dos órgãos e das entidades subordinadas ou vinculadas, 
respeitando os limites legais;
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IX – autorizar a instalação de processos de licitação ou propor a sua dispensa 
ou declaração de inexigibilidade, nos termos da legislação específica; 
X – aprovar os planos de trabalho e a programação orçamentária da Se-
cretaria, órgãos e entidades subordinados ou vinculados, promovendo as 
alterações e ajustamentos necessários para a execução; 
XI – expedir portarias e atos normativos sobre a organização e procedi-
mentos administrativos de interesse interno e externo da Secretaria; 
XII – celebrar convênios, contratos, acordos, protocolos e outros ajustes 
de cooperação técnica ou financeira e propor alterações dos seus termos 
ou sua denúncia; 
XIII – promover reuniões periódicas com os gestores da Secretaria para 
acompanhamento e avaliação dos planos de trabalho; 
XIV – desempenhar outras atribuições que lhe forem determinadas pelo 
Governador do Estado, nos limites de sua competência legal; 
XV – constituir comissões e grupos de trabalho, para tarefas específicas. 

Seção II
Dos Secretários Adjuntos

Art. 76. Aos Secretários Adjuntos, cabem as seguintes atribuições:
I – auxiliar o Secretário de Estado na coordenação, no planejamento, no 
controle, na avaliação e na supervisão das atividades da Secretaria de Es-
tado de Planejamento e Administração;
II – auxiliar o Secretário de Estado no controle e na supervisão das diver-
sas áreas da Secretaria, visando aumentar a eficácia das ações e viabilizar 
a execução de programas do Governo do Estado;
III – substituir o Secretário de Estado em seus impedimentos e ausências; 
IV – promover reuniões de avaliação nas unidades administrativas, sempre 
que necessárias;
V – supervisionar e fiscalizar as unidades administrativas da SEPLAD;
VI – articular-se com os assessores e diretores, a fim de integrar as ações 
da Secretaria; 
VII – desempenhar outras atividades compatíveis com a posição e as de-
terminadas pelo titular do Órgão. 

Seção III
Dos Chefes de Gabinete

Art. 77. Aos Chefes de Gabinete cabem as seguintes atribuições: 
I – assessorar o Secretário de Estado e os Secretários Adjuntos no desem-
penho de suas atribuições e compromissos;
II – orientar, supervisionar, dirigir e controlar as atividades do Gabinete ao 
qual é responsável;
III – transmitir às unidades administrativas da Secretaria as determinações, 
ordens e instruções do Secretário de Estado e dos Secretários Adjuntos; 
IV – coordenar e executar as atividades de apoio administrativo ao titular 
do órgão e aos secretários adjuntos, bem como o preparo e despacho do 
seu expediente; 
V – atender as pessoas que procuram o Gabinete, orientando-as quanto ao pro-
cedimento que devem adotar, conforme a natureza do assunto a ser tratado; 
VI – agendar os compromissos do Secretário de Estado e dos Secretários 
Adjuntos, informando-o e coordenando a organização de informações ne-
cessárias a cada compromisso; 
VII – preparar pautas e atas das reuniões do Secretário de Estado e dos 
Secretários Adjuntos; 
VIII – selecionar e preparar o expediente para despacho pelo Secretário, 
visando subsidiá-lo na tomada de decisões; 
IX – manter organizada e atualizada a relação de nomes de autoridades 
federais, estaduais e municipais;
X – coordenar atividades de redação, digitação, expedição, arquivo de do-
cumentação e controle de correspondência do Gabinete; 
XI – exercer outras atribuições que lhe forem conferidas. 

Seção IV
Dos Assessores

Art. 78. Aos Assessores, cabem as seguintes atribuições:
I – assessorar e assistir diretamente o Secretário de Estado e os Secretá-
rios Adjuntos, em assuntos de natureza técnico administrativa; 
II – assegurar a elaboração de planos, programas e projetos relativos às 
funções da Secretaria; 
III – promover o relacionamento interno com outras unidades, com vistas 
à divulgação de atos, ações e eventos de natureza da Secretaria; 
IV – analisar os atos de natureza técnica ou administrativa a serem firma-
dos pelos respectivos superiores hierárquicos; 
V – elaborar notas técnicas e prestar informações para análise de proces-
sos e elaboração de despachos; 
VI – exercer outras atribuições que lhes forem conferidas. 

Seção V
Dos Assessores de Análise Normativa

Art. 79. Aos Assessores de Análise Normativa, cabem as seguintes atribuições: 
I – realizar estudos para subsidiar a emissão de pareceres; 
II – prestar assessoria às unidades que integram a estrutura administrativa 
da Secretaria; 
III – auxiliar na elaboração de atos normativos e administrativos; 
IV – exercer outras atribuições que lhes forem conferidas.

Seção VI
Dos Diretores

Art. 80. Aos Diretores cabem as seguintes atribuições: 
I – auxiliar o Secretário e Secretários Adjuntos, na tomada de decisões, em 
matéria de competência de sua área de atuação; 
II – cumprir e fazer cumprir as diretrizes, as normas e os procedimentos 
técnicos e administrativos adotados pela Secretaria; 
III – formular a proposta orçamentária de forma a assegurar recursos para 
o alcance das metas a desenvolvidos sob sua direção; 
IV – planejar, coordenar, acompanhar e avaliar as ações desenvolvidas no 
âmbito de cada unidade em conjunto com as Coordenadorias e Gerências; 

V – estabelecer metas a serem atingidas em conjunto com as Coordena-
dorias e Gerências; 
VI – propor ao Secretário e Secretários Adjuntos, as políticas públicas ine-
rentes a sua área de atuação;
VII – emitir parecer, proferir despachos interlocutórios e, quando for o 
caso, despachos decisórios nos processos submetidos a sua apreciação; 
VIII – estabelecer instruções e normas de serviço no âmbito de sua unidade;
IX – promover reuniões periódicas com os servidores que lhes são subor-
dinados; 
X – desempenhar outras atribuições determinadas pelo Secretário e Se-
cretários Adjuntos. 

Seção VII
Dos Coordenadores

Art. 81. Aos Coordenadores cabem as seguintes atribuições:
I – coordenar o planejamento, execução e avaliação das ações das unida-
des sob sua subordinação;
II – elaborar atos, programas, projetos e ações de interesse da Secretaria; 
III – fornecer ao superior hierárquico relatório de atividades e informações 
gerenciais relativas ao planejamento e execução das ações da coordenadoria;
IV – assistir ao superior hierárquico nos assuntos pertinentes à respectiva 
área de atuação; 
V – propor ações e indicar servidores para participar de programas de 
treinamento; 
VI – mobilizar e estimular a sua equipe de trabalho; 
VII – planejar, gerenciar e avaliar a execução e os resultados dos trabalhos 
desenvolvidos pelas unidades administrativas sob sua responsabilidade; 
VIII – cumprir e fazer cumprir as diretrizes, as normas e os procedimentos 
técnico-administrativos adotados pela Secretaria; 
IX – primar pelo desempenho gerencial em sua área de competência, pro-
movendo a definição de responsabilidade por custos e resultados; 
X – assessorar ao superior hierárquico em matérias pertinentes à Unidade, 
elaborando minutas, notas técnicas e outras informações; 
XI – propor ao superior hierárquico, projetos e programas de trabalho de 
acordo com as diretrizes estabelecidas, bem como acompanhar o desen-
volvimento de sua execução; 
XII – emitir parecer e proferir despachos nos processos submetidos a sua 
apreciação;
XIII – responsabilizar-se pelos bens patrimoniais da unidade; 
XIV – solicitar o material necessário à execução das atividades desenvolvi-
das pelas unidades que lhes são subordinadas; 
XV – fornecer dados referentes à sua área de atuação, para inclusão no 
Portal do Servidor, quando necessário;
XVI – exercer outras atribuições que lhes forem conferidas.

Seção VIII
Dos Gerentes

Art. 82. Aos Gerentes, diretamente subordinados ao Diretor de Saúde Ocu-
pacional do Servidor, cabem as seguintes atribuições:
I – organizar e acompanhar as atividades relativas ao atendimento da Perícia 
Médica a unidade sede e nos pólos de atendimento dos municípios do Pará; 
II – orientar os servidores usuários quanto aos procedimentos pertinentes 
à realização de Perícia Médica;
III – organizar os agendamentos de Perícia Médica, primando pela ética e 
cumprimento das normas legais; 
IV – gerenciar os sistemas informatizados referentes à Perícia Médica; 
V – fornecer declarações de comparecimento quando solicitado, bem como, 
2ª via de laudos ou prontuários médicos, quando previamente autorizados 
pelo Diretor de Saúde Ocupacional do Servidor;
VI – supervisionar a adequação dos consultórios de Atendimento Médico 
Pericial, conferindo as condições de luminosidade, higiene, equipamento e 
material de expediente; 
VII – fornecer relatórios quantitativos e qualitativos do sistema de regis-
tros das realizações de Perícia Médica; 
VIII – orientar os médicos peritos e assistentes sobre dúvidas relacionadas 
aos aspectos administrativos decorrentes das avaliações médicos-periciais; 
IX – gerenciar as atividades administrativas que garantam a rotina de 
atendimentos periciais nos pólos, como o envio e recebimento dos prontu-
ários para emissão de laudos, manter atualizado os carimbos e cartões dos 
Correios para envio de malotes, controlar a manutenção do lançamento 
das licenças médicas realizadas nos municípios, emitindo ofícios aos ór-
gãos de lotação dos servidores;
X – gerenciar, organizar e acompanhar as atividades relativas ao atendi-
mento da Perícia Médica; 
XI – organizar o fluxograma do atendimento para realização de Perícia Médica; 
XII – receber e orientar, com cordialidade e presteza, os servidores usuá-
rios e representantes dos órgãos e entidades setoriais quanto aos procedi-
mentos pertinentes a realização de Perícia Médica; 
XIII – organizar agendamentos de Perícia Médica, primando pela ética e 
cumprimento das normas legais; 
XIV – acompanhar as atividades relacionadas às formações de Junta Médica;
XV – controlar a produção diária dos Médicos Peritos nos atendimentos 
Médicos Periciais, distribuindo o quantitativo de atendimentos igualitaria-
mente entre os médicos; 
XVI – gerenciar o envio e recebimento dos prontuários para emissão de 
laudos, responder processos, realizar perícias, em todos os pólos periciais; 
XVII – gerenciar o envio de materiais de expediente necessários à realiza-
ção dos atendimentos; 
XVIII – manter comunicação com os setoriais sempre que necessário para 
dirimir dúvidas e prestar orientações; 
XIX – controlar a manutenção do lançamento das licenças médicas realiza-
das nos municípios, emitindo ofícios aos órgãos de lotação dos servidores. 
Art. 83. Ao Gerente, diretamente subordinado ao Diretor de Planejamento 
e Seleção de Pessoas, cabe as seguintes atribuições:
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I – emitir parecer sobre as propostas de criação e extinção de cargos de 
provimento efetivo no âmbito do Poder Executivo Estadual;
II – auxiliar na elaboração do perfil dos cargos da Administração Pública 
Estadual; 
III – auxiliar na execução das atividades relativas à política de cargos, 
carreira e remuneração, desenvolvimento e avaliação de desempenho dos 
servidores da Administração Pública Estadual; 
IV – realizar estudos e pesquisas relacionadas à política salarial do Estado, 
objetivando subsidiar a política de remuneração, benefícios e vantagens 
dos servidores públicos estadual e dos militares; 
V – auxiliar na coordenação, elaboração e acompanhamento quanto à im-
plementação dos Planos de Cargos, Carreiras e Remuneração da Adminis-
tração Pública Estadual; 
VI – executar atividades relativas à aplicação de metodologia para o di-
mensionamento da força de trabalho para fins de provimento e criação de 
cargos efetivos;
VII – exercer outras atividades correlatas e necessárias ao cumprimento 
das competências da Diretoria de Planejamento e Seleção de Pessoas.
Art. 84. Aos Gerentes, diretamente subordinados ao Diretor do Sistema de 
Gestão de Pessoas, cabem as seguintes atribuições:
I – realizar o planejamento, o desenvolvimento, testes e validações, im-
plantação, documentação e monitoramento de funcionalidades do Sistema 
de Gestão Integrada de Recursos Humanos, em conjunto com a PRODEPA; 
II – extrair informações financeiras do pessoal ativo, a fim de gerar arqui-
vos de créditos da Folha de Pagamento para o Banco do Estado do Pará e 
para o Sistema de Controle de Margem Consignável; 
III – acompanhar junto à PRODEPA a disponibilização de novas aplicações no 
ambiente de produção do SIGIRH, bem como a melhoria da infraestrutura em 
conjunto com a Diretoria de Tecnologia da Informação - DTI/SEPLAD; 
IV – fornecer dados referentes à folha de pagamento e comprovação de 
rendimentos pagos e de Imposto de Renda Retido na Fonte para o Portal 
da Transparência e Portal do Servidor, respectivamente; 
V – gerenciar e acompanhar as atividades de movimentação e lotação, orga-
nizar o cadastro central, dos servidores, empregados e militares, de forma 
a sistematizar, atualizar, aperfeiçoar e disponibilizar informações relativas a 
dados pessoais e funcionais, no âmbito da Administração Pública Estadual; 
VI – executar e controlar as atividades relativas aos processos de cessão, re-
distribuição, remoção e dos afastamentos de servidores, empregados e milita-
res, bem como proceder ao registro relacionados à movimentação no SIGIRH; 
VII – coordenar e executar as atividades relativas ao controle de informações 
funcionais, bem como proceder à inclusão no SIGIRH, das informações sobre 
dados pessoais e funcionais de servidores, estagiários, empregados e milita-
res, em conjunto com as Unidades Setoriais de Recursos Humanos; 
VIII – proceder ao registro no SIGIRH, das ocorrências relativas à criação, à 
alteração e extinção de cargos, no âmbito da Administração Pública Estadual; 
IX – desenvolver as atividades para reprodução documental através da 
execução dos serviços de microfilmagem e garantir a segurança e a preser-
vação das informações armazenadas em meios micrográficos, fornecendo 
informações para instruções processuais;
X – monitorar, controlar, atualizar e disponibilizar o controle do quantitativo 
de cargo efetivo, comissionado, temporário e funções;
XI – registrar a vacância de cargos de provimento efetivo no SIGIRH; 
XII – incluir no Sistema Integrado de Planejamento do Estado do Pará - 
SigPLAN, o conjunto de códigos dos programas orçamentários; 
XIII – solicitar os repasses orçamentários a Diretoria de Programação e 
Orçamento desta Secretaria, a SEDUC, UEPA e FES, e financeiros à SEFA, 
por meio do sistema “Comunica” do SIAFEM, para empenhos referentes às 
contribuições patronais; 
XIV – efetuar a execução orçamentária e financeira das contribuições so-
ciais/patronais (INSS, FGTS, FUNPREV e FINANPREV);
XV – operacionalizar o Sistema Integrado de Administração Financeira para 
Estados e Municípios - SIAFEM, para execução das despesas orçamentárias 
e gerenciamento do cadastro de credores; 
XVI – acompanhar e conferir, diariamente, os pagamentos das contribui-
ções sociais/patronais por meio do Controle de Dotação Orçamentária; 
XVII – efetuar a conformidade contábil e elaborar a prestação de contas 
para encaminhamento ao Núcleo de Controle Interno desta Secretaria; 
XVIII – executar as atividades de cadastro, habilitação, manutenção e fo-
lha de pagamento de Pensão Especial no SIGIRH;
XIX – realizar as atividades de execução orçamentária e financeira refe-
rentes ao reembolso da remuneração e respectivos encargos patronais de 
pessoal cedido ao Estado; 
XX – realizar as atividades de execução orçamentária e financeira para o 
pagamento de Auxílio-Morte e Auxílio-Acidente, da folha de pagamento 
da Pensão Especial e da folha suplementar de 13° Salário proporcional da 
Pensão Especial;
XXI – solicitar os repasses orçamentários e financeiros à Diretoria de Pro-
gramação e Orçamento desta Secretaria e à SEFA, respectivamente, por 
meio do sistema “Comunica” do SIAFEM, para empenhos referentes ao 
reembolso de remuneração de servidores cedidos com ônus para o Estado, 
auxílio-acidente e auxílio-morte; 
XXII – realizar pagamentos utilizando os serviços bancários para quitação 
de pensão especial, além de emissão de Guia de Recolhimento da União - 
GRU junto à Caixa Econômica Federal e Banco do Brasil para pagamento de 
reembolso de servidores cedidos ao Governo do Estado do Pará; 
XXIII – analisar e instruir processos de concessão e revisão de Pensão Especial; 
XXIV – proceder ao cancelamento de pagamentos de pensões especiais 
em virtude do óbito dos beneficiários, identificado através de consulta no 
Sistema de Controle de Óbitos - SISOBINET do Governo Federal; 
XXV – instruir e analisar os processos de habilitação das entidades consig-
natárias e gerenciar o seu credenciamento;  

XXVI – analisar e propor a revisão dos parâmetros do SIGIRH, dos descon-
tos referentes às consignações facultativas;
XXVII – gerenciar o banco de dados do Sistema de Controle de Margem 
Consignável - SCMC e do SIGIRH, referente às operações de consignações 
facultativas; 
XXVIII – realizar atendimento institucional junto às Unidades de Recursos 
Humanos setoriais, em assuntos relacionados ao processamento da folha 
de pagamento dos servidores dos órgãos e entidades da administração 
pública estadual; 
XXIX – identificar, analisar e atender as demandas das Unidades de Recur-
sos Humanos dos órgãos e entidades setoriais.
Art. 85. Aos Gerentes, diretamente subordinados ao Diretor de Gestão de 
Logística, cabem as seguintes atribuições:
I – gerenciar o Sistema de Compras e Contratações e o Portal Eletrônico 
de Compras do Governo do Estado do Pará, em articulação com os órgãos 
e entidades da Administração Pública Estadual, propondo modernizações e 
aperfeiçoamento no Sistema, quando necessário; 
II – auxiliar na proposição de normas e critérios que regule o funciona-
mento do Sistema de Compras e Contratações e do Portal Eletrônico de 
Compras do Governo do Estado do Pará, observando a legislação vigente; 
III – propor normas e critérios de cadastramento e de aplicação de penali-
dades a fornecedores e prestadores de serviços no âmbito da Administra-
ção Pública Estadual, de acordo com a legislação vigente;
IV – elaborar estudos técnicos e emitir estatística acerca da movimentação 
dos fornecedores cadastrados e dos processos de compras e contratações 
publicados; 
V – disponibilizar aos usuários do Portal Eletrônico de Compras do Governo 
do Estado a legislação vigente regulamentadora das compras de interesse 
dos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual;
VI – analisar a situação cadastral e o desempenho dos fornecedores e 
prestadores de serviços cadastrados, divulgando a relação daqueles san-
cionados pelos órgãos e entidades contratantes; 
VII – organizar e manter atualizado o Cadastro de Fornecedores e Presta-
dores de Serviços do Estado, permitindo assim a emissão do Certificado de 
Registro Cadastral; 
VIII – analisar e conceder acesso ao Sistema de Compras e Contratações e 
ao Portal de Compras do Estado do Pará para os usuários da administração 
direta e indireta no Estado do Pará; 
IX – orientar os usuários da administração direta e indireta no Estado do 
Pará quanto à operacionalização dos Sistemas de Compras e Contratações 
adotadas pelo Estado;
X – gerenciar o funcionamento do Sistema de Registro de Preços no âmbito 
da Administração Pública Estadual;
XI – auxiliar no desenvolvimento de estudos e proposição de normas de 
padronização dos instrumentos legais necessários às atividades relaciona-
das ao Sistema de Registro de Preços;
XII – elaborar os editais, anexos e toda a documentação resultante dos 
certames licitatórios para registro de preços realizados pela SEPLAD, fa-
zendo-os publicar nos instrumentos de divulgação previstos no ordena-
mento jurídico em vigor;
XIII – disponibilizar, no Portal Eletrônico de Compras do Governo do Esta-
do, os documentos das licitações realizadas pela SEPLAD para contratação 
futura e os respectivos preços registrados para consulta pelas instituições 
estaduais participantes dos processos e para as que venham a participar; 
XIV – gerenciar as Atas de Registro de Preços, promovidas pela SEPLAD, 
visando o fiel cumprimento das regras e condições instituídas nas Atas, o 
atendimento das necessidades da Administração Estadual, obedecendo a 
ordem de classificação e os quantitativos de contratação definidos por seus 
participantes; 
XV – providenciar e acompanhar as adesões das unidades gestoras do 
Estado e de outras esferas de governo às atas de registro de preços pro-
movidas pela SEPLAD que estejam em vigor; 
XVI – propor e analisar as repactuações, reequilíbrios e renegociações dos 
preços registrados expressos nas Atas de Registro de Preços gerenciadas 
pela Secretaria;
XVII – gerenciar o Sistema de Materiais e Serviços e o Banco Referencial 
de Preços;
XVIII – auxiliar na proposição de normas e critérios que regulem o fun-
cionamento do Sistema de Material e Serviço e do Banco Referencial de 
Preços, em articulação com os órgãos e entidades integrantes do Sistema; 
XIX – padronizar, classificar, codificar e catalogar os materiais em aquisição 
e os serviços a serem contratados pelos órgãos e entidades setoriais, pro-
cedendo a sua atualização, divulgação e manutenção em sistema próprio;
XX – proceder a inclusão, alteração, desativação e a exclusão de itens de 
material e de serviços nos Catálogos;
XXI – proceder ao acompanhamento dos processos de aquisição, adminis-
tração, armazenagem, distribuição e consumo de materiais nas unidades 
gestoras estaduais, através de relatórios gerenciais; 
XXII – orientar os usuários do Sistema de Materiais e Serviços quanto ao 
regular uso das rotinas do Sistema;
XXIII – analisar e conceder acesso ao Sistema Integrado de Materiais e 
Serviços;
XXIV – elaborar estudos técnicos e emitir estatística acerca da movimenta-
ção dos itens de materiais e serviços controlados pelo Sistema;
XXV – realizar pesquisa de preços para instrução dos processos de registro 
de preços promovidos pela Secretaria, em parceria com as demais áreas 
da Diretoria; 
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XXVI – gerenciar e normatizar o funcionamento do Sistema de Gestão 
Documental;
XXVII – estabelecer procedimentos para intercâmbio de dados, em rede, 
do Sistema de Gestão Documental no âmbito da Administração Pública 
Estadual;
XXVIII – auxiliar na proposição e implementação de alterações técnicas 
no Sistema de Gestão Documental, com vistas ao seu aperfeiçoamento e 
modernização;
XXIX – promover a implantação, orientar e assessorar os órgãos e entidades 
setoriais quanto à adequada utilização do Sistema de Gestão Documental; 
XXX – habilitar os usuários das unidades gestoras para o acesso ao Siste-
ma de Gestão Documental;
XXXI – gerenciar o Sistema de Contratos – SIC;
XXXII – auxiliar na proposição de normas e critérios que regulem o funcio-
namento do Sistema de Contratos - SIC, em articulação com os órgãos e 
entidades integrantes do Sistema;
XXXIII – orientar os usuários do Sistema de Contratos quanto ao regular 
uso das rotinas do sistema;
XXXIV – analisar e conceder acesso ao Sistema de Contratos; 
XXXV – auxiliar na elaboração e implementação de projetos que visem a 
racionalização dos gastos com serviços terceirizados; 
XXXVI – elaborar estatísticas e propor normas sobre contratos administra-
tivos relacionados aos serviços terceirizados; 
XXXVII – acompanhar e fiscalizar os gastos com serviços terceirizados; 
XXXVIII – elaborar relatório periódico dos principais gastos públicos e sub-
meter à deliberação superior.
XXXIX – gerenciar e normatizar o Sistema de Gestão de Combustível de ve-
ículos e equipamentos oficiais no âmbito da Administração Pública Estadual;
XL – realizar estudos e pesquisas relacionados à renovação, ao abasteci-
mento e manutenção da frota Oficial do Estado;
XLI – propor normas para utilização e controle de transportes oficiais, con-
forme legislação vigente;
XLII – gerenciar os sistemas de abastecimento transporte de servidores 
públicos e de manutenção da frota oficial do Estado em articulação com os 
órgãos e entidades da Administração Pública Estadual;
XLIII – assessorar os órgãos e entidades da Administração Pública Estadual 
quanto à adoção dos procedimentos técnico-operacionais relativos ao ma-
nuseio dos sistemas de abastecimento e de manutenção da frota Oficial do 
Estado, telefonia, passagens e transporte de passageiros.
XLIV – analisar e conceder acesso ao Sistema de gestão de Telefonia, Pas-
sagens, transporte de passageiros;
XLV – gerenciar e normatizar o Sistema de gestão de Telefonia, Passagens 
do Estado em articulação com os órgãos e entidades da Administração 
Pública Estadual.
Art. 86. Aos Gerentes, diretamente subordinados ao Diretor de Gestão do 
Patrimônio, cabem as seguintes atribuições:
I – promover a gestão dos bens imóveis do Estado, observando as diretri-
zes e procedimentos estabelecidos pelo modelo de gestão, especialmente 
quanto ao fluxo de informações, e orientar os demais órgãos da adminis-
tração direta e indireta no tocante às normas do Sistema de Gestão do 
Patrimônio Imobiliário do Estado; 
II – gerenciar o Sistema Informatizado de Controle de Bens Imóveis, o 
Sistema de Patrimônio Mobiliário do Estado e o Banco de Bens Móveis Dis-
poníveis em articulação com as unidades setoriais dos órgãos e entidades 
da Administração Pública Estadual; 
III – manter o cadastro atualizado dos imóveis da administração direta e 
indireta, neste compreendidos documentação, inventário, levantamento, 
demarcação, vistorias, avaliação e informações afins;
IV – manter arquivo técnico referente às edificações e benfeitorias, forne-
cendo, quando solicitado, informações, plantas e documentos pertinentes 
aos imóveis do Estado; 
V – manter o cadastro atualizado de informações sobre contratos e convê-
nios firmados pelo Estado, referentes à área imobiliária; 
VI – administrar o banco de dados de referência dos imóveis públicos, 
observando e propondo o aperfeiçoamento das normas estabelecidas em 
relação ao Sistema de Gestão do Patrimônio Imobiliário do Estado; 
VII – manter o banco de dados de referência sempre atualizado, incluindo, 
corrigindo ou excluindo informações; 
VIII – elaborar procedimentos visando disciplinar e padronizar as ativida-
des pertinentes à administração de bens imóveis;
IX – analisar processos referentes às cessões de imóveis, e os respectivos Ter-
mos de Afetação e Contrato de Cessão e de Entrega e Recebimento do Imóvel; 
X – fiscalizar anualmente os imóveis cedidos a terceiros, para verificar o 
cumprimento das obrigações assumidas pelos cessionários; 
XI – elaborar relatório sobre as irregularidades eventualmente identifica-
das nas cessões de imóveis, enviando aos órgãos cedentes; 
XII – analisar os processos de alienação de bens imóveis do Estado com 
estrita observância das normas legais e regulamentares pertinentes; 
XIII – promover o controle dos imóveis próprios da Administração Pública 
Direta e Indireta, relativo à disponibilidade, à cessão a terceiros, bem como 
dos imóveis de terceiros em uso pelo serviço público estadual; 
XIV – apurar a existência de imóveis ociosos e disponíveis, propondo a sua 
ocupação ou alienação;
XV – organizar, acompanhar e avaliar as atividades de cadastro, manuten-
ção e avaliação do acervo patrimonial mobiliário do Estado;
XVI – realizar estudos e pesquisas relacionadas à política de gestão do pa-

trimônio mobiliário do Estado, objetivando a modernização dos instrumen-
tos de controle, a racionalização e a eficiência na utilização, na manutenção 
e na conservação dos bens móveis estaduais;
XVII – orientar as unidades setoriais dos órgãos e entidades da Adminis-
tração Pública Estadual, na realização, dos inventários de bens móveis; 
XVIII – organizar, acompanhar e avaliar as atividades referentes à aliena-
ção, por leilão, de bens pertencentes ao acervo mobiliário estadual; 
XIX – realizar análise dos processos referentes às solicitações de doação ou 
reaproveitamento de bens móveis que estejam disponibilizados para leilão; 
XX – atender os órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, res-
pondendo a consultas, solucionando dúvidas e prestando esclarecimentos 
técnicos e operacionais sobre o Sistema de Patrimônio Mobiliário do Esta-
do, assim como sobre os procedimentos necessários à gestão dos acervos 
setoriais;
XXI – exercer outras atividades correlatas e necessárias ao cumprimento 
das competências da Diretoria de Gestão do Patrimônio.

Seção IX
Aos demais Gerentes

Art. 87. Aos Gerentes cabem as seguintes atribuições: 
I – promover e preservar o trabalho em equipe; 
II – acompanhar a execução dos planos, programas e projetos desenvolvi-
dos pela área de atuação; 
III – promover a elaboração de proposta técnica e execução de projetos 
em sua área de competência;
IV – garantir a eficiência, eficácia e efetividade na execução das ações da gerência; 
V – assessorar o superior imediato nos assuntos relacionados com suas 
atribuições;
VI – coordenar e executar tarefas específicas que lhe sejam cometidas pelo 
seu superior imediato; 
VII – participar da elaboração dos relatórios da Unidade; 
VIII – coordenar e executar tarefas específicas que lhe sejam cometidas 
pelo seu superior imediato; 
IX – exercer outras atribuições que lhes forem conferidas. 

Seção X
Dos Secretários de Gabinete

Art. 88. Aos Secretários de Gabinete cabem as seguintes atribuições: 
I – prestar assistência direta à chefia imediata, em assuntos de natureza 
administrativa; 
II – receber, protocolar, organizar e distribuir processos e correspondências;
III – gerenciar processos recebidos e gerados no sistema PAE, na sua unidade;
IV – minutar e digitar correspondências e documentos diversos;
V – manter o controle do material de expediente; 
VI – manter atualizado o cadastro de autoridades; 
VII – colaborar com a organização e o cumprimento da agenda de com-
promissos do titular; 
VIII – organizar e preparar locais de reuniões; 
IX – exercer outras atribuições que lhes forem conferidas. 

Seção XI
Dos Secretários das Unidades de Atendimento à População

Art. 89. Aos Secretários das Unidades de Atendimento à População, cabem 
as seguintes atribuições: 
I – prestar assistência direta às coordenadorias das unidades de atendi-
mento, em assuntos de natureza administrativa; 
II – receber, protocolar, organizar e distribuir processos e correspondências;
III – gerenciar processos recebidos e gerados no sistema PAE, na sua unidade;
IV – atender as pessoas que procuram as unidades de atendimento, orien-
tando-as quanto ao procedimento que devem adotar, conforme a natureza 
do assunto a ser tratado; 
V – dar suporte aos coordenadores para garantir maior eficiência e eficácia 
dos serviços nas unidades de atendimento;
VI – minutar e digitar correspondências e documentos diversos;
VII – manter o controle do material de expediente; 
VIII – organizar e preparar locais de reuniões; 
IX – exercer outras atribuições que lhes forem conferidas. 

Seção X
Dos Secretários de Diretoria e da Consultoria Jurídica

Art. 90 Aos Secretários de Diretoria e da Consultoria Jurídica, cabem as 
seguintes atribuições:
I – prestar assistência direta à chefia imediata, em assuntos de natureza 
administrativa;
II – receber, protocolar, organizar e distribuir processos e correspondências;
III – minutar e digitar correspondências e documentos diversos; 
IV – organizar a agenda de compromissos da chefia imediata; 
V – gerenciar processos recebidos e gerados no sistema PAE, na sua unidade;
VI – manter o controle do material de expediente;
VII – exercer outras atribuições que lhes forem conferidas.

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 91. Os casos omissos e as dúvidas surgidas na aplicação do presente 
Regimento Interno serão solucionados pelo Secretário de Estado de Plane-
jamento e Administração.
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ANEXO II
QUADRO DE CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO – SEPLAD

CARGOS PADRÃO QTD.

Secretário de Estado de Administração e Planejamento - 1

Chefe de Gabinete GEP-DAS-011.4 1

Secretário de Gabinete GEP-DAS-011.2 6

Coordenador da Ouvidoria GEP-DAS-011.4 1

Coordenador do Núcleo de Controle Interno GEP-DAS-011.4 1

Coordenador do Núcleo de Planejamento GEP-DAS-011.4 1

Coordenador do Núcleo de Comunicação GEP-DAS-011.4 1

Assessor GEP-DAS-012.4 11

Assessor GEP-DAS-012.3 4

Assessor Técnico I GEP-DAS-012.5 2

Assessor Técnico II GEP-DAS-012.4 5

Coordenador da Consultoria Jurídica GEP-DAS-011.5 1

Secretário da Consultoria Jurídica GEP-DAS-011.1 3

Assessor de Análise Normativa GEP-DAS-012.4 6

Diretor de Tecnologia da Informação GEP-DAS-011.5 1

Secretário de Diretoria GEP-DAS-011.1 1

Coordenador de Desenvolvimento de Sistemas de Informação GEP-DAS-011.4 1

Coordenador de Redes Internas GEP-DAS-011.4 1

Coordenador de Atendimento GEP-DAS-011.4 1

Coordenador de Negócios em Tecnologia da Informação GEP-DAS-011.4 1

Diretor de Administração e Finanças GEP-DAS-011.5 1

Secretário de Diretoria GEP-DAS-011.1 1

Assessor Administrativo GEP-DAS-012.3 6

Coordenador de Gestão de Pessoas GEP-DAS-011.4 1

Gerente de Desenvolvimento e Atenção ao Servidor GEP-DAS-011.3 1

Gerente de Pessoal GEP-DAS-011.3 1

Coordenador de Logística e Gestão GEP-DAS-011.4 1

Gerente de Logística GEP-DAS-011.3 1

Gerente de Documentação e Informação GEP-DAS-011.3 1

Coordenador de Orçamento e Finanças GEP-DAS-011.4 1

Gerente de Execução Orçamentária GEP-DAS-011.3 1

Coordenador de Licitação, Contratos e Convênios GEP-DAS-011.4 1

Assessor Técnico de Licitação GEP-DAS-012.4 1

Assessor Técnico de Contratos e Convênios GEP-DAS-012.4 1

Secretário Adjunto de Gestão de Pessoas - 1

Chefe de Gabinete GEP-DAS-011.4 1

Secretário de Gabinete GEP-DAS-011.2 1

Assessor Técnico II GEP-DAS-012.4 2

Diretor de Planejamento e Seleção de Pessoas GEP-DAS-011.5 1

Secretário de Diretoria GEP-DAS-011.1 1

Coordenador de Seleção de Pessoas GEP-DAS-011.4 1

Coordenador de Estágio Probatório e Curricular GEP-DAS-011.4 1

Coordenador de Carreira e Remuneração GEP-DAS-011.4 1

Diretor do Sistema de Gestão de Pessoas GEP-DAS-011.5 1

Secretário de Diretoria GEP-DAS-011.1 1

Coordenador de Controle e Movimentação de Pessoas GEP-DAS-011.4 1

Coordenador de Encargos Gerais GEP-DAS-011.4 1

Coordenador do Sistema Integrado de Recursos Humanos GEP-DAS-011.4 1

Coordenador de Suporte GEP-DAS-011.4 1

Coordenador de Gestão e Auditagem GEP-DAS-011.4 1

Gerente GEP-DAS-011.3 13

Diretor de Saúde Ocupacional do Servidor GEP-DAS-011.5 1

Secretário de Diretoria GEP-DAS-011.1 1

Coordenador de Saúde Ocupacional e Segurança do Trabalho GEP-DAS-011.4 1

Coordenador de Reabilitação Profissional GEP-DAS-011.4 1

Coordenador de Perícia Médica GEP-DAS-011.4 1

Gerente GEP-DAS-011.3 2

Secretário Adjunto de Planejamento e Orçamento - 1

Chefe de Gabinete GEP-DAS-011.4 1

Secretário de Gabinete GEP-DAS-011.2 1

Assessor Técnico II GEP-DAS-012.4 2

Diretor de Planejamento Estratégico GEP-DAS-011.5 1

Secretário de Diretoria GEP-DAS-011.1 1

Coordenador de Estudos Econômicos GEP-DAS-011.4 1

Coordenador de Planejamento e Políticas Públicas GEP-DAS-011.4 1

Coordenador de Monitoramento e Avaliação de Programas GEP-DAS-011.4 1

Coordenador de Gestão de Resultados GEP-DAS-011.4 1

Coordenador de Monitoramento de Projetos Estratégicos GEP-DAS-011.4 1

Diretor de Programação e Orçamento GEP-DAS-011.5 1

Secretário de Diretoria GEP-DAS-011.1 1

Coordenador de Normas Técnicas e Padronização GEP-DAS-011.4 1

Coordenador de Programação Orçamentária GEP-DAS-011.4 1

Coordenador de Execução Orçamentária GEP-DAS-011.4 1

Coordenador de Gestão de Custos GEP-DAS-011.4 1

Coordenador de Monitoramento e Avaliação Orçamentária GEP-DAS-011.4 1

Secretário Adjunto de Recursos Especiais - 1

Chefe de Gabinete GEP-DAS-011.4 1

Secretário de Gabinete GEP-DAS-011.2 1

Assessor Técnico II GEP-DAS-012.4 2

Diretor de Captação de Recursos GEP-DAS-011.5 1

Secretário de Diretoria GEP-DAS-011.1 1

Coordenador de Recursos Voluntários GEP-DAS-011.4 1

Coordenador de Monitoramento e Avaliação de Contratos e Convênios GEP-DAS-011.4 1

Coordenador de Recursos Reembolsáveis GEP-DAS-011.4 1

Diretor de Gestão de Fundos GEP-DAS-011.5 1

Secretário de Diretoria GEP-DAS-011.1 1

Coordenador de Planejamento e Avaliação GEP-DAS-011.4 1

Coordenador Financeiro GEP-DAS-011.4 1

Coordenador de Fiscalização GEP-DAS-011.4 1

Secretário Adjunto de Modernização e Gestão Administrativa - 1

Chefe de Gabinete GEP-DAS-011.4 1

Secretário de Gabinete GEP-DAS-011.2 1

Assessor Técnico II GEP-DAS-012.4 2

Diretor de Desenvolvimento de Gestão GEP-DAS-011.5 1

Secretário de Diretoria GEP-DAS-011.1 1

Coordenador de Processos de Gestão GEP-DAS-011.4 1

Coordenador de Modelagem Organizacional GEP-DAS-011.4 1

Coordenador de Apoio à Estação Cidadania GEP-DAS-011.4 1

Coordenador de Unidade de Atendimento à População GEP-DAS-011.4 8

Secretário de Unidade de Atendimento à População GEP-DAS-011.2 8

Diretor de Gestão de Logística GEP-DAS-011.5 1

Secretário de Diretoria GEP-DAS-011.1 1

Coordenador de Compras Governamentais GEP-DAS-011.4 1

Coordenador de Logística e Gastos Públicos GEP-DAS-011.4 1

Coordenador de Projetos Logísticos GEP-DAS-011.4 1

Gerente GEP-DAS-011.3 6

Diretor de Gestão do Patrimônio GEP-DAS-011.5 1

Secretário de Diretoria GEP-DAS-011.1 1

Coordenador do Patrimônio Imobiliário GEP-DAS-011.4 1

Coordenador do Patrimônio Mobiliário GEP-DAS-011.4 1

Gerente GEP-DAS-011.3 2

TOTAL 183
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